DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A~ 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Av.  Duque  de  Caxias  n.°  158  — Ribeira  — Natal.  • 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2*  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8*  andar  — Reciíe 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Falace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121-8’  e 9*  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10»  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  726  — 21.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21’  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar  — C.  Postal,  1344  Curitiba 

DESTILARIAS  DO  LA. A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nová 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 
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TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  231-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 

Assessoria  de  Imprensa  231-2689 

Assessor  Econômico  231-3055 

Portaria  da  Presidência  231-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  231-2653 
Divisão  Administrativa 

Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Normando  de  Moraes  Cerqueira 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   

Serviço  de  Contabilidade 

Tesouraria  

Serviço  de  Contrôle  Geral 


231-3690 

231-3046 

231-3054 

231-2737 

231-2577 

231-2733 

231-2527 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 


Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  231-2679 

Secretaria  231-1702 

Serviço  de  Comunicações  231-2543 
Serviço  de  Documentação  231-2469 
Serviço  de  Mecanização  231-2571 

Serviço  Multigráfico  231-2842 

Serviço  do  Material  231-2657 

Serviço  do  Pessoal  231-2542 

(Chamada  Médica)  231-3058 

Seção  de  Assistência 

Social  231-2696 

Portaria  Geral  231-2733 

Restaurante  231-3080 

Zeladoria  231.3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil  234-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 
Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 
Iisp.  Regional  GB  231-1772 

Divisão  de  Assistência  à Produção 


Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro  231-0503 

Divisão  Jurídica 

Rodrigo  Queiroz  Lima  — em  exer- 
cício. 

Gabinete  Procurador  Ge-  1 231-3097 

ral  ? 231-2732 

Subprocurador  231-3223 

Seção  Administrativa  ...  231-3223 

Serviço  . Forense  231-3223 

Revista  Jurídica  231-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Contrôle  231-2839 

Serviço  de  Contrôle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 

Serviço  do  Álcool  (SEAAI) 


Ronaldo  de  Souza  Vale 

231-3091 

231-2758 

231-2769 
231-3041 
231-3098 


Yêda  Simões  Almeida  - em  exercício. 

Superintendente  231-3082 

Seção  Administrativa  . 231-2656 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 
Conjunto  701-704 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  Social  e Financei- 
ro   

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico   

Serviço  Técnico  Industrial 
Setor  de  Engenharia  .. 


tm  menos  de  10  segundos  a centrí- 
uga  "COMPACT"  carrega  650  kg  de 
nassa  cozida,  e 130  segundos  depois 
ístá  pronta  para  outra  carga.. 


Estabilidade  perfeita 
Rendimentos  elevados 
Economia  de  instalação 
Limpeza  rigorosa 
Segurança  absoluta 
Fácil  manutenção 
Carga  regular 
Ótima  centrifugação 
Freiagem  rápida 
Descarga  completa 


tNCES 


1 220  x 762  mm 


650 


I 200 


220 


FIVES  LILLE  DO  BRASIL 


Av.  Presidente  Vargas,  417-A 
iSIL  filial  São  Paulo,  * 


21°  andar  • Tels.:  243-5584  e 223-4847  • GB 
Av.  Ipiranga.  318  • Bloco  B • l.°  andar  • SP 
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PLT-2/F 


m.- 


Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 


Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 


z&Èà 


com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 


Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 
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II 


O 

há 

cana 

de 


mecanizando, 
na  lavoura, 

0 PLANTIO 
0 CORTE 
O 

CARREGAMENTI 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 


AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE  . 

MAIORES  LUCROS  í 
POR  ÂREA  CULTIVADA 


Peça-nos 


OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


k das  Bandeirantes  384-Fones:2835-53 


■ 

I sV  I * 


. - - 

- ~ A-  ■ 


leiro 


arantia  tòdo  compressor  tem.  Resta  saber 
r quanto  tempo  e em  que  condições, 
liz  de  quem  compra  um  HB  da  Worthington. 
abe  que  vai  ter  tranquilidade.  Nossa  garantia 
U(1  >ntinua  valendo,  mesmo  que  você  ponha  o 
_ | B trabalhando  24  horas  por  dia... 

compressor  industrial  HB  é atualmente 
bricado  na  faixa  de  25  a 60  HP.  Traba- 
ando  como  o HB  trabalha,  sua  garantia 
}uivale  a pelo  menos  três  vêzes  mais  a das 
utras  marcas. 


São  ideais  para  indústrias  médias  e até  mesmo 
para  grandes  indústrias.  O HB  fünciona  em 
baixa  rotação  e é refrigerado  a água. 

Êle  será  seu  sócio,  sem  exigir  participação 
nos  lucros. 


WORTHINGTON  S. A.  (MÁQUINAS) 


Rio  de  Janeiro  - Rua  Araújo  Pôrto  Alegre. 

36  - 10.»  andar  - Tel.:  232  4394  • Sào  Paulo  • Av.  Angélica. 
1968  - Tel.:  256-0011  • PÓrtO  Alegre  - Rua  Câncio  Gomes,  244 
Tel.:  22-2227  • Salvador  - Rua  da  Grécia,  8 - 4."  andar  - Tel.: 
2-2374  ® Recife  - Avenida  Dantas  Barreto,  576  - 10.°  andar  - 
Edifício  AIP  - Conjunto  1002/1003  - Tel.:  4-2276. 


trabalha  dia  e noite  sem  parar. 


J 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você 
não  precise  mais  importar 
qualidade  internacional. 


WERKSPOOR 


SALZGITTER. 


ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que -no 
I mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
f cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
, SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil. 

I 

Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  têrmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
S cçúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 

I 


zoniní  s.Q.  equipamentos  pesados 

SERTÃOZINHO  - SP  - Km  2 da  Rodovia  Laranja 
Bairro  Sáo  João  - Cx.  Postal  139  - Tels.:  10  e 265  , 

SÀO  PAULO  - SP  - Rua  Boa  Vista,  280  - 14.»  andar 
Tels.:  34-2233,36-8263,33-3839  e 32-3272 

RECIFE  - PE  - Av.  Conde  da  Boa  Vista,  85  ■ 10.»  andar 
conj.  1004-  Tel.:  2-1035 

RIO  DE  JANEIRO  - GB  - Rua  do  México,  111- sala  2104 
Tel.:  231-2234 
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O Difusor  DDS  para  Cana 
garante  o rendimento  máximo 
de  açúcar  no  saco. 

A Moagem-Difusão  DDS  para  Cana 
já  se  firmou  como  o processo  mais 
eficiente  no  mundo  para  a extração 
de  sacarose  da  Cana-de-Açucar. 

Se  V.  S.  ainda  não  recebeu  o nosso 
novo  catálogo,  dirija-se  ao  nosso 
representante  no  Rio  de  Janeiro, 
solicitando  um  exemplar 
em  português  sôbre  o 
Difusor  DDS  para  Cana, 


DIFUSORES 
PARA  CANA 


LÍVERANDOR  TIL  OET  KCL  DANSKÍ  HOF 


.^SEL Stoâ 


A/S  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER  - 5 LANGEBROGADE-  DK-1P01  COPENHAGUE  K - DINAMARCA 

TELEFONE:  ASTA  6130  - TELEGRAMAS:  SUKKERFABRIKKER  COPENHAGUE  - TELEX:  5530  SUKKER  KH 

Representante  Exclusivo  no  Brasil:  P.  G.  Hansen  Representações,  Rua  do  Ouvidor  63  - sala  313 
Rio  de  Janeiro  ZC-00  - Telefone:  231-0427  - Telegramas:  Hansenrep  Riojaneiro, 
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Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 


Telefones: 

Vendas: 

29-1467 

29-2656 

Rio  de  Janeiro  (CB) 


Diretoria: 

49-2824 

49-4648 

Brasil 


rricola 


S^nJusfria//IíãqaIhães 

USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 
BARCELOS  - ESTADO  OO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

END.  TEL.  "BABCELDOURO" 

TELS.  43-3419  e 43-8883 

RJO  DE  JANEIRO  - GB. 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 


PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


MATRIZ: 


Rua  São  Bento,  500 


p.  O.  ftúlctmenlo-ocof 


e coni  amor. 


Amor  que  não  discrimi- 
na nem  gordos,  nem  ma- 
gros. Amor  que  está  ligado 
á personalidade,  ao  jeito- 
de-ser  de  cada  pessoa.  E 
que  depende,  isso  sim,  de 
se  estar  de-bem  com  a vida. 
Nesse  ponto,  o açúcar  é im- 
portante. Porque  é o ener- 
gético mais  natural  que 
existe. 

Além  disso,  açúcar  aju- 
da você  a controlar  o seu 
apetite  (não  é por  isso  que 
as  mães  não  deixam  que  as 
crianças  comam  doces  an- 
tes das  refeições?).  Com 
açúcar,  você  fica  alimen- 
tado e pode  até  controlar 
melhor  o seu  pêso  - se  isso 
é importante  para  você. 

O fato  é que  você  necessi- 
ta de  energia,  e açúcar  é 
energia.  Quanto  ao  amor, 
sõ  uma  coisa  é ver- 
dadeira: umhomem  i 

, a • ; aiegna: 

cansado  e sem  ãni-  ; Açúcar 
mo  nem  pensa  em 
amar,  não  é certo? 


Açúcar 
é mais 
alegria! 

Açúcar 

émais 

energia! 


Colaboração  da  Cooperativa 


Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 


um  difusor  de  smet  trata  de  1000  a 8000  toneladas 

de  cana  por  dia ! 


DIFUSÃO  DA  CANA 


(depois  de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


DIFUSÃO  DO  BAGAÇO 


(depois  de  uma  primeira  moenda) 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 


Investimento  menor 
Produção  maior 
Menor  consumo  de  energia 
Enorme  redução  das  despesas 
de  manutenção 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A. 

EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA  (O 

\ Remetam  o boletim  técnico  ilustrado  da 


I DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 


'\ 


EXTRACTION  DE  SMET 


DE  SMET 


EDEGEM  - ANTWERP  - BELGIUM 


j NOME 

| FIRMA 

| ENDEREÇO 


TÍTULO 


& 


m 
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CIDADE 


ESTADO 


PAÍS 
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notas  e comentários 


PRÊMIO  NOBEL  DA  PAZ 


ENHUMA  outra  distinção  de  natureza  estritamente 
cultural  reúne  maior  importância  do  que  o Prêmio  No- 
bel.  Instituído  pelo  famoso  cientista  sueco  ALFRED 
BERNHARD  NOBEL  — químico  e engenheiro,  distri- 
buído pela  primeira  vez  em  1901,  pela  Academia  Sue- 
ca, de  Estocolmo,  consiste  numa  medalha  de  ouro  e uma  expressi- 
va soma  em  dinheiro,  entregues  pelo  rei  da  Suécia  através  de  sole- 
nidade pública,  sendo  a declaração  oficial  levada  a efeito  anualmen- 
te, no  mês  de  novembro. 

Dia  21  de  outubro,  o Prêmio  Nobel  da  Paz  de  1970,  no  valor 
de  US$  80  mil  equivalente  a Cr$  376  mil  em  moeda  brasileira,  foi 
concedido  ao  cientista  norte-americano  NORMAN  ERNEST  BOR- 
LAUG,  doutorado  em  agronomia  pela  Universidade  de  Minessota, 
em  1942,  na  cadeira  de  patologia  agrícola,  atualmente  radicado  no 
México,  contando  56  anos,  é diretor  do  Centro  Internacional  de 
Melhoramento  de  Milho  e Trigo,  onde  realiza  pesquisas  no  senti- 
do de  desenvolver  variedades  mais  produtivas  de  cereais. 

Um  fato  dos  mais  auspiciosos,  sem  dúvida,  considerando-se 
as  comemorações  recentes  do  “Dia  do  Agrônomo”,  a 12  de  outu- 
bro, repercute  também  no  concernente  à iniciativa  da  equipe  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  dedicando  tôda  a edição  anterior  ao 
Agrônomo. 

O Prof.  BORLAUG  nasceu  em  Cresço,  Iowa,  dia  29  de  mar- 
ço de  1914,  da  terceira  geração  de  uma  família  de  emigrantes  no- 
ruegueses. Sua  maior  preocupação  no  momento  é “o  problema  da 
população  mundial,  que  se  não  fôr  dominado  um  dia  nos  varrerá  da 
superfície  da  terra.” 

Agrônomo,  homem  extremamente  simples  e afável,  Norman 
Borlaug  com  o seu  dinamismo  profissional  e o pensamento  volta- 
do para  o bem  comum  da  humanidade  é personalidade  que  dignifi- 
nifica  a sua  classe  recebendo  num  instante  delicado  da  história  da 
nossa  civilização,  o 52.°  Prêmio  Nobel  da  Paz , que  ser-lhe-á  entre- 
tregue  em  Oslo  a 10  de  dezembro  próximo. 

As  variedades  do  trigo  mexicano  anão,  desenvolvidas  por  BOR- 
LAUG e sua  notável  equipe,  utilizadas  em  diferentes  partes 
do  mundo  em  anos  recentes  com  a finalidade  de  aumentár  a pro- 
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dução  de  comestíveis,  resultaram  em  extraordinário  sucesso  em  re- 
giões da  Ásia,  África,  América  do  Sul  e no  Oriente  Médio. 

Manifestando-se  em  tôrno  do  soberbo  trabalho  profissional  e 
científico  do  laureado  de  1970,  a Comissão  do  Prêmio  Nobel  da 
Paz,  integrado  por  cinco  membros  do  Parlamento  norueguês,  afir- 
mou que  a sua  obra  possibilitou  mais  expressivas  colheitas  de  ce- 
reais em  numerosos  países  em  processo  de  desenvolvimento,  a exem- 
plos do  México,  índia  e o Paquistão. 

BORLAUG,  que  há  muito  vem  liderando  a chamada  “revolu- 
ção verde”,  quando  recebeu  a notícia  da  sua  premiação,  disse:  “Al- 
guém deve  ter  cometido  um  engano”.  A seguir,  com  maior  tranqüi- 
lidade  afirmou:  “Trata-se  de  um  prêmio  para  uma  equipe,  e não 
para  mim  pessoalmente.” 

A “revolução  verde”  consiste,  em  última  análise,  no  uso  de 
sementes  de  trigo  melhoradas,  novos  tipos  de  arroz  de  alto  rendi- 
mento e a utilização  mais  eficiente  de  fertilizantes  e da  irrigação 
no  sentido  de  conseguir  fartas  colheitas. 

Segundo  informa  o Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos,  há  cêrca  de  vinte  e cinco  anos,  Borlaug  surgiu  como  pionei- 
ro no  cultivo  de  novos  tipos  de  trigo,  absolutamente  resistentes  às 
doenças,  de  tamanho  menor  e mais  expressivo  rendimento. 

O último  cidadão  norte-americano  a ser  laureado  com  o Prê- 
mio Nobel  da  Paz  foi  o extraordinário  pacifista  e pastor  MARTIN 
LUTHER  KING,  em  1964.  A presidente  da  Comissão  do  Prêmio 
Nobel  da  Paz,  sra.  Aase  Lionáes,  declarou:  “O  trabalho  de  Borlaug 
é muito  importante  para  a paz  mundial.  Pois  se  podemos  produzir 
comida  para  que  os  países  em  desenvolvimento  alimentem  sua  po- 
pulação, estará  lançada  a base  da  paz.” 

Por  outro  lado,  em  Washington,  o Secretário  de  Agricultura 
dos  Estados  Unidos,  Clifford  Hardin,  comentou  que  não  há  no  mun- 
do alguém  que  esteja  à frente  de  Borlaug  no  concernente  à utiliza- 
ção das  técnicas  científicas  para  a superação  da  fome. 

Em  Roma  a Organização  das  Nações  Unidas  para  a alimenta- 
ção e agricultura  — FAO  — emitiu  nota,  congratulando-se  com  a 
escolha  de  Norman  Borlaug,  acrescentando  entre  outras  coisas:  “O 
Dr.  Borlaug,  graças  ao  seu  trabalho  científico  e o seu  espírito  de  sa- 
crifício, fêz  retroceder,  de  maneira  apreciável,  as  fronteiras  da  fo- 
me. Contribuiu,  assim,  para  favorecer  um  clima  no  qual  a paz  é pos- 
sível.” 


CLARIBALTE  PASSOS 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Um  nôvo  sistema  para  cristalização 
contínua  do  açúcar  foi  desenvolvido  pela 
V.C.S.  (United  Cooperative  Sugar  Fac- 
tories  e Stark-Werkspoor  Sugar  — N.V., 
informa  “Sugar  Journal. 

LABORATÓRIO  DE  AÇÚCAR  À BASE 
DA  COMPUTAÇÃO  ELETRÔNICA 

O Instituto  de  Pesquisa  do  Açúcar,  de 
Queensland  — Austrália,  fabricou  um  la- 
boratório móvel  automático  destinado  à 
despalha  em  tempo  certo  da  cana-de- 
açúcar. 

• * * 

TAILÂNDIA,  BAGAÇO  E FÁBRICA  DE 

PAPEL 

O bagaço  de  cana,  na  Tailândia,  ele- 
vou-se à industrialização  do  papel,  tra- 
zendo grande  economia  ao  país,  em  vir- 
tude de  com  isso  buscar-se  o equilíbrio 
entre  a produção  à base  de  polpa  de  ma- 
deira e à polpa  de  bagaço.  (Sugar  Jour- 
nal — agosto  1970  — p.  28) . 

♦ * * 

CONFERÊNCIAS  DO  AÇÚCAR 

A Associação  dos  Técnicos  de  Açúcar 
do  Hawaii,  reunir-se-á  em  novembro,  no 
Ilkai  Hotel,  em  Honolulu,  enquanto  a dos 
Tecnologistas  de  açúcar  de  Pôrto  Rico, 
de  5 a 7 do  mesmo  mês,  no  Colégio  de 
Agricultura  de  Mayageuz.  Informações 
para  P.O.  Box  9006  — Santurce,  P.R. 
00908.  Em  abril  do  próximo  ano,  a So- 
ciedade de  Tecnologistas  de  cana-de- 
açúcar  de  Queensland,  reunir-se-á  em 
Cairns,  de  21  a 27.  Informações  para: 
Queensland  Society  of  Sugar  Cane  Tech- 
nologists,  c/o  Australian  Sugar  Produ- 
cers  Ass.,  Ltd.,  G.P.O.  Box  608,  Brisba- 
ne  — Queensland,  Austrália,  4001.  Fi- 
nalmente, a Sociedade  Internacional  de 
Tecnologistas  de  Cana  de  Açúcar  estará 
em  New  Orleans  — Lusiana,  em  outubro 


de  1971.  Informações  para  Denler  Lou- 
pe,  Knap  Hall,  Room  247,  Baton  Rouge 
— Lousiana  — U.S.A. 

CIENTISTAS  HAVAIANOS  REGISTRAM 
PATENTES 

Dois  cientistas  da  “Hawwaiian  Sugar 
Planters  Association  Experiment  Sta- 
tion”,  são  concessionários  de  patente  re- 
lativa à descoberta  de  uma  série  de  com- 
postos químicos  destinados  ao  desenvol- 
vimento da  agroindústria  açúcareira. 
(Sugar  Journal  — agosto  de  1970) . 

PROPAGAÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
(Propagation  of  Sugarcane  Used) 

Observa  êsse  tópico  de  “Sugar  Jour- 
nal” que,  para  efeito  de  experiência,  mu- 
das de  cana-de-açúcar  armazenadas  de  5 
a 13  meses,  permaneceram  na  tempera- 
tura de  50°  F.  E que,  ao  fim  do  período, 
cada  rebento  foi  incubado  para  se  deter- 
minar o índice  de  germinação.  Assim 
mudas  tratadas  com  BSM-11  à base  de 
acondicionamento  em  sacos  de  polietile- 
no  (wrapped  in  polyethylene  bagss)  tive- 
ram uma  germinação  em  média  de  50% 
após  cinco  meses  de  armazenagem  com 
vista  às  variedades  C.P.  4-101,  C.P.  52, 
C.P.  61-37  e N.Co.  310. 

TÉCNICA  DO  PROCESSO  DE 
ESCUMALHO 

(Scum  processing  procedure) 

D.  Tonner  e R. J.  Currie,  da  Atlantic 
Sugar  Refiners  Co.,  discorreram  ampla- 
mente sôbre  a matéria  do  título  em  epí- 
grafe. 

Após  algumas  considerações  sôbre  pro- 
cessos obsoletos  empregados  na  prepara- 
ção do  escumalho,  confessam-se  vítimas 
de  um  sistema  que  tende  a se  modificar 
em  prol  da  tecnologia  do  açúcar  (we 
ourselves  operated  under  this  mistâken 
opinion) . Sugar  Journal  — agôsto  de 
1970  — p.  21. 
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HIDRÓLISE  ENZIMÁTICA  FORMADA 
DE  POLISACARIDE 

Sôbre  a deterioração  da  cana-de-açú- 
car  após  a colheita,  “International  Sugar 
Journal”,  numa  série  de  artigos,  vem 
mostrando  relações  dêsse  fato  com  a hi- 
drólise enzimática  formada  de  polisaca- 
ride. 

Observa  que  o polisacaride,  formado  du- 
rante a deterioração  da  cana  de  açúcar, 
decorre  de  uma  cadeia  ininterrupta  de 
polímetros  de  glicose  com  25%  (16)  e 
75%  (14)  de  ligações  glucosídicas  (glu- 
cosidic  bonds) . 

Acrescenta,  entretanto  que,  em  1959, 
Bender,  Lehman  e Wallenfels  descreve- 
ram um  polisacaride  produzido  por  um 
fungo  — “aureobasidium  pullulans”  de- 
senvolvido num  meio  sacarídeo.  Como 
tal,  o polisacaride  foi  considerado  uma 
célula  extra,  mas  só  em  1961  a hidrólise 
dêle  foi  descrita,  (the  International  . . . 
p.  195). 


MÉTODOS  E LABORATÓRIO 

“The  International  Sugar  Journal”, 
em  magníficas  sínteses  informa  o que 
vem  se  fazendo  sôbre  “observações  quali- 
tativas em  combustão  espontânea  do  me- 
laço bruto”,  “análise  de  melaço  — de- 
terminação de  umidade”,  “causa  da  colo- 
ração do  suco  durante  a concentração  de 
vapores”,  “nôvo  método  de  avaliação  pa- 
ra a fibra  e extração  do  suco  da  cana  de 
açúcar”,  hidrólise  enzimática  de  alguns 
polisacarides”,  “pureza  microbiológica 
da  refinação  de  açúcar  na  Checoslová- 
quia”, “regeneração  e adsorventes”,  “po- 
rosidade do  carvão  ativado  e de  suas  re- 
lações com  o açúcar  refinado”,  “avalia- 
ção do  íon  e permuta  de  resina  no  trata- 
mento do  açúcar”,  “métodos  de  separa- 
ção de  corantes  do  açúcar”,  “do  isola- 
mento e propriedade  de  corantes  de  açú- 
car”, “aspecto  de  colóide  químico  da  cla- 
rificação do  suco  da  cana,  “formação  de 
polisacaride  micro-orgânico  na  fabrica- 
ção de  açúcar”,  “reação  autocatalítica 
da  decomposição  da  sucrose  na  presença 
dos  não  açúcares”,  controle  da  atividade 
de  micro-organismos  em  difusão”,  etc. 


TRATAMENTO  DO  BAGAÇO  COMO 
AÇÃO  PREVENTIVA  À SAÚDE 

O tratamento  do  bagaço  da  cana-de- 
açúcar  como  preventivo  à saúde  do  tra- 
balhador rural  é objeto  da  nota  de  “The 
International  Sugar  Journal”,  que  diz 
está  êle  produzindo  uma  doença  causa- 
da por  um  “actinomicete  termofílico,  co- 
necido  na  sistemática  microbiológica  co- 
mo “thermoatinomyces  sachari”. 

MELAÇO  NO  COMBATE  À POLUIÇÃO 
MARÍTIMA 

Produto  idealizado  por  George  Salo- 
mone,  inventor  francês,  oferece  solução 
aos  problemas  da  poluição  marítima.  Se- 
melhante a outros,  êsse  é suficientemen- 
te ativo,  mas  não  de  efeito  tóxico  à fau- 
na marinha. 

É conhecido  por  “sefoil”,  e suscetível 
do  interêsse  dos  produtores  de  açúcar  em 
virtude  de  o melaço  ser  um  dos  seus  ele- 
mentos integrantes . O sefoil  contém  áci- 
do fosfórico  e outros  ingredientes  de  me- 
nor importância. 

O nôvo  produto  foi  submetido  à apre- 
ciação da  Academia  de  Ciências  de  Paris, 
pelo  Prof . Roger  Heim,  do  Museu  de  His- 
tória Natural. 

AÇÚCAR  E OBESIDADE 

Lê-se  em  “Sugar  Journal”  que  não  há 
uma  relação  precisa  de  perda  de  pêso  en- 
tre as  pessoas  que  fazem  dieta  com  ex- 
clusão ou  consumo  de  açúcar. 

O fato  é sustentado  por  pesquisadores 
da  Medicai  Research  Unit,  do  Hospital  de 
Birmingham,  e dos  Departamentos  de 
Medicina  e Clínica  Endocrinológica,  da 
mesma  instituição. 

ESTUDOS  TÉCNICOS 

Divulgamos,  também,  para  o interêsse 
técnico-profissional,  o que  nos  comuni- 
cam de  além-fronteira,  sôbre  literatura 
especializada  da  agroindústria  açuca- 
reira. 

“GLOSSÁRIO  DE  TECNOLOGIA  DO 
AÇÚCAR” 

857  verbetes  (entries)  com  224  pági- 
nas, em  inglês,  francês,  espanhol,  sueco, 
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holandês,  alemão,  italiano  e dinamar- 
quês, de  C.A.  Müller,  Engenheiro  Agrô- 
nomo especializado  em  tecnologia  do 
açúcar. 

Trata-se  de  obra  de  magna  importân- 
cia para  os  países  produtores  de  açúcar, 
uma  vez  que  os  idiomas  em  que  ela  se 
apresenta  estabelecem  uma  espécie  de 
conexão  internacional  de  interêsse  mú- 
tuo (lihked  internationally  by  their  mu- 
tual interests),  admitindo-se  que,  em 
meio  a qualquer  trabalho  técnico  a em- 
preender-se, sempre  ocorre  a necessidade 
de  mobilizar-se  êsses  oito  idiomas. 

Sem  apegar-se  ao  desnecessário,  o au- 
tor ocupou-se  exclusivamente  da  termi- 
nologia da  manufatura  açucareira,  isto  é, 
sem  cogitar  de  palavras  de  uso  comum 
nos  dicionários,  em  geral,  (words  listed 
in  general  dictionaries  have  also  been 
omitted) . 

♦ * * 

MÉTODOS  ANALÍTICOS  USADOS  NA 
REFINAÇÃO  DO  AÇÚCAR 

Editado  por  R.W.  Plews,  “Analist  Sé- 
nior, da  Tate  and  Lyle  Refineries  Ltd.” 
— Liverpool,  Grã-Bretanha,  êsse  livro 
tem,  aproximadamente,  320  páginas  com 
31  ilustrações. 

Considerando  que  a análise  dos  ele- 
mentos do  açúcar  é,  de  sua  natureza,  sus- 
cetível a erros,  exceto  nos  casos  em  que 
o problema  se  encontra  dentro  de  prin- 
cípios estandartizados,  o livro  em  aprê- 
ço  oferece  os  métodos  analíticos  usados 
em  laboratórios  de  refinação  de  açúcar, 
de  tal  maneira  que  podem  ser  compreen- 
didos e aplicados  não  somente  por  quími- 
cos açucareiros,  mas  pelo  próprio  leigo 
na  matéria  (by  personel  without  expe- 
rience  in  the  sugar  industry) . Trata-se 
de  processo  científico  que  abrange  parâ- 
metros convencionais  de  polarização,  su- 
crose,  redução  de  açúcar,  cinza,  água  e 
coloração  variável,  como  o PH  e micro- 
organismo,  vestígios  com  rafinose,  amido 
e elementos  associados  com  carvão  e 
água. 


DÉCIMO  TERCEIRO  CONGRESSO  DO 
I.S.S.C.T. 

Editado  por  Lin  Kau-Chen,  da  Estação 
Experimental  de  Taiwan,  a epígrafe  aci- 


ma se  refere  a estudos  do  13.°  Congresso 
Internacional  de  Técnicos  da  cana  de 
açúcar,  que  constituem  um  volume  de 
2015  páginas  e 973  ilustrações. 

Como  os  anteriores  a obra  traz  a atua- 
lização da  tecnologia  moderna  sôbre  agri- 
cultura canavieira,  abrangendo  tôda 
uma  área  de  observações  de  vital  impor- 
tância. Assim  é que,  discussões  as  mais 
avançadas  timbraram  em  apresentar 
novidades  sôbre  engenharia  agronômica, 
difusão  da  cana  de  açúcar,  automação, 
crescimento  da  cana  de  açúcar,  qualida- 
de, controle  e diversificação  do  produto, 
acrescidos  de  outros  assuntos  tratados 
pelo  I.S.S.C.T.  Informações  para  “El- 
sevier,  P.O.,  Box-211-Amsterdam  — Ho- 
landa. 


PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  NA 

EUROPA 

Grécia  — A produção  de  açúcar  do 
país  de  1969/70,  ultrapassou  o record  em 
virtude  do  desenvolvimento  havido  na 
sua  área  agricultável  e do  conseqüente 
aumento  de  Refinarias.  Isto  é,  a área 
plantada  para  69/70  foi  acrescentada  de 
uma  extensão  de  15%.  Enquanto  isso  o 
consumo  teve  uma  elevação  anual  de  5%. 
E como  se  não  bastasse,  o govêrno  grego 
está  concedendo  tôdas  as  facilidades  pa- 
ra o desenvolvimento  de  Refinarias,  a fim 
de  que  o país  se  torne  auto-suficiente 
(hopes  to  become  self-suffcient  in  sugar 
soon,  thus  eliminating  impor ts) . 

* * * 

Itália  — Estima-se  por  todo  êsse  ano 
que  o país  disponha  de  uma  área  agri- 
cultável de  291  mil  hectares,  em  oposi- 
ção ao  descréscimo  havido  de  5%  que  fô- 
ra  previsto.  O fato  foi  atribuído  às  con- 
dições meteorológicas  adversas.  Entre- 
tanto, acrescente-se  que,  fatores  climáti- 
cos favoráveis  em  certas  zonas  propiciar 
ram  o crescimento  de  colheitas  com  alta 
polarização  de  sacarose,  produção  essa 
avaliada  em  3%  a mais  do  que  fôra  o 
ano  passado.  Conseqüentemente,  um  au- 
mento de  57.320  toneladas  foi  obtido 
oom  451.943  de  melaço.  Dêsse  total, 
9.921  toneladas  serão  aplicadas  na  pro- 
dução da  cota  do  E.E.C.,  que  é de  .... 
1.355.829  toneladas. 


6 


N*  5 (PÁG.  474) 


Espanha  — A sua  produção  de  69/70 
aumentou  de  8%  em  proporção  a do  ano 
anterior.  O desenvolvimento  da  fertili- 
zação continua  influindo  na  produção. 
Esforços  ou  providências  governamentais 
se  desenvolvem  nesse  sentido. 

De  acôrdo  com  as  últimas  estimativas, 
a Espanha,  provàvelmente,  importará,  no 
mínimo,  88.185  toneladas  de  açúcar  até 
1971,  a fim  de  regularizar  o seu  consu- 
mo. 

* * * 

Reino  Unido  — A produção  de  açúcar, 
de  69/70  decresceu  sòmente  4%,  a des- 
peito dos  15%  da  redução  na  área  agri- 
cultável . 

Contudo,  admite-se  que  a produção 
prevista  para  o próximo  ano,  seja  tanto 
quanto  a que  foi  em  68/70. 

* * * 

Alemanha  Ocidental  — A produção  de 
açúcar  da  Alemanha  Ocidental,  de  69/70 
aumentou  de  5%.  A,  área  agricultável 
será  a mesma  do  ano  passado.  Entretan- 
to, uma  safra  satisfatória  pode  ser  obti- 
da se  a condição  metereológica  permane- 
cer boa  (a  satisfactory  crop  can  be  ob- 
teined  if  weather  condition  remain 

ideal) . . 

Desde  62/63,  a média  do  consumo  de 
açúcar  per  capita,  flutuará  entre  29  a 31 
quilos. 


Iugoslávia  — De  69/70  , Iugoslávia  in- 
crementou sua  produção  de  açúcar,  de 
26%  em  relação  ao  68/69.  Isso  decorreu 
da  ampliação  de  20%  da  sua  área  agrl- 
cultável . 

A Iugoslávia  continuará  empreenden- 
do esforços  para  auto-suficiente  na  pro- 
dução do  açúcar. 

* * * 

ESTANTE  AGRÔNOMICA 

_A  Biblioteca  do  I.A.A.  tem  à disposi- 
ção do  público,  a História  do  Açúcar,  de 
Edmundo  von  Lippman  (Geschichte  des 
Zuckers)  numa  tradução  de  Rodolfo  Cou- 
tinho  (2  volumes) . 

O original  alemão,  de  820  páginas  pos- 
sui uma  nota  particular  que  não  se  en- 
contra na  tradução  brasileira  — trata-se 
da  gravura  que  representa  a fabricação 
de  açúcar  em  1570  — hoje  em  reprodu- 
ção do  . Museu  do  Açúcar  (Zucker  faka- 
tion  in  Sizillien,  de  Stradanus)  — segun- 
da edição  aleipã  de  1929. 

Nunca  é de  mais  insistir  na  divulga- 
ção dêsse  estudo  já  de  outras  feitas  dado 
à publicidade  por  B.A.  nos  têrmos  do 
Dr . Fernando  Gouveia,  ex-diretor  do  Mu- 
seu do  Açúcar  e o primeiro  organizador 
daquela  instituição  cultural . 

As  páginas  da  Revista  Brasil  Açucarei- 
ro e as  do  livro  se  completam  na  busca 
de  um  conhecimento  seguro  sôbre  a tra- 
jetória histórica  do  açúcar. 
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COMENTÁRIO  ECONÓMICO 


EXPORTAÇÕES 

■I 

Resulta  bastante  significativa  a posição  do  Brasil,  no  que  tan- 
ge às  exportações  de  açúcar  para  os  mercados  internacionais.  De  um 
volume  de  308  mil  sacos  de  60  k exportado,  em  1933-34,  o País 
atingiu  a marca  dos  18,0  milhões  de  sacos,  no  ano  de  1969-70.  Da 
presença  episódica  nos  mercados  internacionais,  o Brasil  firmou-se 
e cresceu  como  país  exportador  de  açúcar,  em  caráter  permanente, 
conquistando  substanciais  cotas  de  exportação,  tanto  no  mercado 
preferencial  norte-americano,  como  no  mercado  livre  mundial.  Em 
conseqüência  dêsse  esforço  incomum  é que  foram  gerados  US$ 
117,0  milhões  de  divisas,  em  1969,  colocando  o açúcar  no  quarto 
lugar  da  nossa  receita  cambial. 

É de  se  assinalar,  porém,  que,  no  momento,  nosso  País  dis- 
põe de  uma  cota  básica  no  mercado  preferencial  norte-americano 
de  245  938  T/C,  a qual  somada  à cota  provisória  de  269  433  T/C 
e às  realocações  (122  839  T/C)  perfaz  um  total  de  638  210  T/C, 
enquanto,  no  mercado  livre  mundial,  detém  a cota  básica  de  500 
mil  T/M,  a qual  adicionada  às  redistribuições  havidas,  soma  550 
mil  T/M. 

Não  obstante  o fato  de  a produção  açucareira  nacional  estar 
voltada,  em  cêrca  de  80%,  para  o merfcado  interno  — seu  susten- 
táculo econômico  — a exportação,  de  forma  permanente  e cres- 
cente, dos  20%  remanescentes  constitui  não  somente  um  aporte 
de  divisas  expressivo  para  o equilíbrio  de  nosso  balanço  de  paga- 
mentos, como  resulta  em  fator  de  eliminação  dos  excedlentes  de 
produção  tão  peculiares  à agroindústria  açucareira.  O quadro  que 
se  segue  revela  a posição  das  exportações  de  açúcar  do  Brasil,  no 
último  quinqüênio: 


Mercado  Mundial 

Mercado 

Norte-Americano 

Total 

ANO 

Mil 

Milhões 

Mil 

Milhões 

Mil 

Milhões 

T/M 

US$ 

T/M 

U<S? 

T/M 

US? 

1965 

545 

28 

270 

32 

815 

60 

1966 

575 

26 

423 

54 

998 

80 

1967 

532 

21 

462 

62 

995 

83 

1968 

496 

27 

583 

80 

1 079 

112 

1969 

450 

22 

611 

90 

1 061 

107 

Fonte  : DEX-IAA,  1970 
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No  ano  em  curso,  todavia,  as  exportações  globais,  nos  dois 
principais  mercados  internacionais,  já  ascenderam  a 1,1  milhões 
de  T/M,  correspondente  a US$  125,0  milhões  (dados  provisórios, 
Setembro,  1970). 

É bem  verdade  que,  o comércio  internacional  de  açúcar  está 
estruturado  nos  grandes  mercados  preferenciais,  nos  arranjos  e acor- 
dos menoreis  e,  finalmente,  no  mercado  livre  mundial.  Cêrca  de 
60%  do  mercado  açucareiro  internacional  está  sob  controle  dos 
principais  mercados  preferenciais,  integrados  pelos  E.U.A.  a Co- 
munidade Britânica  e por  Cuba  e URSS.  Os  40%  restantes  formam 
o mercado  livre  mundiial  ou  mercado  “residual”,  como  alguns  o de- 
nominam. 

Assim,  é que,  mercado  internacional  de  açúcar  constitui,  de 
modo  global,  um  oligopsônio  respaldado,  notadamente,  nos  monop- 
sônios  norte-ameriicano,  britânico  e soviético.  O mercado  livre  é, 
pois,  o resíduo,  a diferença  entre  os  volumes  de  açúcar  presentes 
ao  mercado  internacional  e os  manipulados  pelos  monopsônios  ci- 
tados. No  mercadb  livre  mundial,  os  preços  são,  via  de  regra,  me- 
nores, em  decorrência  do  relativo  jôgo  da  oferta  e da  procura  ali 
existente.  Em  contraposição,  a política  dos  monopsônios  açucareiros 
visa  a assegurar  os  suprimentos  necessários,  tanto  nas  conjunturas 
de  excesso  como  nas  de  escassez,  a preços  sempre  superiores  ao  do 
mercado  livre,  situação,  aliás,  ditada  pela  conjugação  de  interêsses 
econômicos  e políticos,  de  âmbito  regional  ou  de  blocos  de  nações. 
Nessas  condições,  o mercadio  livre  resulta,  normalmente,  menos 
atraente  para  os  países  exportadores  de  açúcar,  visto  como  seus 
preços  são  flutuantes  e baixos,  face  uma  oferta  crescente,  em  que 
pêse  a existência  do  sistema  de  cotas  básicas  estabelecido  pelo  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar. 

Diante  dêsse  quadro  estrutural,  avulta  o esforço  de  nosso  País 
para  atingir  a posição  em  que  ora  se  encontra,  visto  como  grandes 
são  os  percalços  que  se  antepõem  as  nações  que  desejam  expandir 
suas  exportações,  em  face  da  rigidez  e limitação  dos  atuais  merca- 
dos internacionais  de  açúcar.  Assinale-se,  por  oportuno,  que,  o Bra- 
sil participa  do  mercado  preferencial  norte-americano  (Sugar  Act), 
monopsônio  no  qual  se  alinham,  do  lado  da  importação,  os  E.U.A., 
e do  lado  da  exportação:  Brasil,  México,  República  Dominicana, 
Peru,  Argentina,  Colômbia,  Equador,  Paraguai,  Guatemala,  Haiti, 
Costa  Rica,  Panamá,  Nicaragua,  Antilhas  Britânica,  Antilhas  Fran- 
cesa, Guiana  Inglêsa,  Honduras  Britânica,  Austrália,  Taiwan,  Fili- 
pinas, índia,  Irlanda,  Ilhas  Fiji  e União  Sul-Africana. 

Concorre,  também,  ao  mercado  livre  mundial  (Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar).  Do  balanço  do  volume  exportado  a preços  di- 
ferenciados, nos  dois  mercados,  posto  que  o preço  do  mercado  norte- 
americano  constitui  o dôbro  do  que  se  obtém  no  mercado  mundial, 
resulta  um  preço  médio  ponderado,  o qual  evoluiu,  no  quinqüênio 
1965-1969,  de  US$  74,0  para  US$  105,0  por  T/M. 
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É óbvio  que,  em  face  das  regras  do  comércio  internacional  de 
açúcar  o essencial  para  o nosso  País  é a apuração  final  dos  resul- 
tados das  vendas,  em  ambos  os  mercados  e nunca  uma  determina- 
da operação  em  si,  por  mais  vantajosa  ou  ruinosa  que  seja.  Tam- 
bém, não  é menos  certo  que  devam  ser  perseguidos,  progressiva- 
mente, maiores  volumes  de  vendas  nesses  mercados,  as  quais  ense- 
jarão, necessàriamente,  uma  média  final  de  preços  sempre  cres- 
cente. 

Vale  convir,  contudo,  em  que  nem  tôdas  as  potencialidades 
existentes  no  comércio  internacional  de  açúcar  foram  exploradas, 
adequadamente,  pelo  nosso  País,  ao  longo  do  tempo.  Áreas  como 
da  Europa  Oriental,  Ásia  e África  ainda  não  mereceram  um  esfor- 
ço integrado  e consciente,  visando  à conquista  planejada  de  novos 
mercados  para  o açúcar  brasileiro.  Tal  falha  deve-se  às  atuais  prá- 
ticas de  comércio  internacional  brasileiro  que  ainda  se  não  libertou 
da  distorção  colonial  do  vendedor  que  se  coloca  por  trás  do  balcão 
à espera  do  comprador.  O imobilismo,  a falta  de  agressividade,  a 
ausência  dè  mentalidade  promocional  que  modifica  e cria  hábitos  de 
consumo,  inflexionando  a curva  da  demanda,  são  fatores  que  mais 
têm  contribuído  para  o descompasso  de  nosso  comércio  exterior  e 
sua  conseqüente  perda  de  dinamismo,  não  obstante  os  esforços  de- 
senvolvidos pelo  atual  Govêrno. 

Por  outro  lado,  a falta  de  implementação,  no  País,  para  exe- 
cução de  uma  política  comercial  moderna  que  conduza  à formação 
de  “experts”  em  mercado  internacionais,  os  quais  venham  a propi- 
ciar as  análises,  a penetração  e a conquista  de  novos  mercados, 
bem  como  o aumento  das  transações  nos  mercados  atuais,  seja  pe- 
lo conhecimento  dos  hábitos  de  consumo  dos  países  compradores, 
seja  pelo  aproveitamento  das  oportunidades  comerciais,  respondem, 
igualmente,  pela  posição  conformista  em  que  o País  ainda  se  man- 
tém, cujas  forças  da  inércia  urge  sejam  rompidas. 

Na  área  da  comercialização  internacional  do  açúcar  é de  es- 
perar-se, por  seu  turno,  maior  dinamismo,  com  respaldo  em  re- 
cursos humanos  e materiais  capazes  de  responder  com  eficácia  às 
exigências  de  uma  comercialização  moderna  e atuante,  bem  infor- 
mada, com  boa  dose  de  imaginação,  ágil  nas  decisões,  para  que  pos- 
sa acompanhar  a velocidade  dos  fatos  e as  rápidas  mudanças  con- 
junturais dos  mercados  açucareiros  internacionais. 

Com  a modernização  do  sistema  de  embarque,  através  da  cons- 
trução do  terminal  açucareiro  do  Recife  (PE),  o qual,  quando  em 
operação,  irá  reduzir,  sem  dúvida,  os  custos  internos  da  comerciali- 
zação do  açúcar  exportado,  o IAA  deu  mostra  das  medidas  de  pro- 
fundidade que  pretende  introduzir  no  setor  das  exportações.  Pa- 
ralelamente, a Autarquia  pretende  influir,  na  melhora  da  qualida- 
de do  açúcar  exportado,  de  tipo  demerara  (rawsugar)  orientando, 
na  medida  do  possível,  a produção  dêsse  açúcar  para  os  hábitos  de 
consumo  dos  países  importadores. 
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Vale  destacar,  por  seu  turno,  o programa  de  construção  na- 
val em  curso  no  País,  o qual  terá,  fatalmente,  grande  repercussão 
na  política  de  fretes  sob  bandeira  brasileira,  que  propiciará  ao  País, 
de  futuro,  melhores  condições  para  a exportação  CIF  e a importa- 
ção FOB  dos  produtos,  inclusive  o açúcar,  em  navios  graneleiros 
nacionais,  absorvendlo,  destarte,  o dispêndio  atual,  em  moeda  for- 
te, da  balança  de  serviços. 

Inserir,  pois,  as  exportações  de  açúcar  no  contexto  da  proble- 
mática do  comércio  exterior  do  Brasil  deveTá,  por  certo,  constituir 
a preocupação  permanente  dos  responsáveis  pela  política  econô- 
mica nacional,  para  que  o setor  açucareiro  acompanhe  o ritmo  do 
crescimento  econômico  do  País,  vencendo,  afinal,  o grande  “gap* 
que  nos  distancia  das  técnicas  modernas  de  comercialização,  pre- 
sentes às  transações  internacionais. 

W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES  — O açúcar  teve  no- 
va distribuição,  no  mercado  mundial,  de 
cotas  não  utilizadas  pelos  países  exporta- 
dores. Segundo  o Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar  a cota  de  70  mil  T/m  foi 

realocada  da  forma  seguinte:  Cuba 

28.450;  Austrália,  14.556;  África  do  Sul, 
8.270;  Brasil,  6.616;  índia,  3.308;  Ilha 
Maurício,  2.315;  Ilhas  Fije,  2.051;  Re- 
pública Dominicana,  1.833;  Swzilandia, 
728,  Dinamarca,  543;  Congo  (Brazzavil- 
le);  542;  Tailândia,  477;  Honduras  Britâ- 
nicas, 291.  • A cachaça  brasileira  está 
sendo  vendida  a US§  6,00  a caixa,  nos 
EUA.  Um  volume  de  480  mil  litros  de 
nossa  aguardente  foi  exportado,  recente- 
mente, para  a Europa,  no  valor  de 

Cr$  380  mil.  Segundo  os  importadores, 
o mercado  poderá  absorver  cêrca  de  100 
mil  caixas,  por  mês.  Somente,  de  Per- 
nambuco foram  exportadas  para  Alema- 
nha, 50  mil  caixas,  de  12  garrafas,  no 
valor  de  US%  360  mil.  • O Brasil  ven- 
deu por  antecipação,  no1  mercado  livre 
mundial,  450  mil  T/m  de  açúcar  deme- 
rara  que  lhe  foram  deferidas  pelo  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar,  para  1970. 
Serão  embarcadas,  no  próximo  ano,  50% 
do  volume,  ao  preço  fixo  de  US$  86,00  por 
T/m  (acima  das  cotações  atuais)  e a ou- 
tra metade  ao  preço  a ser  fixado  pela 
média  das  cotações  futuras,  no  disponí- 
vel, que  vigorarem  no  mês  anterior  ao 

embarque,  acrescido  de  prêmio  de 

USSjí  0,45,  por  T/m.  Com  êsse  nôvo  tipo 
de  operação,  o IAA  introduz  importante 
modificação  no  seu  critério  de  vendas  pa- 
ra o mercado  mundial,  limitando  as  in- 


terferências no  mercado  e transferindo 
aos  compradores  a responsabilidade  da 
defesa-  dos  preços.  • O presidente  do 
I.A.A.,  Gen.  Álvaro  Carmo,  declarou,  na 
Bahia,  que  pretende  eliminar  as  usinas 
que  não  tenham  capacidade  econômica 
para  sobreviver  e que  não  ofereçam  bom 
rendimento  em  suas  terras,  com  o obje- 
tivo de  racionalizar  as  operações  e bara- 
tear o seu  custo.  Afirmou,  ainda,  que,  a 
sua  grande  aspiração  é obter  a equaliza>- 
ção  do  preço  do  açúcar  em  todo  o País, 
através  da  utilização  de  tecnologia  no 
campo  e nas  usinas.  • O Brasil  vendeu 
12  mil  t/c  de  açúcar  demerara  para  Ô 
mercado  preferencial  norte-americano, 
ao  preço  de  US$  149,1  a T/c,  integrali- 
zando  com  essa  operação  a cota  que  de- 
tém naquele  mercado,  atribuída  pelo  De- 
partamento de  Agricultura  dos  EUA,  pa- 
ra o presente  ano.  • O Gen.  Álvaro  Ta- 
vares  Carmo,  presidente  do  IAA,  foi  de- 
signado pelo  presidente  da  República, 
chefe  da  delegação  brasileira  ao  5.°  pe- 
ríodo de  sessões  do  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar.  O encontro  terá  lugar,  em 
Londres,  de  18  a 20  de  novembro.  A 
Fundação  Norte-Fluminense  de  Desen- 
volvimento Regional  — FUDENOR  — foi 
beneficiada  com  a medida  do  Governo  do 
Estado  do  Rio,  que  estendeu  a todos  os 
produtores  de  cana-de-açúcar  os  benefí- 
cios do  crédito  do  ICM,  da  safra  de 

1967/68,  com  a finalidade  de  injetar  re- 
cursos, a fundo  perdido,  para  dividir  com 
os  empresários  a responsabilidade  do  pa- 
gamento das  altas  taxas  de  juros . • São 
os  seguintes,  os  principais  produtores  de 
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açúcar  da  área  de  cana , em  ordem  de- 
crescente de  milhões  de  T/m : Cuba,  5,3 
milhões;  Brasil,  4,3;  EUA  { Continente  e 
Ilhas),  2,9;  Austrália,  2,8;  índia,  2,4;  Mé- 
xico, 2,3;  China  Continental,  2,0;  Aplica 
do  Sul,  1,7;  Filipinas,  1,6;  China  {Tai- 
wan), 0,8;  e Comunidade  Econômica  Eu- 
ropéia {Bélgica/Luxemburgo,  França 
Metropolitana,  Guadalupe,  Martinica  e 
Reunião),  0,4  milhões  de  T/m  {Sugar 
Year  Book,  1969) . • Com  a assinatura 
de  um  convênio  firmado  entre  os  forne- 
cedores de  cana-de-açúcar  e usineiros 
sergipanos,  terminou  a crise  que  estava 
ameaçando  a indústria  açucareira  do  Es- 
tado. Segundo  o acordo,  os  usineiros 
continuarão  pagando  aos  fornecedores, 
por  tonelada  de  cana  fornecida,  um  saco 
de  açúcar  de  60  k.  Um  GT  foi  constituí- 
do para  oferecer  uma  solução  definitiva 
que  venha  por  fim  às  divergências  rei- 
nantes no  seio  da  classe  de  fornecedores 
e produtores  de  açúcar  de  Sergipe.  • A 
usina  Açúcar  Gaúcho  S.A.  ( R.G . Sul) 
espera  produzir  até  o fim  da  safra,  210 
mil  sacos  de  açúcar  e,  no  próximo  ano, 
os  250  mil  de  sua  capacidade . • Os  prin- 
cipais países  consumidores  de  açúcar  es- 
tão representados  pela  URSS,  com  11,2 
milhões  de  T/m;  EUA,  com  10,2  milhões; 
Comunidade  Econômica  Européia,  com 
7,2  milhões;  Brasil,  com  3,5  milhões;  Rei- 
no Unido,  com  2,9  milhões;  China  Conti- 
nental, com  2,8  milhões;  Japão,  com  2,4 
milhões;  México,  com  1,7  milhões  e Po- 
lônia, com  1,3  milhões  de  T/m  (Suguar 
Year  Book,  1969) . • Iniciativa  pioneira 
vem  de  ser  tomada  pela  Cooperativa  de 
Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo, 
inaugurando  o Laboratório  Volante  Co- 
persucar.  Êsse  Laboratório  visa  a apri- 
morar a assistência  técnica  às  usinas 
cooperadas  {mais  de  80%  das  usinas  do 
Estado),  paralelamente,  à evolução  dos 
modernos  processos  de  industrialização 
da  cana-de-açúcar.  Dando  assistência 
“ in  loco”,  às  usinas  cooperadas,  o Labo- 


ratório Volante  Copersucar,  sob  orienta- 
ção especializada,  deverá  recolher  os  ele- 
mentos necessários  a elevação  dia  produ- 
tividade industrial  das  fábricas  e à me- 
lhorias da  qualidade  dos  tipos  de  açúcar 
e álcool  produzidos.  • Prosseguindo  no 
seu  programa  de  visita  às  regiões  açuca- 
reiras do  País,  viajou  para  o Nordeste,  o 
Presidente  do  IAA,  acompanhado  de  seus 
auxiliares  diretos.  Na  oportunidade,  co- 
nheceu a indústria  açucareira  dos  Esta- 
dos da  Bahia,  Sergipe,  Alagoas  e Pernam- 
buco onde  manteve  contacto  com  usinei- 
ros, fornecedores,  e órgãos  de  classe.  Si- 
multâneamente, inspecionou  os  órgãos 
regionais  da  Autarquia  e cumpriu  um  ex- 
tenso programa  de  visitas  e inaugura- 
ções prèviamente  preparado,  em  cada  Es- 
tado açucareiro  citado . • A produção  de 
açúcar  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  si- 
tuou-se, na  safra  1969-70,  em  6,3  milhões 
de  sacos  de  60  k de  açúcar  cristal.  Foram 
moídas  1,6  milhões  de  T/m  de  canas  pró- 
prias e 2,2  milhões  de  t/m,  de  fornecedo- 
res. Liderou  a produção  fluminense  a 
Usina  São  José,  com  616  mil  sacos,  se- 
guida da  Usina  Barcelos,  com  453  mil. 
• Gen.  Edmundo  Macedo  Soares  assu- 
mirá à presidência  da  firma  M.  DEDINI 
SA,  Piracicaba  (SP),  no  próximo  mês.  A 
emprêsa  se  consorciará  com  Fives  Liles 
Cail  visando  a dividir  as  linhas  de  pro- 
dução de  equipamentos  especializados  pa- 
ra indústria  açucareira  e de  petróleo.  O 
Acordo  final  está  na  dependência  da 
aprovação  de  grande  empréstimo  estran- 
geiro, cujas  gestões  estão  sendo  ultima- 
das.  • A produção  de  açúcar  de  Minas 
Gerais,  na  última  safra,  cifrou-se  em  2,3 
milhões  de  sacos  de  açúcar  cristal,  tendo 
sido  moídas  939  mil  t/m  de  canas  pró- 
prias e 553  mil  t/m  de  canas  de  fornece- 
dores. Liderou  a produção  mineira  a usi- 
na Ovídio  de  Abreu,  com  400  mil  sacos, 
seguindo-se-lhe  a Usina  Jatiboca,  com 
218  mil  sacos. 


GLOSSÁRIO 

“Gap”  — Palavra  inglêsa  que  significa:  abertura,  fenda,  brecha. 
Em  economia:  lacuna,  hiato,  diferença. 

Monopsônio  — Situação  de  mercado  em  que  existe  somente  um 
único  comprador. 
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Oligopsônio  — Privilégio  de  compra  exercido  por  alguns . 

Redistribuição  de  Renda  — A renda  nacional  de  um  País  é distri- 
buída segundo  a participação  dos  agentes  da  produção  (trabalhadores 
— empresários),  em  salário,  lucros  e juros.  Existem  vários  mecanismos 
para  redistribuir  a renda  entre  as  classes  sociais.  Os  impostos  são  o 
mecanismo  mais  direto  de  redistribuição,  se  o sistema  tributário  gravar 
mais  pesadamente  as  classes  de  renda  elevada  para  que  o govêrno  possa 
dispender  mais  em  benefício  das  classes  menos  favorecidas.  De  certa 
forma,  a inflação  também  é um  mecanismo  de  redistribuição  de  renda, 
na  medida  em  que  penaliza  os  salários  e favorece  quem  recebe  juros. 

Transferência  de  Renda  — Significa  o pagamento  de  rendimentos 
que  não  resultam  do  esforço  corrente  de  produção.  Assim  as  pensões 
pagas  pela  Previdência  Social  aos  aposentados  são  “transferências”  na 
medida  em  que  constituem  rendas  que,  ao  invés  de  se  originarem  na 
produção  corrente,  foram  criadas  pela  acumulação  de  poupança  (con- 
tribuição à Previdência)  em  período  passados.  Analogamente,  os  ga- 
nhos auferidos  em  qualquer  tipo  de  jôgo  representam,  tècnicamente, 
“transferência  de  renda”  de  um  segmento  da  sociedade  para  outro  ou 
de  um  indivíduo  para  outro. 
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"EDIÇÃO  CULTURAL”  E O 
LEGISLATIVO  DA  GUANABARA 


Firmado  pelo  Deputado  Levy  Neves,  a Assembléia  Legislati- 
va do  Estado  da  Guanabara,  aprovou  por  unanimidade,  em  sessão 
realizada  dia  31  de  agosto  de  1970,  Voto  de  Congratulações  à Admi- 
nistração do  I.A.A.,  por  motivo  do  lançamento  da  EDIÇÃO  CUL- 
TURAL desta  Revista,  cujo  texto  damos  a seguir  na  íntegra: 


70 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO  à Mesa,  ouvido  o Plenário, 
seja  consignado  em  Ata  um  Voto  de  Con- 
gratulações com  a Revista  “BRASIL 
AÇUCAREIRO”  e seus  brilhantes  direto- 
res. 

Plenamente  justificados  são,  também, 
neste  voto,  os  aplausos  à atual  Adminis- 
tração do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, ora  sob  a presidência  do  Exmo.  Sr. 
General  de  Divisão,  Álvaro  Tavares  Car- 
mo, considerando-se  o espontâneo  e de- 
cidido apoio  que  vem  emprestando  aos 
assuntos  cingidos  à Cultura. 

Fundado  por  LEONARDO  TRUDA,  e 
criado  a l.°  de  junho  de  1933,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  é hoje  uma  das 
mais  importantes  e dinâmicas  Autar- 
quias econômicas  do  Govêrno  Federal, 
cuidando,  orientando  e disciplinando  os 
problemas  ligados  à agroindústria  cana- 
vieira. 

Homem  perspicaz,  hábil  e empreende- 
dor, o General  Álvaro  Tavares  Carmo  ao 
assumir  a Presidência  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  a convite  pessoal  do 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  República,  Ge- 
neral Emílio  Garrastazu  Médici,  mante- 
ve nos  cargos  de  chefia  e de  direção, 


aquêles  funcionários  julgados  perfeita- 
mente afinados  com  a política  da  Revo- 
lução de  31  de  março  de  1964,  observan- 
do-lhes a produtividade  e lisura  no  trato 
da  coisa  pública. 

Dentre  êstes  funcionários,  mantidos 
pela  atual  Administração  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  figura  o escritor,  jor- 
nalista profissional,  advogado,  musicólo- 
go  e estudioso  do  Folclore,  Claribalte 
Passos,  que  desde  1964,  está  à frente  da 
direção  da  revista  “Brasil  Açucareiro”  e 
chefia  o Serviço  de  Documentação  dar 
quela  Autarquia. 

Graças  ao  apoio  recebido  do  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo,  a publicar 
ção  oficial  editada  mensalmente,  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO,  vem  difundindo  tra- 
balhos técnicos  e culturais  de  suma  im- 
portância. Confiando  ao  Editor  e tam- 
bém jornalista,  Sylvio  Pélico  Leitão  Fi- 
lho, a elaboração  dos  originais,  como  a 
seleção  dos  colaboradores,  foi  possível 
imprimir  igualmente,  uma  feição  gráfi- 
ca e jornalística  moderníssima  à Revista 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Anualmente,  desde  1965,  “Brasil  Açu- 
careiro” presta  homenagem  à cultura 
através  de  uma  edição  inteiramente  de- 
dicada ao  Folclore.  Êste  mês,  conforme 
vem  acontecendo  há  seis  anos,  foi  lança- 
is 5 (PÁG.  482) 
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da  dia  13  de  agôsto,  uma  esplêndida  Edi- 
ção Cultural  reunindo  nomes  mais  ex- 
pressivos da  nossa  literatura  e musicolo- 
gia,  tais  como  Luís  da  Câmara  Cascudo, 
Mauro  Mota,  João  Baptista  Siqueira, 
Dulce  Martins  Lamas,  Aloysio  de  Alen- 
car Pinto,  Edigar  de  Alencar,  Vicente  Sal- 
les,  Mário  Souto  Maior,  Nelson  Barbalho, 
Jayme  Griz,  Fernando  da  Cruz  Gouvea, 
para  citarmos  alguns  nomes  consagra- 
dos, os  quais  discorrem  sôbre  temas  os 
mais  atraentes  do  nosso  exuberante  fol- 
clore. 

Ressalte-se,  com  inteira  justiça  neste 
VOTO,  que  a mencionada  Edição  Cultu- 
ral da  Revista  “Brasil  Açucareiro”,  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  somente 
foi  possível  devido  ao  apoio  irrestrito  do 
seu  Presidente,  o General  Álvaro  Tava- 
res Carmo,  ao  Serviço  de  Documentação, 
com  o que  essa  publicação  mais  uma  vez, 
vai  divulgar  em  todos  os  Continentes  e 
não  só  no  Brasil,  temas  da  cultura  na- 
cional . 

“Brasil  Açucareiro”  — acrescente-se  — 
não  é conhecido  apenas  nos  diferentes 
Estados  do  País,  entre  os  seus  técnicos, 
professores,  estudantes,  jornalistas,  es- 


critores, pesquisadores  das  nossas  tradi- 
ções populares.  Essa  publicação  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  circula  e é 
disputada  através  de  permuta  e assina- 
turas, nos  seguintes  países:  Estados  Uni- 
dos da  América  do  Norte,  Espanha,  Peru, 
Panamá,  Bolívia,  Venezuela,  Portugal, 
Itália,  França,  Inglaterra,  Austrália,  Bél- 
gica, Pôrto  Rico,  México,  Guatemala,  Ni- 
carágua, Canadá,  República  Dominica- 
na, Holanda,  Alemanha,  Uruguai,  Argen- 
tina, Suiça,  índia,  Tchecoslováquia,  An- 
gola, Paraguai,  Antilhas,  Guiana  Inglê- 
sa,  Turquia,  União  Soviética,  Indochina, 
Formosa  (China  Nacionalista),  Havaí  e 
muitos  outros,  além  da  África  Ocidental. 

Destaque-se,  finalmente,  que  o Serviço 
de  Documentação  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  na  gestão  do  jornalista  Cla- 
ribalte  Passos,  não  ficou  apenas  no  êxito 
da  revista  “Brasil  Açucareiro”.  Criou, 
por  out.ro  lado,  a “Coleção  Canavieira”, 
iniciativa  cul,tural  da  maior  expressão, 
pois,  já  lançou  as  obras  “Prelúdio  da  Ca- 
chaça”, de  Luís  da  Câmara  Cascudo  e 
“Açúcar”,  do  sociólogo  Gilberto  Freyre. 

Sala  das  Sessões,  28  de  agôsto  de  1970 . 

a)  Levy  Neves 
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O ÁLCOOL  COMO  CARBURANTE. 
RAZÕES  DA  SUA  UTILIZACÁO 

SILVA  XAVIER 


O ser  implantada,  no  Brasil,  nos 
primeiros  anos  da  década  de  30, 
a política  de  defesa  da  economia 
canavieira,  ainda  vigente,  o seu  objetivo 
fundamental  era  a preservação  do  setor 
açucareiro,  perigosamente  ameaçado  por 
uma  oferta  excessiva,  causadora  da  ins- 
tabilidade do  mercado  e responsável  pe- 
la crise  que  enfrentavam  os  produtores. 
O esquema  de  defesa  pôsto  em  execução 
pelo  Govêrno  Provisório,  e do  qual  demos 
notícia  em  artigo  anterior  (1),  visava, 
fundamentalmente,  a alcançar  o equilí- 
brio estatístico  entre  a produção  e o con- 
sumo ou  seja  a ajustar  o volume  fabri- 
cado à real  capacidade  de  absorção  do 
mercado,  tanto  interno  quanto  externo. 

Tôdas  as  medidas  adotadas  a partir  de 
então,  sobretudo  depois  da  criação  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em  1933, 
foram  orientadas  nesse  sentido.  No  co- 
mêço  a tarefa  se  apresentava  particular- 
mente complexa.  Havia  não  só  grandes 
quantidades  de  açúcar  sem  possibilidade 
de  colocação  no  País  e com  reduzida  mar- 
gem de  venda  para  o exterior,  como,  tam- 
bém, enormes  lavouras  de  cana-de-açú- 
car  cujo  sacrifício  se  quis  e,  de  fato,  se 
conseguiu  evitar.  Ao  contrário  do  que 
ocorria  com  a política  cafeeira,  cuja  de- 
fesa se  fundamentou  na  queima  ou  em 
outra  forma  de  destruição  de  grandes 
quantidades  do  produto,  a política  cana- 
vieira logrou  seus  resultados  sem  tais  ex- 
tremos . 

Para  que  isso  fôsse  alcançado  cuidou- 
se  de  estimular  a fabricação  de  álcool, 


encaminhando  para  ela  não  só  os  exce- 
dentes de  açúcar  que  não  logravam  co- 
locação, como,  também,  aquela  parte  da 
matéria-prima,  a cana-de-açúcar,  que 
não  podia  ser  destinada  à produção  açu- 
careira (2) . A procura  normal  do  álcool 
não  era,  no  entanto,  de  natureza  a as- 
segurar escoamento  para  o maior  volu- 
me fabricado.  Nem  se  podia  pensar  em 
aumentar  o consumo  para  fins  indus- 
triais, num  ritmo  compatível  com  as  ne- 
cessidades surgidas . Restava,  como  solu- 
ção, encontrar  para  o álcool  uma  nova 
utilização,  capaz  de  garantir  a colocação 
regular,  continuada  e crescente  da  pro- 
dução que  se  começara  a estimular.  Es- 
sa utilização  foi  a mistura  à gasolina, 
para  fins  carburantes,  o álcool-motor,  co- 
mo não  tardou  a ser  conhecido  em  to- 
do o País  (3) . 

ANTECEDENTES  — O emprego  do  ál- 
cool como  carburante  não  era  idéia  no- 
va, no  estrangeiro  e mesmo  no  Brasil  (4) . 
Já  nos  fins  do  século  passado,  na  França 
haviam  sido  realizadas  experiências  bem 
sucedidas  nesse  sentido.  O tema  começa- 
ra a interessar  os  brasileiros  pouco  de- 
pois. Na  Conferência  Açucareira,  reali- 
zada, em  1902,  na  Bahia,  o Dr.  Miguel 
Calmon  du  Pin  e Almeida,  ao  abordar  o 
problema  das  aplicações  industriais  do 
álcool,  dava  conta  do  que  se  alcançara, 
no  exterior,  na  sua  utilização  como  com- 
bustível. É natural,  pois,  que  ao  ser  es- 
colhido Ministro  da  Agricultura  o Dr. 
Miguel  Calmon  houvesse  determinado, 
em  1922,  à então  existente  Estação  Ex- 
perimental de  Combustíveis  e Minérios, 
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uma  série  de  experiências  que  pudessem 
servir  de  base  a uma  legislação  sôbre  o 
assunto . 

Tais  experiências,  segundo  o depoi- 
mento do  Eng.°  Fonseca  Costa  que  as 
realiziou  com  a colaboração  do  Eng.°  He- 
raldo  de  Souza  Matos,  visavam  a elucidar 
pontos  então  obscuros  quanto  aos  efei- 
tos da  utilização  do  álcool  nos  motores, 
de  modo  especial  as  corrosões  frequente- 
mente observadas  em  diversas  peças.  As 
experiências  levadas  a cabo  permitiram 
comprovar  que  as  corrosões  e ataques  do 
metal  não  provinham  de  uma  combustão 
deficiente,  como  se  imaginara,  mas  ex- 
clusivamente das  impurezas  existentes  no 
álcool.  Demonstração  prática  de  tais  re- 
sultados foi  a presença,  na  primeira  cor- 
rida automobilística  promovida  no  de- 
nominado Circuito  da  Gávea,  pelo  Auto- 
móvel Clube  do  Brasil,  de  um  carro  Ford, 
pilotado  pelo  Eng.°  Souza  Matos,  ali- 
mentado exclusivamente  com  álcool. 

Também  no  exterior  a atenção  desper- 
tada para  a utilização  do  álcool  como 
combustível  nos  motores  a explosão  le- 
varia um  número  crescente  de  países  a 
adotar  medidas  nesse  sentido.  Traba- 
lho do  Dr.  Nelson  Coutinho  relaciona, 
com  as  respectivas  datas  e percentagem 
de  mistura  do  álcool  à gasolina,  os  países 
que  haviam  evoluído  para  a mistura. 

SOLUÇÃO  BRASILEIRA  — Quando  o 
Govêmo  Provisório,  em  1931,  instituiu  a 
obrigatoriedade  da  mistura  de  álcool  à 
gasolina  importada  já  dispunha  o Pais 
de  apreciável  experiência  na  matéria. 
Particularmente  no  Nordeste,  por  inicia- 
tiva de  produtores  isolados  ou  reunidos 
em  cooperativas,  diversas  misturas  ha- 
viam sido  postas  à venda,  com  resulta- 
dos vários.  Entre  os  nomes  mais  conhe- 
cidos podem  ser  apontados  a ‘Alcoolina”, 
a “MoVogás”,  a “Nacionalina”,  a “Azuli- 
na”,  que  chegou  a gozar  de  grande  po- 
pularidade no  mercado  nordestino,  a 
‘Usga”,  a “Motorina”,  a “Cruzeiro  do 
Sul”  e a “Nog”,  esta  última  fabricada  em 
Campos.  Tais  produtos  careciam,  no  en- 
tanto, de  condições  de  sobrevivência. 
Além  do  volume  reduzido  da  produção  e 
das  falhas  da  distribuição,  apresenta- 
vam deficiências  técnicas  que  contribui- 
riam para  desacreditar  a sua  utilização 
permanente . 

A causa  maion  das  deficiências  estava, 
sem  dúvida,  no  emprêgo  do  álcool  hidra- 
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tado1  na  mistura.  A solução  final  veio 
após  uma  série  de  experiências,  realiza- 
das em  grande  parte  no  Instituto  Nacio- 
nal de  Tecnologia,  sob  a orientação  do 
Eng.°  Eduardo  Sabino  de  Oliveira,  e que 
surgiram  como  a complementação  bem 
sucedida  das  empreendidas,  cêrca  de  dez 
anos  antes,  na  Estação  Experimental  de 
Combustíveis  e Minérios,  posteriormen- 
te extinta  e transformada  no  INT.  Os 
trabalhos,  conduzindos  sob  a iniciativa 
ou  com  o apoio  do  I.A.A.,  estão  retar- 
dos  em  volume  (6),  representando  uma 
tarefa,  assinala  o Dr.  Barbosa  Lima  So- 
brinho “como  não  há  muitas  no  Brasil, 
pelo  rigor  das  experiências  e extensão  das 
pesquisas,  contando  para  isso,  com  a es- 
plêndida aparelhagem  do  Instituto  Na- 
cional de  Tecnologia. 

As  conclusões  do  Eng.°  Sabino  de  Oli- 
veira, encampadas  pelo  I.A.A.,  que  se 
transformaram  na  solução  brasileira  pa- 
ra o problema  do  álcool  carburante,  po- 
dem ser  assim  resumidas:  mistura  de 
10%  de  álcool  e 90%  de  gasolina,  deven- 
do o álcool  ser  anidro  para  lograr  um 
produto  que  se  iguale  a uma  ótima  gaso- 
lina. Essa  mistura  apresentava  vanta- 
gens como:  a)  — resistência  à detona- 
ção, devido  ao  valor  antidetonante  do  ál- 
cool; b)  — melhoria  do  índice  de  octana 
sôbre  a própria  gasolina  pura;  c)  — a 
potência  permanece  pràticamente  cons- 
tante, apesar  do  menor  poder  calorífico 
da  mistura;  d)  — maior  aceleração;  e) 
— consumo  pràticamente  igual  ao  da  ga- 
solina pura. 

Os  técnicos,  na  base  dos  ensaios  conti- 
nuados no  Laboratório  de  Motores  do 
I.N.T.  e em  estradas,  estavam,  pois,  em 
condições  de  afirmar,  em  1953,  que  a mis- 
tura de  10%  de  álcool  anidro  é igual  a 
uma  ótima  gasolina.  Semelhante  mistu- 
ra tem  todas  as  boas  qualidades  de  uma 
gasolina  e tem  sôbre  esta  a vantagem  de 
ser  mais  resistente  à detonação  (batida) , 
o que  permite  o seu  emprêgo  em  motores 
modernos  com  pleno  avanço  da  centelha, 
determinando  um  ligeiro  aumento  da  po- 
tência e uma  decidida  diminuição  do  con- 
sumo, em  certos  casos  favoráveis. 

Como  assinala  o Dr.  Nelson  Coutinho, 
no  trabalho  já  citado,  o uso  do  álcool 
como  carburante,  “além  de  constituir 
instrumento  de  grande  valia  no  funcio- 
namento do  sistema  de  equilíbrio  e de 
defesa  da  economia  agroindustrial  cana- 
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veira,  nos  seus  aspectos  essenciais  e com- 
plexos, proporciona,  por  outro  lado,  apre- 
ciável poupança  dos  nossos  parcos  recur- 
sos em  divisas  estrangeiras^  tão  neces- 
sários ao  nosso  comércio  de  importação”. 

CRESCIMENTO  DA  PRODUÇÃO  — 
Definido  o álcool  anidro  como  o tipo  in- 
dicado para  a mistura,  impunha-se  de- 
senvolver a sua  produção  no  País,  para 
colimar  os  objetivos  visados  pela  políti- 
ca de  defesa  implantada  a partir  de  1930. 
É curioso  assinalar,  segundo  o testemu- 
nho do  Eng.°  Fonseca  Costa,  que,  ao  ser 
criado  o I.A.A.,  em  1933,  existia  no  Bra- 
sil apenas  um  aparelho  destinado  à pro- 
dução de  álcool  anidro,  com  capacidade 
de  5.000  litros  diários.  Instalado  no 
Município  de  Piracicaba,  Estado  de  São 
Paulo,  essa  unidade,  que  ainda  não  en- 
trara em  funcionamento  foi  o ponto  de 
partida  para  a montagem  de  um  parque 
alcooleiro  dos  mais  modernos,  dotado  de 
elevada  capacidade  de  fabricação.  Na 
safra  de  1970/71,  iniciada  a l.°  de  junho 
do  corrente  ano,  deverão  ser  fabricados, 
no  País,  320  milhões  de  litros  de  álcool 
anidro,  dos  quais  307  milhões  serão  uti- 
lizados para  fins  carburantes  (7) . 

O ponto  de  partida  para  tão  expressi- 
vo crescimento  da  produção  foi  a cons- 
trução pelo  I.A.A.,  nos  têrmos  da 
legislação  que  o criou,  de  destilarias 
centrais  capazes  de  utilizar  na  fabri- 
cação do  álcool  anidro  a matéria  prima 
que  a inexistência  de  destilarias  parti- 
culares não  permitia  aproveitar . As 
duas  primeiras  dessas  grandes  fábricas 
de  álcool  anidro  foram  montadas,  uma 
no  município  de  Campos,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e outra  no  município  do 
Cabo,  em  Pernambuco,  ambas  com  ca- 
pacidade para  60  mil  litros  diários.  Pos- 
teriormente, foram  instaladas  outras 
destilarias  do  mesmo  tipo,  ainda  que  de 
menor  capacidade,  nos  Estados  de  Minas 
Gerais  e Alagoas.  As  destilarias  movi- 
mentadas diretamente  pelo  I.A.A.  são 
apenas  parte  do  parque  alcooleiro  ora  em 
serviço,  já  que  em  função  da  política  de 
amparo,  à produção  do  álcool  anidro  e 
com  a ajuda  financeira  da  autarquia  fo- 
ram construídas  numerosas  destilarias 
anexas  às  usinas,  cuja  produção  soma- 
da à das  destilarias  centrais  permitiu 
atingir  os  volume  atuais. 

O ÁLCOOL  MOTOR  E A GUERRA  — 
Houve  um  momento,  na  vida  do  País,  em 
que  a utilização  do  álcool  como  carbu- 


rante transcendeu  as  linhas  do  planeja- 
mento inicial,  orientadas  rumo  à defesa 
da  economia  canavieira  e à economia  de 
divisas  na  importação  de  gasolina.  Foi 
no  período  da  Segunda  Guerra  Mundial, 
quando  o abastecimento  de  gasolina  so- 
freu os  efeitos  da  precariedade  das  rotas 
marítimas  e os  combustíveis  foram  ra- 
cionados, dràsticamente.  Restava  o apê- 
lo  ao  álcool  carburante,  cuja  produção 
teve  de  ser  aumentada,  em  curto  prazo, 
de  modo  a permitir  a entrega  ao  consu- 
mo de  suprimentos  acrescidos. 

As  medidas  tomadas  a partir  da  safra 
de  1940/41,  cuidavam  não  apenas  de  car 
nalizar  para  a fabricação  de  álcool  con- 
tingentes mais  elevados  de  matéria  pri- 
ma mas,  igualmente,  de  interessar  os 
fornecedores  na  entrega  de  maiores  vo- 
lumes de  cana-de-açúcar,  visando  à fa- 
bricação de  álcool.  Havia,  por  outro  la- 
do, que  disciplinar  o mercado,  para  evi- 
tar que  a maior  procura  do  álcool  ani- 
dro pudesse  comprometer  a produção  de 
hidratado  ou  que  a utilização  preferen- 
cial como  combustível  sacrificasse  os 
usos  industriais.  Eis  porque  o I.A.A., 
ao  fixar  o plano  para  a safra  de  1942/43, 
cuidou  de  elaborar  uma  programação 
que  pelas  suas  características  e objetivos 
dentro  da  necessidade  dos  carburantes 
nacionais,  pudesse  ser  considerado  como 
um  verdadeiro  plano  de  economia  de 
guerra. 

Entre  as  providências  então  adotadas  e 
que  tiveram  como  resultado  favorecer  a 
fabricação  de  um  volume  sem  preceden- 
tes podem  ser  apontadas,  entre  outras, 
as  seguintes:  a)  — aproveitamento,  na 
fabricação  de  álcool,  de  tôda  a produção 
canavieira  disponível;  b)  — lotação  das 
destilarias  para  um  programa  de  250 
dias  de  trabalho;  c)  — aumento  do  pre- 
ço do  álcool  de  mel  rico;  d)  — requisi- 
ção do  melaço  necessário  para  o plano 
de  trabalho  das  destilarias;  e)  — contrô- 
le  de  tôda  a produção  de  álcool  hidrata- 
do; f)  — fixação  do  preço  do  álcool  para 
fins  industriais. 

Tão  sensível  era  a necessidade  de  pro- 
duzir mais  álcool  carburante  que  o I.AA., 
em  combinação  com  a Coordenação  da 
Mobilização  Econômica,  determinou  a re- 
quisição temporária  de  aguardente  nos 
centros  produtores,  para  redestilá-la.  As 
medidas  adotadas  com  êste  propósito  re- 
velaram-se efetivas  e permitiram  obter, 
na  safra  de  1942/43,  um  refôrço  da  or- 
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dem  de  quase  cinco  milhões  de  litros  de 
álcool  dos  quais  4,4  milhões  aproxima- 
damente no  Estado  de  São  Paulo,  me- 
diante a redestilação  de  cêrca  de  10  mi- 
lhões de  litros  de  aguardente. 

FABRICAÇÃO  DO  ÁLCOOL  ANIDRO 
— Aníbal  R.  Mattos,  em  seu  livro  “Açú- 
car e Álcool  no  Brasil  (8) , assinala  exis- 
tir uma  enorme  variedade  de  processos 
para  a obtenção  do  álcool  anidro,  sendo 
que,  no  Brasil,  são  utilizados  os  mais  im- 
portantes e aperfeiçoados.  Ensina  o téc- 
nico que  tais  processos  podem  ser  rela- 
cionados em  dois  grandes  grupos:  I)  

Métodos  químicos : a)  — processo  de  cal 
sob  pressão  (Merck) , b)  — processo  dos 
acetatos  (Hiag);  c)  — processo  da  gli- 
cerina (Mariller) ; d)  — processo  do  ges- 
so (I.G.  Ferbenindustrie) . II)  — Méto- 
dos físicos:  a),  — processo  azeotrópico 
do  benzol  (Kubierschky) ; bj)  — processo 
azeotrópico  do  benzol  sob  pressão  (Mer- 
ck) ; c)  — processo  azeotrópico  do  triclo- 
roetileno  (Drawinol) ; d)  — processo 
azeotrópico  da  distilene  (Usines  de  Mèl- 
le). 

O primeiro  grupo  abrange  os  que  se 
baseiam  no  tratamento  de  líquidos  ou 
vapores  alcoólicos  por  substâncias  quími- 
cas, que  absorvem  a água  (cal  barita, 
acetatos,  gispesitas,  glicerina,  etc . ) O se- 
gundo arrola  os  processos  baseados  na 
possibilidade  do  deslocamento  ou  supres- 
são do  ponto  azeotrópico.  O azeotropis- 
mo  é o fenômeno  em  virtude  do  qual  a 
mistura  de  dois  ou  mais  líquidos  subme- 
tida a destilação  fracionada,  forma  va- 
pores de  constituição  constante,  cujo 
ponto  de  ebulição  é mais  baixa  que  o de 
qualquer  dos  seus  componentes . 

Assim  a mistura  de  álcool  e água  na 
concentração  de  97°  G.L.,  quê  não  se 
pode  separar  pelos  métodos  ordinários  de 
destilação,  logra  ser  dissociada  com  a in- 
tervenção de  uma  terceira  substância, 
denominada  “arrastador”,  que  produz 
uma  mistura  azeotrópica,  provocando 
por  ebulição  a separação  de  vapores  con- 
tendo certa  quantidade  de  água  a uma 
temperatura  inferior  a 78,4°  C (ponto  de 
ebulição  do  álcool  etílico) . Portanto, 
quanto  se  junta  a uma  mistura  hidro- 
alcoólica  uma  terceira  substância,  por 
exemplo  a benzina  muito  solúvel  no  ál- 
cool e quase  insolúvel  na  água,  obtém-se 
duas  misturas  azeotrópicas,  sendo  uma 
ternária  e outra  binária,  de  diferentes 


pontos  de  ebulição.  A primeira,  forma- 
da de  álcool,  água  e benzina,  ferver  a 
64,68°  C,  enquanto  a segunda,  constituí- 
da por  álcool  e benzina,  ferve  a 62,84°  C. 
Por  isso,  conclui  Aníbal  R.  Mattos,  se 
anexarmos  determinada  quantidade  de 
benzina  ao  álcool  a 96°  G.L.  e a expu- 
zermos  à destilação  fracionada  passam 
primeiramente  os  vapores  da  mistura 
azeotrópica  ternária,  em  seguida  os  da 
binária  e,  finalmente,  os  do  álcool,  que 
ferve  a 87,4°  C. 

ATUALIDADE  DO  ÁLCOOL  CARBU- 
RANTE — Embora  também  se  utilize, 
sobretudo  na  área  das  usinas,  o álcool 
in  natura  como  carburante,  as  possibili- 
dades de  um  consumo  economicamente 
apreciável  estão  condicionadas  à mistura 
com  a gasolina.  Ora,  quando  se  conside- 
ra o suprimento  do  mercado  interno  de 
cobustíveis  líquidos  não  há  como  desco- 
nhecer a profunda  transformação  opera- 
da, sobretudo  a partir  da  criação  da  Pe- 
trobrás . O Brasil  produz  hoje  não  só  tô- 
da  a gasolina  consumida  no  País,  como 
mais  de  um  têrço  dessa  produção  é obti- 
do com  o óleo  cru  extraído  em  território 
brasileiro.  Em  outras  palavras:  a situa- 
ção é grandemente  distinta  da  existente 
em  1933,  no  que  se  refere  ao  abasteci- 
mento de  combustíveis  líquidos. 

Partindo  dessa  realidade  isto  é,  da  pre- 
sença de  uma  economia  petrolífera  em 
permanente  desenvolvimento  — a pro- 
dução de  óleo  cru  cresce  de  ano  para  ano, 
elevando  conseqüentemente,  a quota  de 
gasolina  obtida  do  petróleo  brasileiro,  — 
querem  alguns  observadores  concluir  pe- 
la superação  da  política  do  álcool  mo- 
tor e pelo  abandono  da  mistura  do  álcool 
à gasolina.  Semelhante  conclusão  seria 
válida  se  a fabricação  de  álcool  tivesse 
surgido  apenas  para  diminuir  o volume 
da  gasolina  importada.  Mas  como  isso 
não  aconteceu,  pois  a maior  produção 
de  álcool  nasceu  de  um  imperativo  de 
preservação  da  economia  canavieira  no 
seu  conjunto,  mister  se  faz  encarar  o pro- 
blema da  mistura  no  quadro  da  política 
canavieira  isto  é,  em  função  da  estabili- 
dade das  atividades  agroindustriais  hoje 
vinculadas  à fabricação  de  açúcar  e de 
álcool  no  País . O Economista  Wilson 
Carneiro,  partindo  da  tese  da  estreita 
interrelação  entre  açúcar  e álcool,  pois  os 
planos  de  álcool  estão  respaldados  no 
comportamento  de  cada  safra  açucarei- 
ra, condicionando  a produção  de  açúcar 
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as  estimativas  dos  planos  de  álcool,  de- 
fende a elaboração  de  um  programa  glo- 
bal de  safra  canavieira:  produção,  de- 
manda, preços,  recursos,  etc.)  através 
de  um  instrumento  único  e integrado.  (9) 

Com  o progresso  alcançado  pelas  téc- 
nicas do  planejamento  no  Brasil,  o en- 
trosamento  de  órgãos  responsáveis  por 
setores  diversos  da  economia  nacional,  à 
procura  de  solução  harmônica  que  con- 
cilie, nos  limites  possíveis,  os  interêsses 
em  jôgo,  é objetivo  perfeitamente  viável. 
Nada  há,  por  exemplo,  que  impera,  como 
lembrava  em  1957  o Dr.  Nelson  Couti- 
nho,  um  entendimento  entre  o I.A.A., 
o Conselho  Nacional  de  Petróleo  e a Pe- 
trobrás  destinado  a definir  o futuro  da 
política  da  mistura  do  álcool  à gasolina. 
Ao  mesmo  tempo  cuidaria  a autarquia 
canavieira  de  entendimentos  em  área  di- 
versa com  as  associações  de  produtores 
e as  instituições  tecnológicas,  visando  à 
aplicação  do  álcool  em  outras  atividades 
industriais  e ao  aproveitamento  dos 
meios  na  elaboração  de  leveduras  e na 
preparação  de  alimentos  para  animais 
em  geral. 

Quer  dizer,  não  haveria  o sacrifício  da 
indústria  alcooleira  mas  o seu  reajusta- 
mento à economia  brasileira  na  atual  fa- 
se de  desenvolvimento  planificado,  ten- 
do em  vista  a preservação  e o melhor 
aproveitamento  dos  fatores  de  produção 
nela  existentes.  Fechar  os  olhos  à mu- 
dança ascelerada  que  se  vai  processan- 
do no  quadro  econômico  nacional,  seria 
perigoso  para  o futuro  da  indústria  al- 
cooleira, cuja  implantação  representou, 
sem  dúvida,  uma  vitória  da  capacidade 
de  realização  dos  brasileiros  à época  em 
que  foi  alcançada.  Mas,  por  outro  lado, 
desconhecer  o que  representa,  ainda  ho- 
je, para  o setor  canavieiro  e a fabricação 
e o consumo  do  álcool  nas  bases  existen- 
tes ao  ponto  de  sacrificar  os  interêsses 
neles  representados,  seria  um  êrro  de 
proporções  incalculáveis,  pelos  prejuízos 
desnecessários  acarretados  à riqueza  de 
numerosas  regiões  brasileiros,  que  têm 
na  produção  de  álcool  um  dos  fatores  de 
sustentação  da  sua  economia  canavieira. 
Pode-se,  pois,  esperar  que  o Brasil  haja 
alcançado  o grau  de  maturidade  que  lhe 
permita  chegar,  sem  maiores  sobressal- 


tos, à solução  de  equilíbrio  capaz  de  per- 
mitir a continuação  do  ascenso  da  pro- 
dução alcooleira  iniciado  há  quase  qua- 
tro décadas. 
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SEMENTES  DE  CANA  GERMINAM 
ESPONTÂNEAMENTE  EM  ARARAS 

Comunicado  da  Estação  Experimental 
dle  Cana  do  I.A.A.,  em  Araras  — SP 


Êsse  é o primeiro  registro  que  se  tem  conhecimento  no  Esta- 
do de  São  Paulo  — de  sementes  de  cana  germinarem  espontanea- 
mente no  meio  da  lavoura.  Essa  observação  foi  feita  pela  primei- 
ra vez  pelo  técnico  de  Identificação  de  Variedades,  José  Aparecido 
Dizeró,  desta  Estação  Experimental; 

.”SETT3* 

As  plantinhas  encontradas  no  campo  foram  transplantadas  em 
4 caixas  e vêm  sendo  observadas  na  “Seção  de  Produção  de  Novas 
Variedades”,  da  Estação.  As  sementes  que  estavam  nascendo  eram 
de  panículas  das  variedades:  CB  45-155,  CB  40-69  e IAC  52-179. 

O fato  foi  levado  ao  conhecimento  do  Instituto  Agrônomico 
de  Campinas,  onde  não  havia  registro  anterior  sôbre  o caso,  para 
as  condições  do  planalto  paulista.  Em  seguida,  foi  relatado  por  nós, 
pela  primeira  vez,  na  reunião  de  técnicos  realizada  no  dia  18/7/70, 
em  Sertãozinho,  na  Estação  Experimental  de  Cana  da  Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo. 

Êste  ano,  tendo  apresentado  condições  climáticas  anormais, 
estas  induziram  as  variedades  de  cana  a um  florescimento  quase 
total.  Até  mesmo  a CB  41-76,  que  não  tem  tendência  ao  floresci- 
mento, floresceu  êste  ano.  Além  disso,  entre  Julho  e Agosto,  houve 
dias  de  temperatura  um  pouco  mais  elevada,  precedidos  de  dias 
chuvosos,  apresentando  condições  boas  para  a germinação  das  se- 
mentes de  cana  que  haviam  caído  entre  as  touceiras,  em  terreno 
sombreado.  As  informações  encontradas  na  literatura  técnica,  di- 
zem: “pelo  fato  do  inverno  no  planalto  paulista  ser  frio  e sêco,  não 
apresenta  condições  propícias  à germinação  das  sementes  da  cana. 
Da  mesma  forma  as  condições  são  impróprias  aos  cruzamentos,  de- 
vido a temperatura  acentuadamente  baixa  durante  à noite,  inibin- 
do a polinização  e conseqüente  fecundação  das  flores  da  cana.” 

Êste  ano,  tal  não  ocorreu.  Pelo  contrário,  as  condições  anor- 
mais foram  boas  para  o cruzamento  e germinação  das  sementes. 
Aliás,  na  “Seção  de  seedlings”  da  Estação,  plantamos,  também, 
“pendões”  colhidos  na  nossa  lavoura  e esses  nasceram  muito  bem. 
Essas  panículas  são  de  20  diferentes  variedades,  entre  as  quais  en- 
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contramos:  IAC  50-134,  49-131,  51-205,  52-179  e CB  40-35, 
49-62  40-69. 

Apesar  do  aspecto  bonito  que  a florada  empresta  aos  cana- 
viais, esta  safra  vem  sendo  realizada  com  sérias  dificuldades  para 
a indústria  açucareira  paulista  devido  ,a  baixa  riqueza  das  canas. 
Canavial  florido  é canavial  pobre.  Daí  é velho  refrão  cubano:  “ano 
de  guim,  ano  ruim”. 

José  A.  Gentil  C.  Sousa  — Eng.°  Agr.° 


REUNIÃO  DE  TÉCNICOS 

Realizou-se  dia  l.°  do  corrente  mês  na  Estação  Experimental 
dle  Cana  uma  reunião  técnica  com  a finalidade  de  'demonstrar  o 
funcionamento  do  “pulverizador  logarítimico”  de  fabricação  suíça. 
Êsse  aparelho  destina-se  a testar  novos  produtos  defensivos,  espe- 
cialmente herbicidas.  A demonstração  foi  feita  pelos  técnicos  da 
Geigy  do  Brasil  S/A  proprietária  do  aparelho.  Na  mesma  oportu- 
nidade, os  agrônomos  do  Instituto  Biológico  montaram  um  outro 
tipo  do  mesmo  pulverizador,  importado  da  Suécia  e doado  a êsse 
Instituto  pela  FAO.  Compareceram  à reunião  os  técnicos : Reinaldo 
Forster,  do  I.A.C.  e Pte.  da  Sociedade  Brasileira  de  Herbicidas  e 
Ervas  Daninhas,  Dr.  Fernando  Pizza,  Inspetor  Técnico  do  I.A.A 
em  São  Paulo,  Agrônomos  do  Instituto  Biológico,  do  Instituto 
Agronômico  de  Campinas,  do  Centro  de  Mecanização  Agrícola  de 
Jundiaí  e o pessoal  técnico  do  I.A.A.  em  São  Paulo,  num  total  de 
25  pessoas.  A reunião  dlurou  o dia  todo  tendo  o almoço  sido  reali- 
zado no  restaurante  da  Associação  Atlética  Ararense. 
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VINHAÇA:  FONTE  DE  PROTEÍNA 

LACERDA  DE  ALMEIDA 


Entre  os  resíduos  industriais  susceptíveis  de  serem  utilisa- 
dos  como  matéria-prima  para  a fabricação  de  levedura  proteica  — 
seja  a do  tipo  beneficiado,  prescrita  para  a alimentação  humana, 
seja  a do  tipo  comum,  simplesmente  lavada,  empregada  no  enri- 
quecimento de  rações  para  animais  — figura  a vinhaça,  líquido 
residual  proveniente  da  fabricação  db  álcool  nas  Destilarias. 

Êsse  líquido,  também  conhecido  pelos  nomes  de  vinhoto,  res- 
tilo,  calda  etc.,  é,  como  todos  sabem,  o principal  agente  poluidor 
da  água  dos  rios  e lagoas  das  nossas  zonas  canavieiras  tornando-a 
imprópria  para  o uso  das  populações  ribeirinhas  e,  o que  é mais  gra- 
ve ainda,  depredandio  a sua  preciosa  fauna  (peixes  e crustáceos),  o 
que  importa  em  privar  ditas  populações  de  um  reforço  alimentar 
de  alto  têor  proteico  tão  necessário  a sua  saúde. 

O aproveitamento  da  vinhaça  como  fonte  produtora  da  leve- 
dura proteica  é sistemàticamente  praticado  em  quase  todos  os  paí- 
ses que  fabricam  açúcar  no  mundo.  A França  a Checoslováquia,  a 
Alemanha,  a China,  Cuba  e outros  transformam  o resíduo  de  suas 
destilarias  em  alimento  para  os  seus  povos,  especialmente  para  as 
suas  crianças,  pois  está  ptfovado  que  “o  cérdbro  humano  atinge 
os  90%  dè  seu  desenvolvimento  estrutural  normal  nos  quatro  pri- 
meiros anos  de  vida”. 

Èm  nosso  País,  cuja  produção  de  álcool  se  situa  entre  as  maio- 
res do  mundo,  já  atingindo  hoje  em  volume  da  ordem  de 

670 . 000 . 000  de  litros  por  safra,  pouco  sb  tem  feito  até  agora  no 
sentido  de  dar-se  a êsse  resíduo  uma  aplicação  proveitosa.  Apenas 
o IAA,  órgão  do  Govêmo,  tomou  a louvável  iniciativa  de,  com  essa 
finalidade,  instalar  duas  fábricas  de  levedura  proteica:  uma  ane- 
xa à Destilaria  Central  de  Alagoas  e outra  à Destilaria  Central  Pre- 
sidente Vargas,  esta  em  Pernambuco. 

A experiência  tem  demonstrado  que,  na  fabricação  de  um  sa- 
co (60  quilos)  de  açúcar  cristal,  poderá  resultar  a seqüência  de 
resíduos  e sub-produtos  cujos  pesos  e volumes  são  aproximadamen- 
te os  seguintes: 

Mel  residual 28,0  quilos 

Álcool  8,5  litros 

Vinhaça  1,1  hectl. 

Levedura 0,9  quilos 
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No  caso  de  ser  aproveitada  a vinhaça  resultante  da  nossa  atual 

produção  alcooleira  estimada,  como  acima  foi  dito,  em 

670 . 000 . 000  litros/safra,  o volume  desse  resíduo  seria  da  ordem 
de:  670.000.000  X 13  = 87.100.000  hectolitros  que  devida- 
mente industrialisados  produziriam: 

67.100.000  X 0,9  = 77,429  toneladas/safra 

Se  dividíssemos  essas  77.429  toneladas  pela  atual  população 
do  Brasil,  avaliada  em  noventa  milhões  de  habitantes,  caberia  a ca- 
da um  de  nós  uma  dose  de  aproximadamente  860  gramas  de  leve- 
dura proteína  sêca  por  ano,  ou  de  2,3  gramas/dia.  Como  êsse  tipo 
de  levedura  contém  um  teor  de  50%  de  proteína  pura,  segue-se  que 
a dbse  diária  dêste  produto  seria  de  pouco  mais  de  1 (uma)  grama/ 
dia,  o que  está  muito  longe  da  geralment©  aconselhável. 

A industrialização  da  vinhaça  das  nossas  destilarias  de  álcool 
teria  duas  proveitosas  conseqüências: 

a)  evitaria  a periódica  devastação  da  fauna  dos  nossos  cursos 
d’água,  o que  importaria  na  restauração  de  uma  preciosa  fonte  de 
alimentos  ricos  em  proteínas  como  são  os  peixes  e crustáceos; 

b)  proporcionaria  enormes  quantidades  de  outro  alimento  — 
levedura  proteína  — igualmente  rico  em  proteína,  destinado  a en- 
riquecer as  refeições  db  nosso  povo  e as  rações  dos  nossos  animais. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  dfe  1970 


PRODUTIVIDADE 

A COMPANHIA  USINAS  NACIONAIS  contratou  com  o 
Departamento  de  Engenharia  Industrial  dia  P.U.C.  serviços  de  con- 
sultoria consistentes  em  projetos  de  organização  administrativa,  lo- 
calização e comercialização. 

A iniciativa  conta  com  o apoio  financeiro  e técnico  do 
B.ND.E.,  através  do  FUNDREPO  (Fundo  de  Desenvolvimento 
da  Produtividade),  e constitui  o ponto  dé  partida  para  um  elenco 
de  estudos  voltados  para  o aumento  de  produtividade  da  emprêsa. 
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Acompanhado  dos  Srs.  Coronel 
Carlos  Max  de  Andrade,  Chefe  do  Ga- 
binete, Dr.  Rodrigo  Queirós  Lima, 
Procurador  Geral,  e o Assessor  Alberi- 
co  Teixeira,  o General  Álvaro  Tavares 
Carmo  estéve  em  visita  aos  órgãos  do 
I.A.A.  sediados  em  Minas  Gerais. 

Na  Delegacia  Regional,  em  Belo 
Horizonte,  o Presidente  foi  recebido 
pelo  titular,  Sr.  Maurício  Mourão  Ma- 
chado, quando  teve  a oportunidade  de 
visitar  as  dependências  do  órgão  e en- 
trar em  contacto  com  seus  funcio- 
nários . 

Sempre  acompanhado  por  sua  co- 
mitiva e pelo  Delegado  Regional,  o General  Tavares  Carmo  compare- 
ceu ao  Banco  de  Desenvolvimento  do  Estado  de  Minas  Gerais,  onde 
manteve  reunião  com  seus  dirigentes,  discutindo  com  os  dirigentes 
daquêle  órgão  sôbre  a reformulação  do  convênio  de  cooperação  técnica 
e financeira,  que  o I.A.A.  mantém  com  a referida  entidade  de  crédito, 
tendo  em  vista  o fortalecimento  industrial  e agrícola  do  parque  açu- 
careiro estadual. 


Em  seguida,  o Presidente  visitou  a Cooperativa  dos  Produtores  de 
Açúcar  de  Minas  Gerais,  onde  teve  a oportunidade  de  manter  com  seus 
dirigentes  e associados  cordial  debate  sôbre  assuntos  de  interêsse  da 
agroindústria.  No  dia  seguinte  à sua  chegada,  o General  Tavares  Carmo 
viajou  para  Ponte  Nova,  centro  produtor  de  açúcar  localizado  na  Zona 
da  Mata,  tendo  visitado  nossa  Destilaria  Leonardo  Truda,  onde  foi 
homenageado  com  um  churrasco  pelas  classes  produtoras  locais  pre- 
sente as  mais  altas  autoridades  da  região  e do  município.  No  mesmo 
dia,  visitou  o Ambulatório  da  Associação  dos  Plantadores  de  Cana, 
construído  e doado  à entidade  pelo  I.Á.A.,  quando  também  recebeu 
homenagem . 

Também  as  usinas  Ana  Florência  e Matiboca,  esta  última  a pri- 
meira usina  a ser  beneficiada  pelo  convênio  I.A.A./B.D.M.G. 
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Dia  9 de  outubro  próximo  passado,  ao  ensejo  do  trans- 
curso do  aniversário  natalício  do  General  Álvaro  Tavares 
Carmo,  reuniram-se  em  seu  Gabinete  para  cumprimentá-lo 
e à sua  esposa  Diretores  e funcionários,  oportunidade  em 
que  foram  obtidos  êstes  flagrantes. 
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ADMINISTRAÇÃO  DO  I.A.A.  RECEPCIONA  FUNCIONÁRIOS 


Ausente,  por  motivo  de  viagem  de  inspeção  ao  Nordeste,  o General 
Álvaro  Tavares  Carmo,  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
representado  pelo  seu  Assessor,  General  Anaurelino  dos  Santos  Vargas 
e com  a presença  de  Diretores,  Chefes  de  Serviço,  assim  como  todos  os 
demais  funcionários  lotados  na  Sede  da  Autarquia,  fêz  realizar  no  Res- 
taurante, dia  27  de  outubro,  uma  solenidade  de  congraçamento  por 
motivo  do  transcurso  a 28  de  mês  passado,  do  “DIA  DO  FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO”. 

Na  oportunidade,  o General  Anaurelino  Vargas,  proferindo  breve 
improviso  salientou  a importância  da  determinação  do  Presidente  Ál- 
vaxo  Tavares  Carmo,  o qual  embora  ausente,  não  esquecera  de  deixar 
uma  palavra  amiga  e de  confiança  a todos  os  servidores  da  Casa,  de- 
sejando-lhes felicidades  e um  amanhã  promissor  ao  lado  das  respecti- 
vas famílias. 


REVISTA  “CORREIA  LIMA” 


Distinguiram-nos  com  uma  visita,  re- 
centemente, o Diretor  e o Redator-Chefe, 
da  Revista  CORREIA  LIMA,  publicação 
oficial  do  Centro  de  Preparação  de  Oficiais 
da  Reserva  do  Rio  de  Janeiro,  respectiva- 
mente, o Capitão  de  Infantaria  Paulo  Ro- 
berto Rodrigues  (à  esquerda)  e o Capitão- 
Engenheiro  Nicolino  Novello  (à  direita) 
aqui  vistos,  quando  em  palestra  cordial 
com  o diretor  de  BRASIL  AÇUCAREIRO. 

- 


LABORATÓRIO  VOLANTE  COPERSUQ 


Representando  iniciativa  pioneira , a Cooperativa 
trai  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  di 
Paulo  está  colocando  em  funcionameno  o Laboratórv 
lante  Copersucar,  projetado  e construído  sob  a supe 
de  seus  órgãos  técnicos. 

O Laboratório  Volante  Copersucar  se  constitui  em 
sequência  do  programa  desenvolvido  pela  referida  Coo, 
tiva  com  vistas  ao  aprimoramento  da  assistência  técnn 
usinas  cooperadas  (mais  de  80%  das  usinas  do  Estado) 
ralelamente  à evolução  dos  modernos  processos  de  v 
trialização  da  cana-de-açúcar . 

Dando  assistência  técnica  “in  loco ” às  usinas  coo? 
das,  o Laboratório  Volante  Copersucar,  sob  a orientaçá 
setor  especializado,  deverá  recolher  os  elementos  necess 
aos  trabalhos  de  pesquisas  industriais,  visando  à prodi 
dade  nas  etapas  de  processamento  industrial  e à mel ) 
de  qualidade  dos  tipos  de  açúcares  e álcoois  produzido, 


Por  ocasião  das  comemorações  da  Se- 
mana da  Pátria,  a Delegacia  Regional  dc 
Rio  Grande  do  Norte,  pela  sua  titular,  Ma- 
ria Alzir  Diógenes,  promoveu  exposiçãc 
do  acervo  do  Museu  do  Açúcar  na  sede  dc 
Biblioteca  Pública  de  Natal.  Ao  ato  solent 
de  abertura  compareceram  autoridades  lo- 
cais, conforme  o flagrante  acima. 


ESTÍMULO  EM  CANA-DE-ACÚCAR 
TRATADA  COM  AMETRIN, 
ATRAZIN,  DIURON  E 2,4-D  (♦■•) 

G.  M.  AZZI  (* (**)) 
J.1  FERNANDES  (*) 


1.  INTRODUÇÃO 

É bastante  conhecido  o efeito  fitotóxi- 
co  dos  herbicidas  aplicado  em1  concen- 
trações excessivas  sôbre  as  plantas  culti- 
vadas. Êsse  efeito  vai  desde  a leve  clo- 
rose e o retardamento  do  desenvolvimen- 
to, às  anomalias  morfológicas,  necroses 
e morte  total  da  planta. 

Tem  sido  também  relatados  efeitos  es- 
timulantes de  diversos  herbicidas  em  pe- 
quena concentração . HAAG  & BLANCO, 
1970  (6)  citam  numerosa  bibliografia  e 
resultados  de  trabalhos  onde  houve  au- 
mento do  conteúdo  de  clorofila,  da  absor- 
ção de  N e de  outros  nutrientes  em  plan- 
tas sôbre  às  quais  foram  aplicadas  pe- 
quenas concentrações  de  2,4-D . Diversos 
trabalhos  de  RIES  & GAST  citados  por 
HAAG  & BLANCO  indicam  o efeito  fa- 
vorável do  simazin  em  baixas  dosagens, 
sôbre  o crescimento  do  milho.  KURA- 
MOTO  et  al.,  1968  (7)  também  encontra- 
ram estímulo  para  o crescimento  de  plan- 
tas novas  de  cafeeiro  tratadas  com  con- 
centrações muito  baixas  de  diuron . 
GAST,  1963  (5)  relata  diferenças  vigoro- 
sas de  crescimento  e vegetação  de  vinha, 
batata,  trigo  e maracotão  tratados  com 
simazin,  aventando  a hipótese  de  um  es- 
tímulo da  capacidade  dessas  plantas  ab- 
sorverem nitrogênio.  RIES  et  al,  1963 
(9)  e DVORAK,  1968  (4)  confirmam 
êsse  fato. 

MTTCHELL,  1964  (8)  constatou  que 
embora  o simazin  não  tivesse  controlado 
melhor  as  ervas  daninhas  do  que  os  tra- 


tamentos com  diuron,  diuron  + 2,4-D  ou 
dalapon  + 2,4-D  na  cultura  de  cana,  foi 
o tratamento  com  simazin  que  produziu 
maior  quantidade  de  açúcar  por  hectare. 

Muitos  pesquisadores  têm  notado  que 
o uso  de  certos  herbicidas  conduzem  a 
um  aumento  da  produção  de  cana.  En- 
tretanto, como  na  maioria  dos  experi- 
mentos as  parcelas  testemunhas,  sem 
herbicidas,  que  constituem  o têrmo  de 
referência,  são  mantidas  com  infestação 
de  ervas  até  a colheita,  o efeito  favorável 
de  herbicida  na  produção  tem  sido  pos- 
to em  dúvida.  Seria  mais  decorrente  do 
efeito  indireto  do  controle  do  mato,  do 
que  diretamente  sôbre  a cana-de-açúcar 
aumentando  o rendimento. 

Com  a adoção  do  método  de  julgamen- 
to do  efeito-herbicida  preconizado  por 
AZZI  & FERNANDES,  1966  (1),  em  que 
a testemunha  é conduzida  com  capinas 
periódicas,  impedindo  o prejuízo  do  ma- 
to sôbre  a produção,  os  rendimentos  mais 
elevados  das  parcelas  tratadas  com  her- 
bicidas passaram  a ser  encarados  como 
realmente  devidos  a um  efeito  estimu- 
lante. 

AZZI  & FERNANDES,  1968  (2)  rela- 
taram 2 experimentos  em  pré-emergên- 
cia em  que  houve  um  aumento  de  produ- 


( *)  Engenheiros  agrônomos  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool. 

(**)  Trabalho  apresentado  no  VIII  Seminá- 
rio Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas  Da- 
ninhas. Botucatu,  SP  — Julho  1970. 
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ção  de  cana  e de  açúcar  por  hectare.  Em 
solo  arenoso  apenas  o aumento  em  to- 
neladas de  cana  do  tratamento  com  si- 
mazin  a 3 kg/ha  a.i.  foi  significante. 
Entretanto  o aumento  em  toneladas  de 
açúcar  por  hectare  foi  significante  para 
ametrin  a 1,5  — 2,0  e simazin  a 2,0  e 3,0 
kg/ha  a.i. 

AZZI  et  al,  1969  (3)  em  3 ensaios  de 
pós-emergência  confirmaram  os  resulta- 
dos anteriores  do  ametrin,  porém,  sem 
que  as  diferenças  fossem  significantes. 

O presente  trabalho  se  refere  a 3 en- 
saios instalados  na  Estação  Experimen- 
tal de  Cana-de-Açúcar,  em  Araras  SP,  pa- 
ra testar  diversos  herbicidas  e dosagens, 
em  pré-emergência,  em  pós-emergência 
precoce  e em  pós-emergência  tardia  espe- 
cificamente com  relação  ao  mato.  As 
condições  climáticas  foram  muito  adver- 
sas . Uma  sêca  prolongada  impediu  o de- 
senvolvimento das  ervas1  daninhas  mas 
não  chegou  a prejudicar  a cana.  Os  ex- 
perimentos foram  então  modificados  em 
sua  condução.  Tôdas  parcelas  passaram 
a ser  capinadas  periodicamente  não  se 
permitindo  o desenvolvimento  das  ervas, 
a fim  de  se  conhecer  os  efeitos  fitotóxi- 
cos  ou  estimulantes  dos  herbicidas  ape- 
nas sôbre  a cultura  de  cana-de-açúcar. 


2 . MATERIAL  E MÉTODO 

No  dia  30/3/67  foram  plantados,  3 en- 
saios na  Estação  Experimental  de  Cana- 
de-Açúcar,  Araras  SP,  com  a variedade 
CB  41.76,  em  solo  argiloso  com  as  se- 
guintes características:  areia  = 20.50%; 
argila  = 50,50%;  pH  = 5,7;  M.O.  = 
= 3,5%;  PÓ4  = 0,80  e.  mg;  Ca  = 5,50 
e.  mg;  K = 0,20  e.  mg.  (latosol  verm. 
escuro-orto) . As  parcelas  com  56  m2 
apresentaram  44,8  m2  de  área  útil.  Fo- 
ram plantadas  54  gemas  por  8 m de  sul- 
co e adubadas  com  60-60-120  kg/ha  de 
N — P20  — K20.  O delineamento  foi  o 
de  blocos  casualizados  com  4 repetições . 
Dois  ensaios  receberam  tratamentos 
iguais,  sendo  um  pulverizado  em  pré- 
emergência,  5 dias  após  o plantio  com 
pulverizador  costal,  bicos  Teejet  11002,  a 
400  ls/ha.  O outro,  planejado  para  pul- 
verização em  pós-emergência  precoce  das 
ervas,  foi  aplicado  em  cobertura  total  sô- 
bre a cana  germinada,  com  5 a 6 folhas, 
após  44  dias  do  plantio. 


Os  tratamentos  dêsses  dois  ensaios  fo- 
ram os  seguintes,  com  as  dosagens  enun- 
ciadas em  kg  dos  ingredientes  ativos  por 
hectare: 

o 2-  ( etilamina)  -4-  ( isoprofolamina ) -6- 
(metiltio) -s-triazina  (ametrin)  a 1,5  e 
2,0;  o 2-cloro-A-  (etilamina)  -6-  (isopropila- 
mina) -s-triazina  (atrazina)  a 2,0,  3,0  e 
4,0;  o ametrin  + atrazin  1,0  -f  1,0, 1,0  -f 
+ 1,5,  1,0  + 2,0,  1,0  + 2,5,  1,5  + 1,0, 
1,5  -f  1,5  e 1,5  + 2,0;  o 2,4-diclorofeno- 
xmcetato  de  alcanolamina  (2,4-D  ami- 
na)  a 3,0  a. e.  e testemunha  sem  her- 
bicida. 

O 3.°  ensaio  foi  também  aplicado  após 
44  dias  do  plantio,  nas  mesmas  condi- 
ções do  anterior,  com  os  seguintes  trata- 
mentos: 

Ametrin  2,0;  atrazin  4,0;  3-(3,4-diclo- 
rotenil)-l,l-dimetilurea  (diuron)  3,2; 
2,4-D  amina  3,0  a.e.;  ametrin  + sur- 
factante  1,5;  ametrin  + surfactante  1,0; 
atrazin  + surfactante  3,0;  atrazin  + sur- 
factante 2,0;  diuron  -f  surfactante  2,4; 
diuron  + surfactante  1,6;  2,4-D  ami- 
na -f  surfactante  2,0  a.e.;  2,4-D  ami- 
na -j-  surfactante  1,5  a.i.;  2,4-D  ami- 
na + dicloreto  de  l,l-dimetil-4,4-biridilio 
(paraquat)  + surfactante  1,2  + 0,3  e a 
testemunha  sem  herbicida. 

Os  surfactantes  usados  foram  o Triton 
9D-207  para  as  triazinas,  e 2,4-D  sozinho, 
o Agrai  no  tratamento  com  paraquat  e o 

Surfactol  WK  para  o diuron,  todos  a 

0,1  v/v. 

A soma  da  chuva  caída  nos  15  dias  an- 
teriores a pulverização  de  pré-emergên- 
cia  foi  de  132,4  mm.  Nos  15  dias  poste- 
riores as  chuvas  foram  irregulares  e atin- 
giram 63,5  mm. 

Com  referência  aos  ensaios  de  pós- 
emergência  caíram  8,8  mm  esparsos  nos 
15  dias  anteriores  e 10,2  mm  nos  15  dias 
posteriores . 


3 . RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Aparentemente  não  houve  manifesta- 
ção de  fitotoxidade  nos  ensaios  com  mis- 
turas de  triazinas  em  pré  e pós-emergên- 
cia.  Os  resultados  da  produção  de  cana 
e de  açúcar  estão  reunidos  na  Tabela  I. 


26 


N’  5 (PÁG.  494) 


Tabela  I — Efeito  de  várias  dosagens  de  triazinas  e misturas  na  produção  de  ca- 
na-de-açúcar aplicadas  sôbre  a cultura  em  pré-emergência  e após  44  dias  de  ger- 
minação. 


Pré-emergência 

i 

Pós-emergência- 

Produção  p/ha 

i 

Produção  o /ha 

Herbicidas 

Dosagem 

stand 

stand 

kg/ha  a.i. 

$i\ 

final 

final 

TC 

TA 

TC 

TA 

ametrin  

1,5 

103,1 

16,9 

369 

117,0 

19,1 

388 

2,0 

102,6 

16,4 

341 

130,3 

19,9 

402 

atrazin  

2,0 

91,2 

14,4 

330 

138,6 

22,3 

385 

3,0 

100,9 

16,2 

352 

128,0 

20,4 

397 

4,0 

122,4 

19,5 

376 

131,1 

20,9 

404 

ametrin  + atra- 

1,0  4-  1,0 

103,6 

16,9 

395 

114,3 

18,6 

402 

zin 

1,0  + 1,5 

103,6 

17,1 

353 

136,4 

21,3 

405 

1,0  + 2,0 

108,6 

17,6 

369 

129,2 

20,0 

410 

1,0  + 2,5 

103,2 

16,5 

372. 

136,1 

22,0 

397 

1,5  + 1,0 

101,3 

15,9 

306 

127,3 

19,8 

393 

1,5  + 1,5 

101,6 

16,3 

345 

116,6 

19,1 

382 

1,5  + 2,0 

91,4 

14,9 

367 

113,8 

18,4 

390 

2,4-D 

* 

© 

eo 

105,1 

17,0 

351 

118,6 

18,8 

384 

Testemunha 

— 

100,5 

16,4 

347 

107,1 

17,4 

384 

dms  — 5% 

27,3 

3,7 

ns 

15,7 

2,7 

ns 

d ms  — 1% 

32,3 

4,4 

ns 

18,4 

3,2 

ns 

cv%, 

10,6 

9,0 

12,3 

5,0 

5,4 

7,9 

m 

102,8 

16,6 

359 

124,9 

19,9 

394 

(*)  — equivalente  ácido 

Obs.  — Ametrin  e atrazin  são  produzidos  e vendidos  por  Geigy  Química  Ltda.  sob  os  nomes  de  Ge- 
sapax  e Gesaprim,  respectivamente,  contendo  50%  de  ingrediente.  O 2,4-D  amina  usado  era 
o procedente  de  Dow  Produtos  Químicos  Ltda.,  vendido  sob  o nome  de  DMA-6,  contendo  720 
g /I  do  equivalente  ácido. 


Verifica-se  que  todos  os  herbicidas  pro- 
duziram mais  do  que  a testemunha. 

Na  aplicação  em  pré-emergência,  o 
efeito  estimulante  foi  pequeno.  Não  há 
significância  estatística  em  relação  à tes- 
temunha. Mas  em  pós-emergência . To- 
das as  dosagens  de  atrazin  produziram 
significativamente  mais . Também  as 
misturas  de  ametrin  + atrazin,  quando  o 
primeiro  foi  mantido  a 1 kg/ha  eose- 
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gundo  variou  de  1,5  a 2,5  kg/ha,  houve 
aumento  de  produção. 

Nota-se  ainda  que,  para  uma  dosagem 
mais  elevada  de  ametrin  na  mistura,  o 
estímulo  decresce,  à medida  que  aumen- 
tam as  dosagens  de  atrazin.  De  modo 
absoluto,  a maior  produção  foi  obtida 
com  atrazin  a 2 kg/ha,  tanto  em  tonela- 
gem de  cana  como  em  açúcar  provável 
por  hectare. 
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A comparação  entre  a aplicação  em 
pré-emergência  e em  pós-emergência,  faz 
sugerir  que,  o efeito  estimulante  é mais 
devido  à ação  do  herbicida  através  das 
folhas,  do  que  através  das  raízes.  Em  to- 
dos os  tratamentos  em  pós-emergência  a 
produção  foi  maior  do  que  em  pré-emer- 
gência. Esse  aumento  de  produção  foi 
devido  principalmente  a um  aumento  de 
perfilhamento  que  se  traduziu  em  uma 
maior  quantidade  de  canas  moíveis. 

No  terceiro  experimento,  em  que  se 
usou  o ametrin,  o atrazin,  o diuron  e o 


2,4-D,  aplicados  com  surfactantes,  sôbre 
a cana,  houve  evidente  efeito  fitotóxico, 
logo  após  os  primeiros  dias  da  pulveriza- 
ção, para  as  doses  mais  elevadas  dos  três 
primeiros.  No  caso  do  2,4-D,  somente  o 
tratamento  contendo  paraquat  mostrou 
fito  toxidade  com  necrose  generalizada. 
Surpreendentemente,  os  resultados  da  co- 
lheita mostraram  um  aumento  de  produ- 
ção em  todos  os  tratamentos  com  herbi- 
cidas conforme  pode  ser  observado  na 
Tabela  II. 


Tabela  II  — Efeito  de  várias  dosagens  de  ametrin,  atrazin,  diuron  e 2,4-D  na  pro- 
dução de  cana-de-açúcar  aplicadas  sôbre  a cultura  após  44  dias  da  germinação. 


Dose 

Produção  p/ha 

Stand 

Herbicida 

1 

Kg/ha  a.i. 

TC 

TA 

final 

ametrin  

2,0 

127,0 

! 11  1 1 

18,6 

398 

ametrin  -f  S 

1,5 

124,2 

18,0 

397 

ametrin  + S 

1,0 

130,5 

19,3 

394 

atrazin  

4,0 

124,6 

19,2 

403 

atrazin  4-  S 

3,0 

104,6 

16,5 

405 

atrazin  + S 

2,0 

131,1 

20,1 

372 

diuron  

3,2 

111,5 

17,1 

369 

diuron  + S 

2,4 

105,9 

15,1 

399 

diuron  -f  S 

1,6 

125,0 

19,4 

396 

2,4-D*  

3,0 

113,7 

16,8 

385 

2,4-D  + S 

2,0 

113,0 

17,8 

386 

2,4-D  + S 

1,5 

120,7 

18,2 

396 

2,4-D  4-  S + P ** 

1,2 

120,6 

17,4 

391 

Testemunha  

109,9 

16,8 

377 

dms  — 5% 

18,1 

3,0 

ns 

dms  — 1% 

21,1 

3,5 

ns 

cv  % 

6,2 

6,7 

7,2 

m 

116,1 

17,6 

« 1 i - j 

389,3 

( *)  — o 2,4-D  em  equivalente  ácido 
(**)  — adicionado  paraquat  0,3  k/ha  a.i. 

S — surfactante 

Obs.  — O diuron  é produzido  e vendido  por  Du  Pont  do  Brasil  S/A,  sob  o nome  de  Karmex,  com 
80%  de  ingrediente  ativo. 
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Neste  caso  o aumento  do  número  de 
canas  nos  tratamentos  com  herbicidas 
poderia  ser  aplicado  pelo  efeito  fitotóxico 
sôbre  o meristema  apical,  inibindo  o de- 
senvolvimento dos  brotos  primários  e 
forçando  o perfilhamento. 


4.  CONCLUSÕES 

Desde  que  êsses  ensaios  não  tinham  si- 
do programados  especialmente  para  a ve- 
rificação de  efeitos  estimulantes  dos  her- 
bicidas sôbre  a produção,  os  resultados 
devem  ser  encarados  com  certa  cautela. 
Tornam-se  necessárias  pesquisas  adicio- 
nais sôbre  êsse  assunto  e o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  já  tem  mais  3 ensaios 
em  andamento,  dos  quais  espera  tirar 
melhores  conclusões. 


5.  RESUMO 

Três  ensaios  de  herbicidas  sôbre  ervas- 
daninhas  em  cana-de-açúcar  foram  apro- 
veitados para  determinação  de  possíveis 
efeitos  fitotóxicos  ou  estimulantes  sôbre 
à produção  . Para  tanto  não  se  permitiu 
o desenvolvimento  de  mato  em  nenhuma 
das  parcelas,  tanto  naquelas  testemu- 
nhas, sem  herbicida,  como  nas  que  se 
aplicaram  os  produtos  químicos.  Êstes 
foram  constituídos  de  dosagens  crescen- 
tes de  ametrin,  atrazin  e combinações  dos 
mesmos,  comparados  com  uma  dosagem 
de  2,4-D,  todos  aplicados  em  duas  épo- 
cas: pré-emergência  e pós-emergência 
com  relação  a cana. 

Num  terceiro  experimento  em  pós- 
emergência  usaram-se  3 doses  crescentes 
de  ametrin,  atrazin,  diuron  e 2,4-D.  As 
2 doses  menores  receberam  o surfactante 
recomendado  pelo  fabricante. 

Os  tratamentos  de  pré-emergência  pro- 
duziram pouco  mais  do  que  a testemu- 
nha. Quando  a aplicação  se  fêz  sôbre  a 
cana  já  brotada,  houve  aumento  de  pro- 
dução independente  do  herbicida  usado. 

Todos  os  tratamentos  produziram  mais 
do  que  a testemunha.  O maior  estímulo 
em  pré-emergência  foi  encontrado  para  o 
atrazin,  a 4,0  kg/ha  a.i.  e 2,0  kg/ha  em 
pós-emergência . 


6.  ABSTRACT 

Postemergence  application  of  ametri- 
ne,  atrazine  and  several  combinations  of 
these  two  herbicides  caused  a stimulat- 
ing  effect  on  the  yield  of  sugar  cane  and 
sugar  per  hectare  at  Araras  Experiment 
Station  (ortho  dark  red  latosol) . This 
efect  was  not  significant  on  preemergen- 
ce  applications . The  same  postemergen- 
ce result  was  found  for  ametrine,  atrazi- 
ne, diuron  and  2,4-D,  each  one  with  sur- 
factant  additines. 

Maximum  increase  in  yield  obtained 
when  4 kg/ha  of  atrazine  were  applied 
at  premergence  or  2 kg/ha  at  postemer- 
gence . 
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COMPORTAMENTO 
DAS  VARIEDADES 

LYCURGO  P.  VELLOSO 
Economista  técnico-canavieiro 


Adotando  a mesma  providência  de 
estudo  anterior,  serão  agrupadas  as  fa- 
zendas e sítios  da  Baixada  Campista  e 
as  do  Chapadão  Norte  Fluminense. 


FAZENDA  CONCEIÇÃO 

Iniciaremos  pela  fazenda  Conceição, 
examinando  as  variedades,  CB-56.20, 
45.3,  45.6  e 47.89. 

No  estudo  anterior,  assinaláramos  a 
variedade  56 . 20  como  excepcional  em  seu 
rendimento  de  213  tons/ha,  na  planta  e, 
agora,  já  no  39  corte,  a quadra  79  regis- 
tra 114,5  tons/ha. 

O comportamento  da  variedade  já 
evidenciou  que  ela  é exigente  em  maté- 
ria de  solo,  que  deve  ser  fresco,  sem  umi- 
dade excessiva. 

Observa-se,  ainda,  que  as  socas, 
quando  adubadas,  oferecem  rendimentos 
culturais  compensadores. 

Quanto  à variedade  45.3,  embora  sem 
registro  de  rendimento  excepcionalmente 
altos,  nas  diversas  folhas,  apresenta,  po- 
rém, índices  razoavelmente  altos. 

Não  há  necessidade  de  outros  regis- 
tros em  relação  a essa  variedade. 

Já  a variedade  45.6,  de  rendimentos 
altos,  em  folhas  diversas,  vem  tendo  am- 
pliada a sua  área  de  cultivo. 

É uma  variedade  também  exigente, 
e algo  sensível  nos  períodos  secos. 

Quanto  à variedade  47.89,  cuja  área 
já  está  também  sendo  ampliada,  é uma 
cana  mais  resistente  aos  períodos  secos 
e menos  exigente  quanto  ao  solo. 


As  demais  variedades  em  cultivo,  não 
registram  elementos  que  nos  conduzam 
a afirmativas  liso j eiras  da  excelência  de 
seus  cultivos. 

Assinalamos,  entretanto,  as  quadras 
76  e 77,  que  já  se  encontram  no  9V  corte, 
impondo-se  a renovação  respectiva. 

Também  as  quadras  em  69  corte,  com 
rendimentos  inferiores  a 50  tons/ha,  de- 
vem ser  renovadas. 

Relativamente  aos  rendimentos,  em 
quaisquer  folhas,  que  registrem  rendi- 
mentos inferiores  a 30  tons/ha,  nas  qua- 
dras respectivas,  devem  merecer  obser- 
vação especial  para  efeito  da  correção: 
do  solo,  quando  fôr  o caso  de  acidês,  de 
drenagem  etc;  da  variedade,  quando  im- 
própria para  o tipo  de  solo  da  respectiva 
quadra. 

De  qualquer  modo,  deve  a adminis- 
tração agrícola  observar  as  causas  efe- 
tivas de  todos  os  rendimentos  inferiores 
ao  médio  registrado  em  cada  safra. 

Para  a próxima  safra,  o contigente 
de  canas  plantas  será  de  14  quadras, 
além  de  29  quadras  de  2.°  e 3.°  cortes  e, 
ainda,  as  socas  de  mais  cortes. 

No  tocante  a área  total  para  corte, 
ela  será  de  283,4  ha,  nesta  safra,  contra 
253,3  ha,  da  safra  passada,  com  uma  am- 
pliação em  tôrno  de  30  ha,  que  corres- 
ponde a cêrca  de  1 . 500  tons  a mais,  pa- 
ra moagem. 


FAZENDA  DÔRES 

As  variedades  em  cultivo  são  apenas 
umas  quatro  ou  cinco. 

Iniciaremos  pela  variedade  45.3  que 
registra  rendimentos  razoáveis  nas  múl- 
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tiplas  fôlhas  em  que  se  decompõe  a área 
total  plantada  com  esta  variedade. 

Não  seria  necessário  proclamar  a 
CB-54.3  como  variedade  muito  indicada 
para  os  solos  de  Dôres.  O registro  de  nos- 
sas observações  não  revela  rendimentos 
excessivamente  elevados.  Entretanto,  em 
tôdas  as  folhas,  os  rendimentos  se  aglu- 
tinam um  pouco  acima  do  rendimento 
médio  cultural  da  fazenda. 

Já  as  variedades  45.6  e 56.20,  por  es- 
cassez das  respectivas  áreas  de  cultivo, 
não  oferecem  elementos  para  maiores 
considerações.  Esta  última,  entretanto, 
não  parece  adaptar-se  bem  aos  solos  de 
Dôres,  que  é uma  fazenda  de  área  restri- 
ta, com  o predomínio  da  variedade  CB- 
45.3. 


FAZENDA  FAZEND1NHA 

É uma  propriedade  de  área  pouco  in- 
ferior a Dôres,  muito  embora  possua  um 
sítio  anexo  à Sede. 

O predomínio  absoluto  do  cultivo  da 
variedade  45 . 3 é de  16  quadras,  num  to- 
tal de  17  da  área  plantada. 

De  qualquer  forma,  os  rendimentos 
nas  fôlhas  1,  2,  5 e 6,  se  situam  um  pou- 
co acima  da  média  de  rendimento  cultu- 
ral em  tôdas  as  fôlhas.  De  qualquer  for- 
ma, as  quadras  5,  7 e 16,  devem  ficar  em 
observação,  pelos  baixos  rendimentos 
médios  que  apresentam. 


FAZENDA  FLORESTA 

As  fazendas  com  áreas  mais  exten- 
sas de  cultivo,  oferecem,  òbviamente, 
melhores  observações,  não  só  quanto  às 
variedades,  em  suas  múltiplas  fôlhas,  co- 
mo ainda,  comparativamente  com  ou- 
tras variedades  em  cultivo. 

Examinemos  pois,  a situação  desta 
fazenda,  em  relação  à variedade  45.3. 

A variedade  45.3,  como  já  foi  assina- 
lada nas  fazendas  anteriores,  não  regis- 
tra rendimentos  excepcionalmente  al- 
tos, mas  a média  dos  rendimentos  indi- 
cados nas  fôlhas  1,  4,  5,  6 e 7,  ainda  é 
superior  ao  rendimento  médio  cultural 
de  tôdas  as  fôlhas,  em  tôdas  as  varie- 
dades. 


A variedade  45.6  não  apresenta  ren- 
dimentos muito  altos,  a não  ser  em  6a  fô- 
lha,  que  aparece  com  rendimentos  supe- 
riores até  a 90  tons/ha. 

É possível  que  as  quadras  plantadas 
se  localizem  em  solos  diversificados,  pois 
alguns  rendimentos  da  variedade  45.6, 
não  são  muito  animadores,  embora,  em 
algumas  quadras,  o rendimento  vai  além 
de  90  ton/ha.  Esta  variedade  — CB-45.6 

— é bem  exigente,  e não  aceita  bem  a 
falta  de  chuva. 

No  que  se  refere  à variedade  47.89, 
em  alguns  casos,  nas  21  quadras  em  cul- 
tivo, registramos  rendimentos  acima  de 
80  tons/ha  na  2.a  fôlha,  e acima  de  100 
tons/ha,  na  l.a  fôlha,  existindo  ainda  di- 
versas quadras  cultivadas,  ainda  sem  co- 
lheitas. 

A variedade  é resistente,  e a safra 
vindoura  poderá  oferecer-lhe  maior  cam- 
po de  observação  para  o comportamento 
desta  variedade  em  cultivo. 

A área  cultivada  já  é grande;  mas 
existe  cêrca  de  50%  do  número  de  qua- 
dras cultivadas  para  corte,  sòmente  em 
1971,  ano  em  que  com  resultados  das  so- 
cas dêste  ano  e das  plantas  da  safra  vin- 
doura, teremos  completo  o campo  de  ob- 
servação das  áreas  cultivadas  com  esta 
variedade . 

Quanto  a variedade  CB-56.20,  o ren- 
dimento médio  desta  variedade  em  culti- 
vo é da  ordem  de  58.12  tons/ha,  regis- 
trando, porém,  parciais,  por  fôlha,  co- 
mo sejam  68.56  — no  2.°  corte;  104.67 

— no  3.°  corte  e 76,67  no  49  corte. 

As  considerações  cabíveis  são  as  de 
que  esta  variedade  prefere  terrenos  fres- 
cos e é bastante  sensível  a falta  de  chu- 
va. 

Quanto  a variedade  49.62,  os  seus 
rendimentos  parciais,  por  fôlha,  não  são 
muito  altos.  Entretanto,  a área  cultiva- 
da, 9 quadras,  ainda  não  permite  senão 
uma  discreta  observação  sôbre  a varie- 
dade, que  parece  ser  boa,  embora  exi- 
gente. 

Já  a variedade  38.39,  que  já  era  de 
cultivo  antigo  na  fazenda  Floresta,  não 
apresenta  índices  mais  favoráveis  para 
alongamento  de  seu  cultivo,  conquanto 
ela  seja  bem  resistente  à sêca: 

As  demais  variedades  cultivadas, 
ocupam  áreas  diversas,  num  total  bem 
alentado,  reunindo:  45.6,  52.55,  56.171, 
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55.18,  40.110,  47.15,  47.155,  49.62,  46.52, 
40.77,  CO-775,  421  e 51.22.  Essas  diver- 
sas variedades  totalizam  26  quadras, 
com  uma  área  bastante  grande. 

É necessário  examinar  o comporta- 
mento das  diversas  variedades  em  culti- 
vo experimental,  inclusive  para  abrir 
espaço  para  o cultivo  de  novas  varieda- 
des, lançadas  pela  Estação  Experimental 
de  Campos,  e em  experiência  em  nossas 
terras. 

A variedade  CB-52.55,  por  exemplo, 
apresenta  índices  de  rendimento,  em  l.a 
e 2.a  folhas,  acima  de  100  Tons/ha,  o que 
torna  digna  de  multiplicação  ou  alon- 
gamento de  cultivo  em  terras  semelhan- 
tes da  fazenda  Floresta. 


FAZENDA  GOIABAL 

Esta  fazenda  é uma  das  poucas  que 
apresenta  regularidade  absoluta  na  co- 
lheita de  canas,  sempre  em  tôrno  de 
15.000  tons,  numa  área  cortada  de 
284,64  ha. 

A variedade  45.3,  do  l.°  ao  8.ç  corte, 
oferece  rendimentos  de  l.9  e 3.°  cortes, 
muito  elevados,  descendo  no  2.9,  4.°  e 
7.°  cortes,  a índices  ainda  superiores  à 
média  geral  do  rendimento  cultural  da 
fazenda. 

A variedade  47.89,  conquanto  não 
apresente  rendimentos  muito  elevados, 
tem  os  representativos,  por  fôlha,  sem- 
pre superiores  à média  geral  da  fazenda. 

Já  a variedade  56.20,  parece  não  se 
adaptar  bem  aos  terrenos  secos  do  Goia- 
bal. 

As  demais  variedades,  tais  como, 
49.16,  49.15,  41.76,  55.18  e 47.75,  ainda 
se  encontram  em  fase  de  observação, 
cultivadas,  exclusivamente,  em  período 
experimental. 


FAZENDA  PALACETE 

A fazenda  Palacete  é constituída  por 
terrenos  com  predomínio  de  areia,  ora 
gorda,  semi-gorda  e branca. 

É um  solo  de  cultivo  ingrato,  pois  até 
mesmo  as  variedades  mais  resistentes 
não  suportam  o calor,  nos  períodos  da 
falta  d’água. 


As  duas  variedades  mais  cultivadas 
são:  a 45.3  — com  rendimentos  altíssi- 
mos, superiores  até  a 140  tons/ha;  e a 
47.15  — também  com  rendimentos  aci- 
ma de  90  tons/ha,  em  2.9  e 6.°  cortes. 

A variedade  47.75  apresenta  surpre- 
endentes rendimenots  na  l.a  fôlha  — aci- 
ma de  110  tons/ha  — devendo  ser  mul- 
tiplicada em  cultivo,  observado  o com- 
portamento das  socas,  nas  quadras  11 
e 12. 

As  demais  variedades,  como  sejam, 
56.171,  52.5  e 49.260,  estão  ainda  em 
cultivo  pouco  extenso,  não  oferecendo, 
por  isso,  elementos  para  conclusões  de 
outra  natureza. 

Observe-se,  porém,  que  o rendimento 
cultural  elevou-se  de  38  tons/ha  para 
50,09  tons/ha,  o que  decorre,  em  parte, 
de  adubação  nas  quadras  de  plantio,  e, 
possivelmente,  de  melhor  e mais  opor- 
tuno trato  cultural. 


FAZENDA  QUINTA 

A variedade  CB-45 . 3 ocupa  um 
maiajr  número  de  quadras  na  fazenda 
em  exame,  registrando  rendimentos  al- 
tos na  cada  planta,  superiores  a 120 
tons/ha. 

Os  rendimentos  nas  demais  folhas 
bem  demonstram  a conveniência  de  se 
realizarem  experimentos  de  adubação  de 
soca,  notadamente  na  2a  e na  3.a  fô- 
lha. 

A variedade  CB-56.20,  não  demons- 
trou agradar-se  do  solo  desta  fazenda. 
Trata-se  de  variedade  que  requer  terre- 
nos mais  frescos  e de  contestura  diversa 
da  que  se  apresenta  nesta  fazenda. 

Quanto  à variedade  CB-45.6,  ao  que 
tudo  indica,  seus  rendimentos  culturais 
em  Ia,  2.a  e 3.®  fôlha,  são  superiores  a 
100  tons/ha.  Ela  pode  ser  ampliada  em 
seu  cultivo  na  fazenda,  buscando-se, 
òbviamente,  os  terrenos  semelhantes 
aos  das  quadras  que  apresentam  rendi- 
mentos superiores  a 100  tons/ha. 

Quanto  à variedade  47.15,  não  ofe- 
rece área  total  que  permita  conclusões 
mais  favoráveis  ao  seu  cultivo. 

Também  a variedade  47 . 89,  cuja  am- 
pliação de  cultura  é aconselhada  em  ou- 
tras fazendas,  nesta  também,  pelos  mo- 
tivos referidos  na  variedade  anterior, 
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não  se  pode  apresentar  conclusões,  mui- 
to embora  a atual  safra  vá  oferecer 
substancial  número  de  quadras,  em  ca- 
da planta. 

As  demais  variedades,  49 . 15,  52 . 5, 
52.55,  40.13  e 40.15,  estão  ainda  culti- 
vadas em  área  experimental.  A varieda- 
de 36.24  já  é bastante  experimentada 
por  nós,  e o seu  cultivo,  apenas  em  uma 
quadra,  jamais  poderá  oferecer  elemen- 
tos para  um  estudo  de  competição. 

De  qualquer  forma  porém,  os  resul- 
tados são  mais  favoráveis  em  relação  as 
duas  CBSl/45 . 6 e 45.3,  sendo  porém 
mais  favoráveis  à primeira. 


FAZENDA  LAGOA  DAS  PEDRAS 

Conquanto  se  apresentem  pouco  me- 
lhores os  rendimentos  culturais  desta 
fazenda,  em  decorrência  de  adubação 
extensiva,  ainda  são  relativamente  bai- 
xos os  rendimentos  culturais,  por  fôlha, 
nas  duas  variedades  cultivados  CB-45.3 
e 56.20. 

A variedade  45.3,  generalizadamen- 
te, oferece  um  comportamento  bastante 
favorável,  em  qualquer  tipo  de  terreno. 
No  caso  desta  fazenda,  os  rendimentos 
são  sempre  altos  na  l.a  fôlha,  caindo  a 
níveis  muito  baixos  nas  folhas  subse- 
qüentes. 

Entendemos  que  se  poderia  experi- 
mentar o cultivo  de  variedade,  tais  co- 
mo, 47.89,  nos  terrenos  mais  secos,  e 
45.6  nos  terrenos  mais  frescos,  tudo  ex- 
perimentalmente. 

Paralelamente,  poderá  ser  tentada  a 
correção  das  quedas  de  rendimentos  nas 
folhas  subseqüentes,  pór  administração 
de  adubo,  em  cobertura,  nas  socas. 

Os  resultados  da  variedade  56.20, 
com  excessão  da  quadra  31,  não  ofere- 
cem elementos  favoráveis  para  a manu- 
tenção do  respectivo  cultivo. 


FAZENDA  PERIQUITO 

Também  nesta  fazenda,  o predomínio 
do  cultivo  da  variedade  45.3,  só  apre- 
senta competição  com  a variedade 
56.20. 

Os  rendimentos  culturais  da  va- 
riedade 45 . 3 oferecem,  nas  folhas  de 
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corte  — l.°  ao  5.°,  índices  superiores  à 
média  de  tôda  a área  cultivada,  regis- 
trando intercalações  de  rendimentos 
acima  de  90  tonsl/ha,  e acima  de  70 
tons/ha,  nas  folhas  de  corte  já  referi- 
das. 

Também  nesta  fazenda  a adubação 
se  generaüza  por  tôdas  as  quadras,  e o 
rendimento  médio  cultural  também  é 
dos  mais  altos,  situando-se  acima  de  55 
tons/ha. 

Relativamente  à variedade  CB-56.20, 
são  bastantes  elevados  os  seus  rendimen- 
tos, notadamente  das  quadras  80,  81,  82, 
que  oferecem  produções  acima  de  110 
tons/ha,  no  l.°  corte,  e acima  de  180 
tons/ha,  no  2.°  corte. 

Nos  solos  das  quadras  80,  81  e 82,  de- 
ve ser  mantida  a variedade  CB-56.20. 

FAZENDA  BOAVISTA 

O predomínio  da  cultura  é da  varie- 
dade CB-45 . 3,  como  também  é dessa  va- 
riedade o mais  alto  rendimento  registra- 
do na  safra  69/70. 

A variedade  em  competição  é a 
CB-56.20,  cujo  rendimento  médio  cul- 
tural é de  56,74  tons/ha,  prevalecendo, 
assim,  em  relação  à variedade  CB-45.3, 
rendimentos  mais  elevados,  em  diversas 
folhas  de  corte. 

Quanto  as  demais  variedades, 
CB-47.89,  52.5,  52.55,  55.18,  estão  ain- 
da de  cultivo  em  fase  experimental. 

Recomenda-se,  nos  terrenos  dessa 
fazenda,  não  estender  as  ressocas  além 
da  5.a  fôlha.  Por  isso,  tombadas  as  qua- 
dras 12,  14,  17,  18,  24  e 30,  que  já  atin- 
giram o 7.9  corte,  está  absolutamente 
correta  a administração  da  fazenda,  que 
também  tombou  a quadra  49,  cujo  ren- 
dimento estava  muito  aquém  da  média 
geral  da  fazenda. 

Essa  orientação  agrícola  ensejou  a 
elevação  para  59,27  tons/ha  da  primiti- 
va média  geral  de  49,30  tons/ha,  em 
68/69. 

FAZENDA  GUANDU 

Em  relação  a esta  fazenda,  a área 
ocupada  com  a variedade  CB-45.3,  é 
muito  maior  que  a área  de  qualquer  ou- 
tra variedade. 
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Conquanto  sejam  elevados  os  rendi- 
mentos de  algumas  quadras  de  cana 
planta,  superiores  a 80  tons/ha,  as  qua- 
dras de  números  101  a 108,  de  cana  plan- 
ta, apresentam  rendimentos  muito  bai- 
xos, inferiores  à média  geral  da  fazen- 
da. Além  disso,  em  outras  quadras  de 
cana  planta,  também  se  observam  ren- 
dimentos inferiores  a média  geral  da  fa- 
zenda, o que  tanto  pode  ocorrer  por  de- 
ficiência do  solo,  ou  da  semente  utili- 
zada. 

De  qualquer  forma,  é conveniente 
observar  melhor  as  quadras. 

A outra  variedade  — CB-56.20  — seu 
comportamento  não  revela  índices  com- 
prometedores, parecendo,  todavia,  que  a 
variedade  apresenta  melhor  comporta- 
mento nos  terrenos  da  baixada. 

As  demais  variedades  não  oferecem 
elementos  mais  conclusivos,  pela  escas- 
sez da  área  de  cultivo. 

Apenas  a variedade  52 . 5 merece 
maior  atenção,  pois,  nas  duas  folhas  de 
corte,  l.a  e 2.a,  deu  rendimentos  bem 
acima  da  média  geral  da  fazenda. 

Observamos,  ainda,  que  a l.a  para  a 
2.a  fôlha,  a queda  de  rendimento  foi  mui- 
to acima  do  normal  e,  para  o 3.9  corte, 
também  se  observa  uma  queda  muito 
grande  no  rendimento. 

À irregularidade  das  chuvas,  pode- 
ríamos atribuir  o principal  motivo.  En- 
tretanto a experiência  de  adubação  das 
socas  poderá  ensejar  fator  corretivo  nes- 
sas quedas  de  rendimentos. 

FAZENDA  SÃO  LUÍS 

Conquanto  não  seja  uma  fazenda  de 
nossa  propriedade,  está  sôbre  a nossa 
administração,  por  efeito  de  arrenda- 
mento. 

O rendimento  médio  cultural  é o 
mais  alto  de  tôdas  as  fazendas  da  Com- 
panhia. 

A variedade  CB-45.3  é de  maior  ex- 
tensão, e assinala  rendimentos,  por  qua- 
dra, de  85  a 120  tons/ha,  registrando 
rendimento  médio  cultural  desta  varie- 
dade de  62.26  tons/ha. 

A variedade  CB-40 . 77,  ocupando  pou- 
co mais  de  1/3  da  área  plantada  com  a 


variedade  45.3,  registra  rendimentos  ra- 
zoàvelmente  altos,  de  86  a 107  tons/ha, 
variando  o rendimento  médio  cultural 
dessa  variedade  de  63.5  tons/ha. 

A área  da  variedade  47.89  é pouco 
inferior  à 40.77,  mas  registra  um  rendi- 
mento de  cana  planta  de  150,5  tons/ha, 
e 138  e 139  tons/ha,  em  duas  outras 
quadras  de  cana  planta. 

Já  existe  uma  expansão  de  cultura 
dessa  variedade. 

Quanto  à variedade  45.6,  os  seus  ren- 
dimentos são  um  pouco  desparatados, 
variando  de  54  tons/ha  — na  planta,  a 
112,15  tons/ha,  no  5.°  corte. 

Trata-se,  evidentemente,  de  uma  va- 
riedade exigente,  com  pouca  resistência 
para  a falta  d’água  e,  em  conseqüência, 
o seu  cultivo  deve  ficar  restrito  aos  solos 
ditos  “frescos”. 

Quanto  às  demais  variedades,  a 
49.62  não  comprometeu,  nas  quadras  20 
e 23,  tendo  apresentado  fracasso  nas 
quadras  52  a 56.  As  de  mais  variedades 
não  oferecem  elementos  para  conclusões. 

As  demais  variedades  — 56.171  e 
40 . 13,  foram  cultivadas  em  pequena  es- 
cala, não  oferecendo  elementos  conclu- 
sivos. 

De  tudo  que  observamos,  em  relação 
ao  cultivo  de  canas  nas  propriedades 
agrícolas  de  CAIM,  a fazenda  São  Luís 
ocupa  lugar  de  destaque  por  seus  rendi- 
mentos culturais.  Esta  fazenda  apresen- 
ta rendimento  médio  superior  a 10 
kgs/ton  — a mais  que  as  outras  proprie- 
dades, com  excessão  de  Fazendinha  e 
Floresta,  com  rendimentos  de  65  a 63 
tons/ha,  respectivamente. 

Nõs  acreditamos,  piamente,  possa 
ainda  o rendimento  de  São  Luís,  regis- 
trar médias  culturais  mais  elevadas, 
após  a correção  de  rendimentos  cultu- 
rais abaixo  de  50  tonp/ha,  registrados 
com  a variedade  de  49.62. 

Feitas  essas  correções,  o rendimento 
poderá  ir  além  de  75  tons/ha. 

Essas  as  considerações  que  desejáva- 
mos fazer,  nos  canaviais  da  Usina  Bar- 
celos. 


Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  de  1970 
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SUBSTÂNCIAS  REDUTORAS 
INFERMENTESCÍVEIS  EM  MELAÇO 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR 


1 . INTRODUÇÃO 

O cálculo  do  rendimento  da  fermenta- 
ção alcóolica  do  melaço  de  cana  consti- 
tui-se numa  das  mais  importantes  opera- 
ções destinadas  ao  controle  industrial 
das  destilarias  de  álcool  etílico. 

Este  cálculo  é efetuado,  òbviamente,  a 
partir  do  teor  de  açúcares  totais  da  ma- 
téria prima  em  questão.  Na  prática,  ês- 
tes  componentes  se  confundem  com  as 
substâncias  redutoras  totais,  visto  que  os 
métodos  oxiredutimétricos  utilizados  pa- 
ra a sua  dosagem,  dos  quais  o de  Lane 
& Eynon  é o mais  comum,  dosam  tôdas 
as  substâncias  redutoras,  sejam  fermen- 
tescíveis  (açúcares)  ou  infermentescíveis 
(açúcares  combinados  etc.) . 

É fácil  depreender  que,  nestas  condi- 
ções, o cálculo  do  rendimento  alcoólico 
sem  a dedução  das  substâncias  não  fer- 
mentescíveis  conduz  cifras  muito  distan- 
tes das  reais . 

Neste  trabalho,  os  autores  se  preocupa- 
ram tão-sòmente  em  determinar,  quanti- 
tativamente, as  substâncias  redutoras 
infermentescíveis  dos  méis  finais  recém 
coletados  e após  o seu  armazenamento 
durante  um  período  de  12  meses  e meio. 


(*)  Departamento  de  Tecnologia  Rural, 
E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz”,  Universidade  de 
São  Paulo. 
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JOSÉ  PAULO  STUPIELLO  (*) 
ENIO  R.  DE  OLIVEIRA  (*) 

2.  REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 

A presença  de  substâncias,  redutoras 
infermentescíveis  nos  melaços  de  cana 
foi  estudada  por  muitos  autores.  As  ob- 
servações têm  sido  orientadas  no  sentido 
de  evidenciar  a sua  origem,  a sua  identi- 
ficação e a sua  quantidade . Embora,  nes- 
te trabalho,  o objetivo  tenha  sido  o de  es- 
tabelecer a faixa  de  ocorrência  nos  mela- 
ços paulistas  e as  conseqüências  do  seu 
armazenamento  sôbre  aquêles  teores,  os 
autores  apresentam  um  resumo  biblio- 
gráfico de  caráter  geral,  para  melhor  elu- 
cidar o assunto . 

Em  fins  do  século  passado,  BRUYN 
& EKENSTEIN  citados  por  MCDO- 
NALD (10),  foram  os  primeiros  a relatar 
a descoberta  da  “glutose”,  um  possível 
carboidrato  infermentescível  resultante 
da  ação  de  álcalis  e de  ácidos  sôbre  a glu- 
cose. 

O trabalho  de  BRUYN  & EKENSTEIN 
foi  repetido  por  COLTOF  citado  por 
SATTLER  (16),  tendo  o autor  demons- 
trado que  a fração  redutora  infermentes- 
cível obtida  dos  açúcares  simples,  não 
era  um  simples  carboidrato  ou,  mesmo, 
um  nôvo  indivíduo  químico,  mas  sim  uma 
mistura  de  elementos  cuja  composição  é 
diferente  da  obtida  a partir  de  um  me- 
laço. 

Para  MATHEWS  & JACKSON  citados 
por  SHICHIJI  & MISONO  (18),  as  subs- 
tâncias redutoras  infermentescíveis  são 
anidridos  de  d-frutose  que  ao  serem  tra- 
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tados  com  ácidos  diluídos  se  transfor- 
mam em  d-frutose,  variando  o seu  poder 
redutor  em  função  da  temperatura  e do 
tempo  de  aquecimento  a que  foram  sub- 
metidos . 

Por  sua  vez,  WATERMAN  & ENT  (19) , 
verificaram  que  a clarificação  do  caldo 
de  cana  a pH  dentro  da  faixa  de  8 a 9,5 
dá  formação  à substâncias  infermentes- 
cíveis,  com  o que,  também,  concorda 
SATLER  (16). 

Aquecendo  o melaço  a 85°C  por  um 
período  de  16  h,  GUERRERO  (7)  cons- 
tatou a formação  de  3,6%  de  substân- 
cias redutoras  infermentescíveis,  o que 
atribuiu  à ação  do  calor,  chegando  mes- 
mo a responsabilizá-lo  como  o principal 
fator  de  formação  dos  açúcares  não  fer- 
mentescíveis . 

Pouco  tempo  depois,  ZERBAN  & SAT- 
TLER  (21),  prepararam  substâncias  re- 
dutoras infermentescíveis  aquecendo  xa- 
rope invertido  a pH  de  4,  5,  expressan- 
do o ponto  de  vista  de  que  a frutose  te- 
ria a tendência  a formar  a d-alulose, 
substância  considerada  como  um  compo- 
nente infermentescível  dos  melaços  de 
cana.  Esta  teoria  foi  comprovada  por 
ZERBAN  et  alii  (20) . É ainda  de  SAT- 
TLER  & ZERBAN  (17)  a afirmação  de 
que  a glucose  e a frutose  reagem  com  a 
asparagina,  para  formar  considerável 
quantidade  de  material  infermentescível. 

Posteriores  investigações,  feitas  por 
ERB  & ZERBAN  (6),  demonstraram  que 
o aquecimento  do  resíduo  infermentado 
de  mel  final  provoca,  inicialmente,  um 
aumento  do  seu  poder  redutor,  como 
consequência  da  formação  de  açúcares 
fermentescíveis  oriundos  da  hidrólise  dos 
produtos  da  condensação  açúcares-ami- 
noácidos;  em  seguida,  há  um  decréscimo, 
devido  à destruição  dos  açúcares  fermen- 
tescíveis formados. 

Para  MELONI  (14),  uma  fração  das 
substâncias  redutoras  infermentescíveis 
é constituída  por  açúcares  e como  tal  de- 
ve ser  levada  em  conta  no  cálculo  do 
rendimento  em  álcool. 

Na  opinião  de  HONIG  (8),  a pH  alca- 
linos, os  açúcares  redutores  demonstram 
uma  alta  reatividade  com  os  aminoáci- 
dos,  formando  desta  reação  compostos 
aos  quais  atribuiu  a responsabilidade  da 
presença  dos  açúcares  infermentescíveis 
nos  melaços . Referindo-se  a glucose  con- 


tida no  caldo,  diz  que  esta  reage  com  os 
aminoácidos  formando  a melanoidina  e 
as  demais  substâncias  redutoras  infer- 
mentescíveis do  melaço. 

ALMEIDA  ()  afirma  que,  além  dos 
açúcares  fermentescíveis  dos  melaços,  en- 
contram-se .sensíveis  quantidades  de 
substâncias  redutoras,  o que  explica  a 
considerável  proporção  de  compostos,  er- 
roneamente, apontados  como  açúcares 
redutores  infermentescíveis. 

Na  opinião  de  vários  estudiosos,  segun- 
do MEADE  (11),  a “glutose”,  nome  atri- 
buído a uma  hexose  infermentescível  do 
melaço,  não  existe.  Em  verdade,  trata- 
se  de  uma  mistura  complexa  de  substân- 
cia redutora  infermentescível,  prove- 
nientes da  reação  de  aminoácidos  e açú- 
cares redutores. 

Quanto  ao  teor  das  substâncias  redu- 
toras infermentescíveis,  a literatura  con- 
sultada forneceu  os  seguintes  dados: 


Autor 

ALMEIDA  (2) 

ARAÚJO  (3) 

BINKLEY  & WOL- 
FROM  (5) 
GUERRERO  (7) 
MELONI  (14) 


REICH  (15) 


Teor 

1,40-11,1%  de  mela- 
ço 

1,97-6,70%  de  mela- 
ÇO 

10,1-10,7%  de  sóli- 
dos solúveis 

3,60%  de  melaço 

2,00-3,00%  

6,00-10,00%)  de 
melaço 

5,28-5,91%  de  mela- 
Ço 


3.  MATERIAL  E MÉTODOS 

O material  utilizado  neste  trabalho 
constou  de  amostras  de  mel  final  da  sar 
fra  de  1967/68,  pertencentes  a 18  usinas 
localizadas  nas  zonas  açucareiras  de  Jaú, 
de  Ribeirão  Prêto  e de  Piracicaba,  Estado 
de  São  Paulo. 

A coleta  foi  feita  na  bica  das  turbinas 
centrífugas,  no  momento  do  recalque  do 
melaço  para  a destilaria  ou  para  os  de- 
pósitos; o acondicionamento  era  feito  em 
vasilhame  metálico,  com  tampa  herméti- 
ca, com  capacidade  para  cêrca  de  20  lts. 
(30  kg)  de  mel  final.  Na  época  da  cole1- 
ta,  as  usinas  estavam  produzindo  açúcar 
cristal  branco,  com  exceção  da  usina  n.° 
8,  que  estava  produzindo  açúcar  bruto 
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(demerara) . Os  recipientes  foram  nume- 
rados de  1 a 18,  obedecendo  à seguinte 
distribuição: 

Região  N.°  das  amostras 


Jaú 

Ribeirão  Prêto 
Piracicaba 


1-2-3-4-5-6-7 

8-9-10-11-12-13-14 

15-16-17-18. 


(e)  Substâncias  redutoras  infermen- 
tesciveis,  (SRI)  dosadas  segundo 
a A.O.A.C.  (4)  e expressas  em 
glucose. 

4.  RESULTADOS  OBTIDOS 

Os  resultados  obtidos  encontram-se 
inscritos  nos  Quadros  I,  II  e III. 


Após  a análise  do  material  recém  co- 
letado, as  amostras  foram  colocadas  em 
locais  adequados,  procedendo-se  a novos 
exames,  a intervalos  de,  aproximadamen- 
te, 2 meses  e meio,  durante  12  meses  e 
meio. 

Método  de  Amostragem 

Havendo  nas  usinas  escolhidas  dois  ti- 
pos de  turbinas  centrífugas  (intermiten- 
tes e contínuas)  para  a separação  dos 
cristais  da  massa  de  mais  baixo  grau  de 
pureza,  foram  adotados,  para  cada  um, 
métodos  diferentes  de  coleta. 

Como  método  de  amostragem  para  as 
usinas  que  dispunham  de  turbinas  inter- 
mitentes ou  convencionais,  adotou-se  o 
de  coletar  as  amostras  5 minutos  após  o 
início  do  ciclo  de  centrifugação  e,  quan- 
do as  usinas  possuíam  turbinas  de  fluxo 
contínuo,  o de  coletar  as  amostras  com 
a máquina  em  regime  normal  de  traba- 
lho. 

Métodos  Analíticos 

(a)  Brix,  determinado  pelo  areôme- 
tro,  segundo  ALMEIDA  (1); 

(b)  Sacarose  real,  dosado  pelo  méto- 
do de  Clerget,  modificação  IV  de 
Jackson-Gillis,  com  inversão  pelo 
método  de  Walker,  segundo  MEA- 
DE  (13) ; 

(c)  Açúcares  redutores,  determina- 
dos pelo  método  volumétrico  de 
LANE  & EYNON  (9)  e expressos 
em  glucose; 

(d)  Açúcares  totais,  calculados  indi- 
retamente e expressos  em  gluco- 
se, segundo  a fórmula: 

Açúcares  totais  = 

Sacarose  real 

==  + Açúcares  re- 

0,95 

dutores  (12); 


5.  DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 

Com  os  resultados  obtidos  pode-se  fa- 
zer as  seguintes  observações: 

r 

Substâncias  redutoras  infermentescí- 
veis  (SRI) 

Pelo  exame  do  Quadro  I,  observa-se 
uma  variação  dos  dados,  entre  as  amos- 
tras recém  colhidas,  de  1,03  a 3,78%  de 
melaço  para  as  amostras  11  e 13,  res- 
pectivamente, para  uma  média  de  2,35%. 

Entretanto,  no  decorrer  do  período  de 
armazenamento,  aquêles  valores  tiveram 
um  aumento  gradual,  alcançando  no  fi- 
nal do  ensaio  uma  variação  de  1,98  a 
5,07%  e para  uma  média  de  3,40% . Per- 
centualmente, os  aumentos,  mínimo  e 
máximo,  pertenceram  à amostra  5,  com 
19,75%  e 16,  com’  117,09%,  respectiva- 
mente, enquanto  que  a média  foi  de 

50,72%. 

Os  valores  obtidrs,  quando  compara- 
dos com  aquêles  encontrados  na  literatu- 
ra, atingiram  os  valores  mínimos  citados 
por  ALMEIDA  (2),  ARAÚJO  (3)  e MELO- 
NI  (14),  porém,  estão  aquém  dos  valores 
máximos  citados  pelos  mesmos  autores, 
ou  ainda,  daqueles  encontrados  por 
GUERRERO  (7)  ou  REICH  (15),  mesmo 
após  o período  de  armazenamento  de  sa- 
fra a safra. 

Provàvelmente,  tais  valores  poderiam 
ser  observados  com  um  período  maior  de 
armazenamento,  o que  não  é interessan- 
te e tampouco  ocorre  com  os  melaços  a 
serem  industrializados. 

Com  os  dados  das  épocas,  foi  possível 
construir  a Fig.  I,  que  mostra  o compor- 
tamento dos  melaços  armazenados  com 
relação  à êste  elemento. 

Brix  e SR1%  de  Brix 

As  amostras  analisadas  na  l.a  época 
(Quadro  II)  apresentam  valores  de  sóli- 
üos  solúveis  variando  de  75,85°  (amos- 
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tra  11)  a 92,55°  Brix  (amostras  2,  7 e 
13),  com  uma  média  geral  de  86,58° 
Brix.  De  uma  maneira  geral,  os  teores  de 
sólidos  das  amostras  como  já  era  espera- 
do, tiveram  uma  queda  após  o período 
de  exames.  Os  valôres  constatados  va- 
riaram de  73,90°  (amostra  11)  a 92,28° 
Brix,  para  a amostra  7,  com  uma  queda 
da  média  geral  para  86,25°  Brix. 

Quando  os  dados  de  SRI  foram  expres- 
sos em  % de  Brix,  constaram-se  inicial- 
mente valôres  variando  de  1,36  a 4,08%, 
respectivamente  para  as  amostras  11  e 
13.  Após  o período  de  armazenamento,  os 
valôres,  mínimo  e máximo,  verificados 
foram  de  2,68  para  a amostra  11  e 5,61% 
para  a amostra  6,  enquanto  que  a média, 
de  2,69  na  amostra  original,  se  elevou 
para  3,91% . 

Pode-se  verificar  que  os  valôres  obtidos 
neste  trabalho  não  atingiram  as  cifras 
encontradas  por  BINKLEY  & WOLFROM 
(5),  de  10,1  a 10,7%  de  sólidos,  respecti- 
vamente para  a Louisiana  e Cuba . 

Os  aumentos  percentuais,  mínimo  e 
máximo,  foram  de  19,67  e 120,14%,  res- 
pectivamente . O aumento  percentual 
médio  foi  de  51,58% . 


Açúcares  totais  e SRI%  de  açúcares 

totais 

Os  valôres  obtidos  encontram-se  no 
Quadro  III. 

A cifra  mínima  de  açúcares  totais  obser- 
vada no  melaço  original  foi  de  57,71% 
para  a amostra  6,  enquanto  que  a máxi- 
ma foi  de  71,09%  para  a amostra  13,  sen- 
do a média  geral  de  64,64% . 

No  final  das  observações,  os  valôres, 
mínimo  e máximo,  foram  de  53,92%  e 
68,29%,  respectivamente,  para  as  amos- 
tras 16  e 2,  enquanto  que  a média  apre- 
sentou uma  queda,  também  esperada, 
para  62,30%. 

Os  dados  de  SRI%  de  açúcares  totais 
mostraram  uma  amplitude  de  variação 
de  1,67%  para  a amostra  11  a 5,86%  pa- 
ra a amostra  6,  elevando-se  êstes  valôres, 
no  final  do  ensaio,  para  3,44  a 8,87% 
respectivamente . 

Os  aumentos  percentuais  variaram  de 
22,60  a 133,17%  para  uma  média  geral 
de  55,01%. 
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6.  RESUMO  E CONCLUSÕES 

4 * I ! 

O cálculo  do  rendimento  da  fermenta- 
ção alcoólica  do  melaço  de  cana  é feito, 
òbviamente,  a partir  do  seu  teor  de  açú- 
cares totais.  Todavia,  na  prática,  o mé- 
todo de  doságem  detèrmina,  como  açúca- 
res totais,  várias  substâncias  redutoras 
infermentescíveis,  tornando  fictícios  os 
rendimentos  calculados. 

Êste  trabalho  objetivou,  primordial- 
mente, a determinação  quantitativa  das 
substâncias  redutoras  infermentescíveis 
nos  melaços  recém  coletados  e em  mela- 
ços armazenados  durante  um  ano. 

Análises  foram  feitas  de  cada  dois  me- 
ses e meio,  compreendendo  as  seguintes 
determinações:  Brix,  sacarose  real,  açú- 
cares redutores  e substâncias  redutoras 
infermentescíveis . 

O material  coletado,  em  número  de  18 
amostras,  representa,  com  bastante  apro- 
ximação, as  regiões  açucareiras  de  São 
Paulo,  a saber:  Jaú,  Piracicaba  e Ribei- 
rão Prêto . 

Os  resultados  obtidos  permitiram  che- 
gar às  seguintes  principais  conclusões: 

(a)  Os  teores,  mínimo,  máximo  e mé- 
dio, de  substâncias  redutoras  infermen- 
tescíveis dos  melaços  recém  coletados  fo- 
ram: 1,03%,  3,78%  e 2,35%,  respectiva- 
mente; 

(b)  Os  teores,  mínimo,  máximo  e mé- 
dio, de  substâncias  redutoras  infermen- 
tescíveis dos  melaços  armazenados  fo- 
ram: 1,98%,  5,07%  e 3,40%,  respectiva- 
mente; 

(c)  Percentualmente,  o aumento  mé- 
dio durante  o armazenamento  foi  de  . . 
50%; 

(d)  Os  valôres  máximos  observados 
(3,78%  para  o melaço  recém  coletado  e 
5,07%  para  o melaço  armazenado)  são 
menores  que  os  citados  na  literatura  es- 
trangeira; 

(e)  As  substâncias  redutoras  infer- 
mentescíveis quando  expressas  em  100 
partes  de  sólidos  solúveis  e de  açúcares 
totais  revelaram  as  seguintes  médias: 
3,91%  e 5,45%,  respectivamente,  após  o 
período  de  armazenamento; 

(f)  A heterogeneidade  dos  valôres  en- 
contrados não  permite  a utilização  de 
uma  cifra  média,  para  uso  geral,  nos  cál- 
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culos  de  rendimento  da  fermentação  al- 
coólica; recomenda-se,  por  isso,  para  um 
cálculo  mais  real,  que  as  destilarias  efe- 
tuem a dosagem  periódica  das  substân- 
cias redutoras  infermentescíveis  dos  seus 
melaços . 


7.  SUMMARY 

Yield  of  an  alcoholic  fermentation  of 
molasse  by  yesat  is  calculated  on  basis 
of  reducing  sugars  consumed  during  fer- 
mentation, providing  that  results  of 
reducing  sugar  determinations  are  cor- 
rected  for  the  presence  of  unfermentable 
reducing  substances.  This  correction  at 
the  present  time  is  made  subtracting 
from  reducing  sugar  results  a value 
reported  on  the  literature  which  repre- 
senta the  average  of  unfermantable 
reducing  substances  on  molasses.  To 
determine  the  degree  of  variation  bet- 
ween  this  value  and  the  results  obtained 
by  diretc  determination  of  unfermenta- 
ble substances  on  molasses,  several  mo- 
lasses, samples  originated  from  three  ma- 
jor sugar  cane  regions  of  São  Paulo  State 
were  analyzed  in  this  work,  for  unfer- 
mentable reducing  substances. 

Large  variation  of  unfermentable  subs- 
tances content  among  our  molasses 
samples  (1,03  to  3,78%),  always  smaller 
than  the  average  value  used  routinely, 
besides  the  fact  that  storage  increase  the 
unfermentable  reducing  substances  con- 
tent of  molasses  (1,98  to  5,07%)  as  ob- 
served  is  our  work,  indicate  that  for  mo- 
re precise  aloohol  yield  calculation  it  is 
necessary  to  determine  unfermentable 
reducing  substances  in  each  molasses 
being  fermented. 
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QUADRO  I — Resultados  obtidos  para  as  substâncias  redutoras  infermentescíveis 

% de  melaço 


AMOS- 

TRA 

* 

ÉPOCAS 

% DE 
AUMENTO 

Ia 

2.a 

3.a 

4a 

5a 

6a 

1 

1,80 

1,84 

1,94 

2,76 

3,05 

3,60 

100,00 

2 

2,14 

2,19 

2,54 

2,88 

3,10 

3,37 

57,48 

3 

1,56 

1,56 

1,59 

1,93 

2,02 

2,15 

37,82 

4 

2,24 

2,32 

2,34 

3,14 

3,15 

3,35 

49,55 

5 

3,19 

3,24 

3,37 

3,25 

3,59 

3,82 

19,75 

6 

3,38 

3,55 

3,88 

3,84 

4,14 

5,06 

50,30 

7 

2,92 

3,21 

3,98 

3,85 

4,31 

4,65 

59,25 

8 

2,21 

2,14 

2,38 

2,88 

2,97 

3,30 

49,32 

9 

2,67 

2,65 

3,05 

3,03 

3,43 

3,75 

40,45 

10 

2,04 

2,06 

' 2,12 

2,51 

2,77 

3,05 

49,51 

11 

1,03 

1,07 

1,09 

1,54 

1,68 

1,98 

92,23 

12 

2,60 

2,70 

3,05 

2,92 

3,04 

3,13 

20,38 

13 

■ 3,78 

4,07’ 

3,93 

4,74 

5,06 

5,07 

34,13 

14 

3,23 

3,37 

3,56 

* 3,79 

4,19 

3,84 

18,19 

r is 

2,36 

2,23 

2,41 

2,57 

2,60 

2,83 

19,92 

- . 16 

1,17 

1,24 

1,32 

2,20 

2,49 

2,54 

117,09 

17 

1,67 

1,70 

1,92 

2,17 

2,04) 

2,88 

72,45 

18 

2,32 

2,21 

2,51 

2,29 

2,54 

2,89 

24,46 

Média 

2,35 

2,í  j 

2,61 

2,91 

3,12 

3,40 

50,72 
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QUADRO  II  — Resultados  obtidos  para  Brix  e Substâncias  Redutoras  Infermen- 

tescíveis  % de  Brix 


AMOS- 

TRA 


BRIX 


ORIGINAL 


FINAL 


SUBST.  RED.  INFERM.  % DE  BRIX 


ORIGINAL 


FINAL 


% AUMENTO 


Brasil  Açucareiro 


Novembro — 1970 — 41 


QUADRO  III  — Resultados  obtidos  para  os  açúcares  totais  e para  as  substâncias 
redutoras  infermentesícveis  % de  açúcares  totais 


AMOS- 

TRA 

AÇÚCARES  TOTAIS 

SUBST.  RED.  INF.  % AÇUC.  TOTAIS 

ORIGINAL 

FINAL 

ORIGINAL 

FINAL 

% AUMENTO 

1 

61,82 

59,72 

2,91 

6,03 

107,22 

2 

69,67 

68,29 

3,44 

4,93 

43,31 

3 

60,05 

58,35 

2,60 

3,68 

41,54 

4 

62,93 

61,87 

3,56 

5,41 

51,97 

5 

70,69 

68,12 

4,51 

5,61 

12,44 

6 

57,71 

57,28 

5,88 

8,87 

51,37 

7 

65,86 

61,19 

4,43 

7,60 

71,56 

8 

63,73 

62,42 

3,47 

5,29 

52,45 

9 

64,91 

64,52 

4,11 

5,81 

41,36 

10 

67,09 

64,52 

3,04 

4,73 

55,59 

11 

61,82 

57,50 

1,67 

3,44 

105,99 

12 

67,80 

63,93 

3,83 

4,90 

27,94 

13 

71,09 

68,08 

5,32 

7.45 

40,04 

14 

68,32 

66,73 

4,69 

5,75 

22,60 

15 

61,36 

59,50 

3,85 

4,76 

23,64 

16 

57,80 

53,92 

2,02 

4,71 

133,17 

17 

64,30 

62,65 

2,60 

4,60 

76,92 

18 

66,03 

62,85 

3,51 

4,60 

31,05 

Média 

64,64 

62,30 

3,63 

5,45 

55,01 

NÔVO  LIVRO  SÔBRE  O AÇÚCAR 


De  Alagoas  não  nos  chegam  somente  os  ecos  da  renovação 
da  sua  indústria  açucareira,  cujo  empresariado  adotando  novas  téc- 
nicas de  trabalho  e adaptando  as  suas  instalações,  vai  surpreenden- 
do os  conhecedores  dêsses  assuntos,  marcando  o seu  progresso  em 
números  cada  vez  mais  expressivos  na  pauta  da  nossa  produtivida- 
de. Apesar  dessa  intensa  atividade  material,  ou  melhor,  ao  lado  de- 
la, dando-lhe  orientação  e significado,  se  registra  um  grande  mo- 
vimento intelectual,  tendo  por  objetivo  fixar  a linha  dêsse  desenvol- 
vimento, dando-lhe  a necessária  cobertura.  Não  faz  muito,  nessa 
seqüência,  o seu  Sindicato  publicou  a monografia  do  Major  Maia 
Pedrosa,  sôbre  o seu  avô  o dr.  Alfredo  de  Maia,  um  dos  pró-homens 
da  indústria  naquela  terra,1  cuja  atividade  de  quase  meio  séculd 
foi  dedicada  ao  açúcar  e seus  problemas.  Êle  foi,  indiscutivelmen- 
te, o maior  líder  de  sua  classe  durante  o seu  longo  tempo.  E é claro 
que,  de  envolta  com  os  lances  dessa  vida  de  pioneiro,  se  fêz  muito 
da  história  dessa  atividade  econômica  no  território  de  Alagoas  e do 
Brasil. 

Mais  recentemente,  a gente  alagoana  surpreendeu  as  entida- 
des com  a edição  pelo  Museu  do  Açúcar  do  livro  de  Moacir 
Sant’Ana,  que,  apesar  de  declarar  o seu  livro,  modestamente,  de 
simples  “Contribuição  à História  do  Açúcar  em  Alagoas”,  é traba- 
lho de  muito  mérito  por  haver  enquadrado  o produto  na  síntese  de 
todo  o desenvolvimento  local,  fazendo  uma  reconstituição  comple- 
ta, apoiada  em  pesquisas  inéditas,  da  vida  econômica  da  velha 
província  nordestina. 

E não  só  de  Alagoas,  mas  de  tôda  a região  em  que  ela  se  situa, 
com  vistas  a essa  histórica  produção,  que  é,  por  igual,  a de  todo  o 
nordeste. 

Mal  serenada  a impressão  dessa  excelente  contribuição  ao  co- 
nhecimento dessa  mais  importante  base  da  economia  alagoana,  eis 
que  nos  chega  um  nôvo  volume  de  cêrca  de  400  páginas,  escrito 
pelo  Dr.  Osman  Loureiro,  que  já  ocupou  os  mais  altos  cargos  na 
administração  de  sua  terra,  e que,  dedicado  ao  açúcar,  tem  sido  um 
dos  líderes  de  sua  classe,  culminando  a sua  conhecida  atuação  na- 
quele meio  industrial,  acaba  de  lançar  uma  obra,  talvez  indispen- 
sável, àqueles  que  desejam  estar  a par  dias  cousas  do  açúcar,  inte- 
ressando agora  a todo  país. 
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Nêsse  trabalho,  escrito  com  inegável  competência,  o autor  ala- 
goano, que  é professor  emérito  pela  Universidade  Federal  de  sua 
terra,  e jurista,  com  vários  volumes  já  publicados,  abalançou-se  a 
um  levantamento  global  do  assunto,  estudando  as  suas  condições 
e seus  problemas,  levantando  outrossim  questões  de  alta  significa- 
ção para  a indústria  açucareira. 

Traz  ainda,  em  apêndice,  importantes  dados  sôbre  a indús- 
tria daquela  terra.  Trata-se,  entre  outros,  do  exame  da  situação  de 
Alagoas  nos  longes  de  1923,  em  que,  pela  primeira,  as  usinas  ala- 
goanas apresentaram  produção  superior  a dos  velhos  banguês.  Tra- 
balho importante,  sôbre  um  ponto  significativo  da  evolução  da  agro- 
indústria alagoana,  que  não  consta,  ao  que  nos  parece,  em  nenhu- 
ma publicação  oficial  — e de  onde  Alagoas  demarrou  para  os  su- 
cessivos superavits  de  sua  produção. 

Tendo  integrado  a primeira  Comissão  Executiva  do  I.A.A., 
quando  êste  substituiu  a Comissão  de  Defesa  do  Açúcar,  contribuiu 
com  proveito  na  estruturação  do  nôvo  órgão,  tomando  parte  em 
medidas  de  largo  alcance,  como  a do  contingentamento  da  produ- 
ção, que  êle  relembra,  esclarecendo  que  se  não  tratava  de  um  impe- 
cilho  permanente  ao  desenvolvimento  da  indústria,  mas  um  me- 
canismo de  contenção,  destinado  a manter  o equilíbrio  entre  a pro- 
dução e o consumo.  Sendo  êste  naturalmente  móvel,  escusava-se  a 
crítica  que  o considerou  como  sinônimo  de  imobilismo.  Assim  é que, 
fixada  a autorização  de  produzir,  um  pouco  mais  de  nove  milhões, 
isso  não  impediu  chegássemos  hoje  à casa  dos  85  milhões  para  o 
país.  Quanto  a Alagoas,  a safra  atual  é esperada  em  cêrca  de  19 
milhões,  o que  é dizer  que  só  ela  transcende  o limite  total  então 
fixado.  Desta  e de  outras  notações  de  igual  significação  é refeita  a 
obra  do  Dr.  Osman  Loureiro,  escrita,  aliás,  num  estilo  correntio  e 
limpd. 

Parabéns,  portanto,  ao  povo  de  Alagoas,  que  apesar  do  seu 
intenso  labor  material,  não  esquece,  antes  alimenta  o gôsto  das  pro- 
moções culturais. 
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DETERMINAÇÃO  DO  CaO  E MgO 
TOTAIS  E CaO  DISPONÍVEIS 
DA  CAL 

N.A.  DA  GLÓRIA  (*) 
A A DELGADO  (**) 


1.  INTRODUÇÃO 

Um  dos  fatores  responsáveis  pela  clarificação  adequada  do  caldo  de 
cana  é a cal  utilizada.  Da  boa  qualidade  dêsse  material  depende  tam- 
bém a economia  do  processo  citado. 

É fato  conhecido  que  a qualidade  da  cal  depende  primordialmente 
de  sua  capacidade  neutralizadora  e pureza.  Evidentemente,  a pureza  do 
material  está  intimamente  ligada  ao  seu  teor  em  óxido  de  cálcio  total, 
porém,  uma  vez  que  se  emprega  o material  na  forma  de  suspensão  (leite 
de  cal)  é necessário  que  sua  capacidade  neutralizadora  seja  represen- 
tada pelo  teor  de  óxido  de  cálcio  disponível  e não  pelo  seu  teor  total. 

Nas  nossas  condições,  geralmente  a qualidade  da  cal  deixa  muito 
a desejar,  havendo  necessidade  de  se  efetuar  um  controle  sistemático 
do  material  recebido  na  usina. 

Entretanto,  a análise  completa  da  cal,  em  alguns  casos,  é relativa- 
mente morosa,  o que  impede  ou  pelo  menos  dificulta  o citado  contrôle 
de  recebimento. 

O emprêgo  de  métodos  analíticos  simples,  rápidos  e que  não  re- 
queiram aparelhos  especiais,  são  particularmente  indicados  para  as 
condições  da  maioria  das  nossas  usinas  de  açúcar.  Dentro  dêsse  ponto 
de  vista,  iniciaremos  uma  série  de  estudos,  referentes  à métodos  analí- 
ticos, facilmente  aplicáveis  em  nossas  condições,  e que  não  requerem 
para  a sua  utilização,  maiores  dispêndios  com  material  de  laboratório. 
Enquadra-se  perfeitamente  nesta  situação  o método  quelatométrico  de 
determinação  de  cálcio  e magnésio,  baseado  no  emprêgo  de  solução  de 
EDTA  (ácido  etileno  diamino  tetracético  ou  seus  sais) . 

Estudos  efetuados  nos  laboratórios  do  Departamento  de  Química 
da  E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz”  permitiram  o estabelecimento  de  um  mé- 
todo para  a determinação  de  CaO  e MgO  totais  e de  CaO  disponível  da 
cal,  que  permite  a análise  rápida  dêsse  material,  obtendo-se  dessa  ma- 
neira uma  idéia  sôbre  a pureza  da  cal  (através  do  teor  de  CaO  Total) 
e de  suá  capacidade  neutralizadora  (através  do  teor  de  CaO  dispo- 
- nível . 


( *)  Professor  do  Departamento  de  Química  da  E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz”,  Uni- 
versidade de  São  Paulo. 

(**)  Professor  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural  da  E.S.A.  “Luiz  de  Quei- 
roz”, Universidade  de  São  Paulo. 
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2.  MATERIAL 


a)  Material 

O material  utilizado  para  o estudo  foi  constituido  de  cinco  amostras 
de  cal,  de  diferentes  origens,  coletadas  em  usinas  da  região  de  Piraci- 
caba. A análise  simplificada  dos  materiais  empregados,  forneceu  os 
resultados  apresentados  no  QUADRO  I. 

QUADRO  I — Características  das  amostras  de  cal  utilizados  para  a de- 
terminação do  CaO  e MgO  totais  e CaO  disponível. 


Amostra 

n.° 

CaO  total 

% 

Perda  ao  ru- 
bro 

% 

Resíduo  insol. 

% 

MgO  total 

% 

1 

70,78 

27,26 

0,40 

tr. 

2 

89,81 

8,77 

1,42 

tr. 

3 

92,51 

6,94 

0,44 

tr. 

4 

75,60 

23,92 

0,22 

tr. 

5 

94,08 

4,61 

2,30 

tr. 

* Perda  ao  rubro  a 800-900°C 
**  Resíduo  insolúvel  em  HC1 


As  amostras,  após  terem  sido  coletadas,  foram  conservadas  em  sa- 
cos de  plásticos,  ao  abrigo  de  umidade  e contato  com  o ar  atmosférico . 
No  laboratório,  foram  moídas  em  grau  de  porcelana,  até  que  apresen- 
tassem grau  de  finura  menor  que  0,149  mm  (correspondente  à peneira 
N.°  100  da  ASTM) . Em  seguida,  foram  conservadas  em  recipientes  her- 
mèticamente  fechados. 

b)  Reativos 

Solução  0,01  M de  etileno  diamino  tetr acético  dissódico  (EDTA) : o 
sal  dissódico  dihidratado  do  ácido  etileno  diamino  tetracético  foi  sêco  a 
70  — 80°C,  durante  duas  horas  e deixado  esfriar  em  dissecador.  Foram 
transferidos  3,7225  g do  sal  sêco  para  balão  volumétrico  de  1000 
ml  e o volume  foi  completado  com  água  desmineralizada  ou  bi-dista- 
lada. 

Solução  de  Eriocromo  Negro  Ta  0,5 % ( ERIO  T a 0,5) : foram  pe- 
sados 125  mg  do  sal  ( 1-1  hidroxi-2-naf tilazo-’6-nitro-2-naftol-4-sulfonato 
de  sódio)  e dissolvidos  em  12,5  ml  de  trietanolamina  (d  = 1,13)  e 12,5 
ml  de  álcool  metílicow . 

Solução  de  Ericromo  Azul  Negro  R a 0,5%  ( Caleon  a 0,5%) : fo- 
ram pesados  125  mg  do  sal  ( l-2-hidroxil-l-naftilazo-2-naftol-4-sulfonato 
de  sódio)  e dissolvidos  em  12,5  ml  de  trietanolamina  (d  = 1,13)  e 12,5 
ml  de  álcool  metílico*1) . Ambas  as  soluções  indicadoras  devem,  para  sua 
maior  conservação,  serem  mantidas  em  recipientes  de  plástico  e em 
refrigerador. 


(1)  Na  preparação  dos  indicadores  pode-se  usar  álcool  etílico  a 99,5°  GL.  sendo, 
nesse  caso,  necessário,  antes  da  adição  do  álcool,  acrescentar  à solução  alguns 
cristais  de  KCN. 
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Solução  de  NaOH  a 20%:  duzentas  gramas  200,0  de  NaOH  p.a.  fo- 
ram dissolvidas  em  água  destilada  e o volume  completado  a 1000  ml 
com  água  também  destilada. 

Solução  de  KCN  a 5%:  vinte  e cinco  gramas  25,0)  g de  KCN  p.a. 
foram  dissolvidas  em  água  destilada  e o volume  completado  a 500  ml 
oom  água  também  destilada,  (evitar  o contato  dêsse  reativo  com  solu- 
ção ácidas,  pois  pode  haver  a formação  do  ácido  cianídrico  que  é ex- 
tremamente tóxico) . 

Solução  “ tampão ” pH  10,0:  foram  adicionados  70,0  g de  NH4C1  p.a. 
a 580  ml  de  NH4OH  (d  = 0,91)  e o volume  foi  completado  a 1000  ml 
com  água  destilada . 

Solução  de  HCl  (1  + 1) : quinhentos  mililitros  (500  ml)  de  solução 
de  HCl  concentrado  foram  adicionados  a 500  ml  de  água  destilada  e 
posteriormente  o volume  foi  completado  a 1000  ml  com  água  também 
destilada. 

Agua  destilada  isenta  de  C02  dois  litros  (2  1)  de  água  destilada  fo- 
ram deixados  em  ebulição  por  30  minutos,  e em  seguida  transferidos 
para  frasco  fechado,  evitando-se  que  o C02  do  ar  atmosférico  entrasse 
em  contato  com  a água,  através  do  emprêgo  de  um  tubo  contendo  as- 
carite  (asbestos  impregnados  NaOH),  na  entrada  de  ar  do  frasco. 

3.  MÉTODOS 

3 . 1 DETERMINAÇÃO  DO  CaO  MgO  TOTAIS 

a)  Preparo  do  extrato 

A preparação  do  extrato  foi  realizada  em  copos  de  100  ml,  dissolven- 
do-se 0,500  g da  cal,  com  grau  de  finura  já  mencionado,  em  20  ml  de 
solução  de  HCl  (1  + 1) . Após  cessar  o desprendimento  de  gases,  o ma- 
terial foi  aquecido  à ebulição  por  5 minutos,  sendo  em  seguida  trans- 
ferido para  balão  volumétrico  de  500  mil,  e o volume  completado  com 
água  destilada. 

b)  Marcha  analítica  para  a determinação  de  CaO  total 

Uma  alíquota  de  5,0  ml  do  extrato  foi  transferido  para  Erlenmeyer 
de  250  ml.  Foram  acrescentados  aproximadamente  100  ml  de  água  des- 
tilada e mais  os  seguintes  reativos,  pela  ordem  e seguidos  de  ligeira  agi- 
tação: 3 ml  de  solução  de  NaOH  a 20%,  2 ml  de  solução  de  KCN  a 5% 
e 2 a 5 gôtas  de  CALCON  a 0,5%  (a  quantidade  do  indicador  vai  depender 
de  uma  série  de  fatores;  o ideal  é que  a côr  rósea  seja  intensa) . A se- 
guir, a titulação  foi  realizada  com  solução  de  EDTA  0,01M,  até  obten- 
ção de  côr  azul  puro  estável. 

O volume  de  solução  de  EDTA  consumido  na  titulação,  multipli- 
cado pelo  fator  11,2  forneceu  a porcentagem  de  CaO  total  na  amostra 
analisada. 

c)  Marcha  analítica  para  a determinação  do  MgO  total 

Outra  alíquota  de  5,0  ml  do  extrato  foi  transferido  para  frasco  de 
Erlenmeyer  de  250  ml.  Acrescentou-se  aproximadamente  100  ml  de 
água  destilada,  e mais  os  seguintes  reativos,  pela  ordem  e seguidos  de 
ligeira  agitação:  5,0  ml  de  solução  “tampão”  pH  10,0,  2 ml  de  solução 
de  KCN  a 5%,e  3 a 5 gôtas  de  solução  de  ERIO  T a 0,5%  (observar  o 
que  já  foi  ditado  para  a determinação  anterior) . A seguir,  a titulação 
foi  realizada  com  solução  de  EDTA  0,0 1M,  até  obtenção  da  côr  azul 

puro  estável.  . ...... 

O volume  gasto  nessa  titulação  menos  o volume  gasto  na  titulaçao 
anterior  (titulação  do  cálcio) , quando  multiplicado  pelo  fator  8,0,  for- 
neceu a porcentagem  de  MgO  no  total  no  material  analisado. 


Brasil  Açucareiro 


Novembro — 1970 — 47 


3.2  DETERMINAÇÃO  DO  CaO  DISPONÍVEL 


a)  Preparo  do  extrato 

Quinhentas  miligramas  (0,500  g)  de  cada  amostra  de  cal,  com  grau 
de  finura  já  mencionado,  foram  transferidas  para  balão  volumétrico  de 
250  ml  e acrescentou-se  aproximadamente  200  ml  de  água  destilada 
isenta  de  C02,  15  gramas  de  sacarose  e o volume  foi  agitado  enèrgica- 
mente  e durante  uma  hora  foram  realizadas  agitações  intermitentes 
do  balão. 

b)  Marcha  analítica  para  a determinação  do  CaO  disponível 

O extrato  preparado  conforme  descrito  foi  filtrado  (papel  de  filtro 
Whatman  n.°  1 ou  equivalente) . Tomou-se  uma  alíquota  de  5,0  ml  que 
foi  transferida  para  frasco  de  Erlenmeyer  de  250  ml.  Acrescentou-se 
aproximadamente  100  ml  de  água  destilada  e daqui  por  diante  proce- 
deu-se conforme  descrito  na  determinação  do  CaO  total  (3.1  — b) . 

O volume  de  solução  de  EDTA  0,01  M,  consumido  nessa  titulação, 
quando  multiplicado  pelo  fator  5,6,  forneceu  a porcentagem  de  CaO 
disponível  do  material  analisado. 

4.  RESUTADOS  OBTIDOS 

Os  resultados  obtidos  na  determinação  do  CaO  total  e CaO  dispo- 
nível, nas  cinco  diferentes  amostras  de  cal,  são  apresentados  no  QUA- 
DRO II.  Os  resultados  da  determinação  de  MgO  total  não  são  apresen- 
tados porquanto  os  materiais  analisados  mostraram  apenas  traços  de 
magnésio  em  sua  composição.  Os  resultados  do  QUADRO  n referem-se 
à média  de  5 determinações  para  o CaO  total  e de  3 determinações  para 
o CaO  disponível. 


QUADRO  II  — Determinação  do  CaO  total  e CaO  disponível 


Amostra 

n.° 

CaO  total 

% 

C.V. 

% 

CaO  disponível 

% 

C.V. 

% 

1 

70,760  ± 0,950 

3,00 

54,880  ± 0,321 

1,01 

2 

89,808  ± 0,433 

1,07 

88,853  ± 0,287 

0,36 

3 

92,512  ± 0,275 

0,66 

92,107  ± 0,395 

0,55 

4 

75,600  ± 0,000 

0 

43,120  ± 0,000 

0 

5 

94,080  ± 0,356 

0,84 

88,853  ± 0,372 

0,73 

Observa-se,  pelos  dados  do  QUADRO  II  (média,  desvio  padrão  da 
média  e coeficiente  de  variação) , que  os  métodos  propostos  apresenta- 
ram uma  precisão  satisfatória. 

Apesar  de  não  serem  apresentados  resultados  relativos  à determi- 
nação de  MgO  total,  o método  proposto  é perfeitamente  adequado,  con- 
forme ficou  comprovado  nas  análises  de  rocha  carbonatadas  que  foram 
efetuadas . 

Deve  ser  ressaltado  que  os  resultados  obtidos  foram  confrontados 
com  aqueles  fornecidos  por  métodos  tradicionais,  com  razoável  concor- 
dância. Os  resultados  obtidos  através  do  emprêgo  de  outras  técnicas 
serão  apresentados  em  trabalho  a ser  posteriormente  divulgado . 
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CRÉDITO  E BANCOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 


M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  ISEO 

3 — MODALIDADES: 
a — De  CRÉDITO 
b — De  BANCO 


a — De  CRÉDITO: 

As  FUNÇÕES  do  CRÉDITO,  repitamos, 
motivaram  as  diferenciações  ou,  se  qui- 
sermos, as  especializações  dêsse  mesmo 
CRÉDITO  que,  devendo  atender  os  recla- 
mos ou  as  necessidades  da  economia  em 


seus  vários  SETORES,  atreve-se,  impera- 
tivamente, as  peculiaridades  dos  citados 
SETORES . Desta  forma  surgiram  as 
principais  modalidades  de  CRÉDITO  que, 
numa  primeira  tentativa  de  classifica- 
ção, esquematizamos  a seguir: 

1 .«I  — Mobiliário 
1.2  — Imobiliário 


| 1 — Mercantil 


I — Segundo  a natureza  da  atlvi- 1 

dade  econômica  a que  ae  J 2 — Industrial 
destina  I 

3  — AGRÍCOLA 


II  — Quanto  à finalidade 


4 — Financeiro 

5 — Produtivo 

S — Oe  Inversão 
7 — Consuntivo 


2.1  — Mobiliário 

2.2  — Imobiliário 


4.1  — Mobiliário 

4.2  — Imobiliário 


CREOITO 


III  — Segundo  a concessão 


IV  — Quanto  a duração 


V — Segundo  a3  garantia» 


8 — Indiscriminado 

9 — Seletivo 
10  — Orientado 

11—  A CURTO  PRAZO 

12  — A MÉDIO  PRAZO 

13  — A LONGO  PRAZO 

14  — Hipotecário 

16  — Não  hipotecário 


16  — Privado 


VI  — Quanto  ao  cessionário  e ao\  17  — Público 
tomador 


16.1  — INDIVIDUAL 


16.2  — Bancário 

17.1  — Orçamentário  I 17.11  — Ordinário 


M7.2 


— Bancário 


17.12  — Extraordi- 

nário 

17.13  — Suplemian- 

tar 
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A maioria  dos  itens  figurantes  na  clas- 
sificação apresentada  acima  é bastante 
expressiva,  por  si  mesma,  dispensado, 
portanto,  explicações  muito  minuciosas. 
Contudo,  faremos  algumas  considera- 
ções, observando,  inicialmente,  que  a 
NATUREZA  DA  ATIVIDADE  ECONÔMI- 
CA, ou  a do  SETOR  especifico  da  econo- 
mia em  que  ela  se  processa,  geralmente 
estende  o seu  nome  às  OPERAÇÕES  DE 
CRÉDITO  que  aí  se  praticam.  Daí,  as 
MODALIDADES  qué  consignamos  no  es- 
quema, a saber: 

1 — MERCANTIL  ou  COMERCIAL, 

para  designar  as  OPERAÇÕES 
DE  CRÉDITO  correntes  nas 
transações  comerciais.  Êle  ser- 
ve, pois,  para  prover  de  FUN- 
DOS a produção,  manufatura  e 
venda  dos  BENS  produzidos.  (7) 

O CRÉDITO  MERCANTIL  ou  COMER- 
CIAL pode  destinar-se  a constituição  do 
CAPITAL  DE  GIRO  da  emprêsa,  ou  en- 
caminhar-se para  a aquisição  de  BENS 
DE  CAPITAL  FIXO.  Na  primeira  hipó- 
tese temos  o CRÉDITO  Mercantil  MO- 
BILIÁRIO; na  segunda,  o CRÉDITO 
MERCANTIL  IMOBILIÁRIO. 

2 — INDUSTRIAL,  comportan- 

do subdivisões  idênticas  às  do 
COMERCIAL,  é designativo  das 
OPERAÇÕES,  DE  CRÉDITO 
destinadas  a financiar  as  ativi- 
dades típicas  do  SETOR  IN- 
DUSTRIAL. 

3 — AGRÍCOLA  ou  RURAL,  para  de- 

nominar o crédito  aplicado  na 
Produção  Agrícola. 

O CRÉDITO  AGRÍCOLA,  que  admite 
as  mesmas  subdivisões  dos  anteriormen- 
te vistos,  possui  como  as  demais  INSTI- 
TUIÇÕES existentes  no  MEIO  RURAL, 
singularidades  que  justificam  lhe  conce- 
damos um  tratamento  mais  demorado, 
mormente,  considerando-se  o seu  interês- 
se  para  o incremento  da  economia  agro- 
pecuária. Por  isso,  no  devido  tempo,  vol- 
taremos a examinar  mais  minuciosamen- 
te o CRÉDITO  AGRÍCOLA. 


(7)  Cfr  MOULTON,  Harald  G.  — La  Organlzacion  Financieira 
Y el  Sistema  Econômico  — pág.  145. 


Retomando  o estudo  de  nosso  esquema 
vejamos  o número  seguinte,  isto  é,  a MO- 
DALIDADE sob  o número  quatro: 

4 — FINANCEIRO.  Todo  o CRÉDI- 

TO em  moeda  seria,  a rigor,  FI- 
NANCEIRO, entretanto  a desig- 
nação, como  a entendemos, 
abrange  tão  somente  aquêle  ti- 
po dé  CRÉDITO  resultante  de 
OPERAÇÕES  efetuadas  no 
MERCADO  DE  CAPITAIS.  As- 
sim, os  recursos  monetários 
conseguidos  através  da  coloca- 
ção de  TÍTULOS  no  referido 
MERCADO  correspondem,  de 
fato,  a CRÉDITOS  concedidos, 
pelos  aceitantes  de  tais  TÍTU- 
LOS, àqueles  que  os  emitiram. 
Êsses  CRÉDITOS  são,  portanto, 
FINANCEIROS. 

A FINALIDADE,  do  CRÉDITO,  em 
princípio,  consiste  em  suprir  de  recursos 
de  CAPITAL  as  atividades  produtivas. 
Contudo,  é possível  distinguir,  sob  êsse 
aspecto  geral,  algumas  particularidades 
e,  então,  considerar: 

5 — PRODUTIVO  ou  para  PRODU- 

ÇÃO é o nome  que  geralmente 
se  dá  ao  tipo  de  CRÉDITO  que 
se  destina  a prover  os  recursos 
necessários  para  assegurar  o 
funcionamento  do  processo  de 
produção  gerador  de  BENS  e 
SERVIÇOS  econômicos. 

6 — De  INVERSÃO  ou  de  INVESTI- 

MENTO é a designação  corren- 
te do  tipo  de  CRÉDITO  instituí- 
do com  a intenção  de  propiciar 
o DESENVOLVIMENTO  da  eco- 
nomia global,  setorial  ou  das 
emprêsas  tomadas  em  conjunto 
ou  consideradas  individualmen- 
te. 

Por  sua  natureza,  o CRÉDITO  DE  IN- 
VESTIMENTO costuma  ser  de  LONGO 
PRAZO  por  isso  que  se  destina,  pelo  co- 
mum, a constituição  de  CAPITAIS  FI- 
XOS quer  na  economia  global  ou  setorial, 
quer  na  economia  empresarial. 

7 — CONSUNTIVO  ou,  ao  CONSU- 

MIDOR, é a denominação,  con- 
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ferida  ao  tipo  de  CRÉDITO  que 
visa  assegurar  recursos  ao  DIS- 
TRIBUIDOR da  produção,  de 
modo  que  esta  possa  chegar 
mais  rápida  ao  CONSUMIDOR 
FINAL. 


O CRÉDITO  CONSUNTiyO  .se  desdo- 
bra em  duas  fases: 

a)  o COMERCIANTE  concede  um 
CRÉDITO,  diretamente  ao  CON- 
SUMIDOR FINAL,,  entregando  a 
êste,  para  pagamento  parcelado  e 
num  PRAZO  geralmente  CURTO, 
as  mercadorias  (ou  os  recursos  pa- 
ra adquirí-las)  de  que  êle  precisa 
para  a satisfação  de  suãs  necessi- 
dades consuntivas.  (8) 

b)  no  sentido  de  cobrir-se  das  despe- 
sas, inerentes  às  mercadorias  ven- 
didas à prazo  ao  CONSUMIDOR 
FINAL,  e poder  esperar  o paga- 
mento integral  dessas  mercado- 
rias o COMERCIANTE  recorre  aos 
BANCOS  para  obter  os  CRÉDI- 
TOS monetários,  de  que  carece  e 
considera  imprescindíveis  à conti- 
nuidade dos  seus  negócios. 

A concessão  do  CRÉDITO  pode,  em  re- 
lação ao  tomador  dêste,  se  apresentar 
sob  formas  diferenciadas  a ser  mais  ou 
menos  exigente,  generalizando-se  a todos 
os  que  necessitam  de  ADIANTAMENTOS 
para  o exercício  de  suas  atividades  eco- 
nômicas, ou  restringindo-se,  contemplar 
somente  alguns  dos  interessados  na  ob- 
tenção de  CRÉDITO.  Em  razão  disso, 
soem  ocorrer  as  seguintes  modalidades 
de  CRÉDITO: 

8  — INDISCRIMINADO  é a denomi- 
nação que  se  reserva  ao  CRÉDI- 
TO cuja  concessão  se  faz  a qual- 
quer postulante,  .desde  que  êste 
preencha  as  condições  mínimas 
exigidas  de  praxe.  . 


(8)  Nota:  No  Brasil  o CRÉDITO  AO  CONSUMO  adquiriu 
grande  incremento  nos  últimos  anos  e sua  tendôncla  é 
crescer  cada  vez  mais.  Sôbre  o assunto,  recomendamos 
como  proveitosa  a leitura  de:  Vieira,  Linneu  Maria  — 
Crédito  ao  Consumidor,  in  CNC  — N$a  48/49  — págs. 
11  a 33.  - 


9 — SELETIVO.  Nas  economias  mo- 

dernas, praticam-se  largamente 
as  OPERAÇÕES  CREDITÍCIAS 
objetivando  sempre,  e cada  vez 
mais,  o seu  crescimento.  Entre- 
tanto, essa  prática  pode  gerar, 
uma  expansão  desordenada  do 
CRÉDITO  e,  por  via  de  conse- 
qüência,  perturbar  séria  e dura- 
dour amente  o conjunto  de  ati- 
vidades produtivas  das  citadas 
economias.  Daí,  porque,  co- 
mo preliminar  de  CONCESSÃO 
de  CRÉDITO,  se  examinam 
os  FUNDAMENTOS  ECONÔMI- 
COS das  atividades  em  aprêço, 
para  concedê-lo,  somente  àque- 
las em  que  se  reconheçam  ser,  os 
citados  FUNDAMENTOS  ECO- 
NÔMICOS, suscetíveis  de  pro- 
duzir os  maiores  benefícios  pa- 
ra o crescimento  das  economias 
e de  suas  respectivas  sociedades. 
Ao  CRÉDITO  concedido  me- 
diante um  tal  critério  é que  se 
reserva  a denominação  de  SE- 
LETIVO. 

Devemos  observar,  contudo,  que  a con- 
cepção de  uma  Política  de  Seletividade 
Creditícia,  realmente  capaz  de  atender 
os  interêsses  e necessidades  da  ECONO- 
MIA RURAL  não  se  apresenta,  sobretu- 
do em  nosso  País,  isenta  de  percalços  de 
tôda  a natureza.  Notemos,  também,  que 
a implantação  dessa  Política  requer  dis- 
cernimento e prudência.  (9^ 

10  — ORIENTADO  é o nome  conferi- 

do ao  CRÉDITO  quanto  êste,  no 
contrato  de  sua  concessão,  traz 
estipuladas  certas  condições  que 
obrigam  o POSTULANTE  a se- 
guir um  determinado  PROGRA- 
MA de  aplicação  de  RECURSOS 
e,  concomitantemente,  aceitar, 
durante  o CICLO  da  PRODU- 
ÇÃO para  a qual  solicitou  o re- 
ferido CRÉDITO,  os  conselhos  e 
assistência  técnica  de  um  pro- 
fissional ou  instituição  real- 


(9)  Nota:  A ABCAR,  sigla  de  AssociaçSo  Brasileira  de  Cré 
dito  e Assistência  Rural  e as  ACAR,  ANCAR,  ACARES, 
ACARESC,  etc.  congêneres  estaduais,  a respteito  de 
CRÉDITO  AGRÍCOLA  SELETIVO  jé  acumularam  uma  ex- 
periência proveitosa  e digna  de  maior  conhecimento. 
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mente  experimentados  na  PRO- 
DUÇÃO em  causa,  e que  mere- 
çam, por  isso,  a confiança  do 
CREDOR  em  perspectiva. 

O CRÉDITO  ORIENTADO,  também 
conhecido  sob  as  designações  de  CON- 
TROLADO, DIRIGIDO  ou  SUPERVISIO- 
NADO, vem  sendo  aplicado  com  bastan- 
te êxito  na  agricultura  brasileira.  A sua 
sistemática  pressupõe  a cooperação  es- 
treita de  duas  organizações:  uma  de  ín- 
dole CREDITÍCIA;  outra  de  cunho  EDU- 
CACIONAL e ASSISTENCIAL . 

Incumbe  a organização  CREDITÍCIA, 
o suprimento  dos  recursos  de  CAPITAL 
ao  POSTULANTE  DE  CRÉDITO,  de  mo- 
do a atender,  no  devido  tempo,  ao  PRO- 
GRAMA de  PRODUÇÃO  apresentado  por 
êsse  POSTULANTE  a referida  organiza- 
ção, para  ciência  e aprovação  desta,  no 
início  dos  entendimentos  relativos  a con- 
cessão do  CRÉDITO  solicitado.  Segundo 
RODRIGUES  e VIEIRA  (10)  são  funções 
precípuas  da  organização  CREDITÍCIA: 

“a  — conceder  os  empréstimos  em 
função  do  plano,  desde  que  se- 
jam satisfeitas  as  condições  le- 
gais de  contratação  que  regem 
as  operações  de  crédito  rural  su- 
pervisionado e as  leis  vigentes 
no  país; 

“b  — promover  um  trabalho  de  escla- 
recimento e orientação  unifor- 
me aos  seus  funcionários  que 
venham  a participar  do  siste- 
ma; 

“c  — participar  do  estudo  das  áreas 
em  que  se  instalarão  as  unida- 
des de  operação; 

“d  — dar  assistência  jurídica  e tomar 
as  providências  aconselháveis, 
através  do  seu  serviço  especiali- 
zado, nos  casos  em  que  uma 
ação  legal  se  tome  necessária . 

“e  — criar  um  setor  de  crédito  rural 
supervisionado  para  atender  aos 
aspectos  creditícios  e bancários 
do  sistema; 

“f  — participar  da  instalação  das  uni- 
dades de  operação  e manter, 


(10)  Cfr.  RODRIGUES,  Josemar  e VIEIRA,  Luiz  Góes.  — 
Atribuições  e responsabilidades  da  Entidade  Bancária  <s 
da  Associação  Educativa,  in  Crédito  Rural  Supervisio- 
nado no  Brasil  — págs.  73-74. 


junto  às  mesmas,  no  caso  do  sis- 
tema articulado,  funcionários 
devidamente  treinados  para  a 
execução  do  programa.” 

À entidade  EDUCACIONAL  e ASSIS- 
TENCIAL  cabem,  simultaneamente: 

I  — Supervisionar  o CRÉDITO; 

II  — Assistir  tècnicamente  o DEVE- 

DOR, propiciando-lhe  os  ensi- 
namentos necessários  para  con- 
duzir a bom  têrmo  a sua  pro- 
dução; 

III  — Educar  o DEVEDOR  e sua  fa- 

mília no  sentido  de  lhes  modi- 
dificar  hábitos  arraigados  e,  as- 
sim, conseguir  que  adquiram: 

a — maior  rendimento  de  suas 
ocupações  respectivas; 

b — acumular  mais  POUPAN- 
ÇA para  futuros  INVES- 
TIMENTOS; 

c — mais  conforto  e bem-es- 
tar; 

d — estabilidade  financeira; 

e — mais  altos  níveis  de  pro- 
gresso técnico  e sócio-eco- 
nômico. 

Na  opinião  dos  autores  citados  (11), 
são  funções  essenciais  da  organização 
EDUCATIVA  e ASSISTENCIAL: 

“A  — desenvolver  um  trabalho  edu- 
cativo no  meio  rural,  utilizan- 
do métodos  de  extensão  e os 
ensinamentos  da  administra- 
ção rural  e do  lar. 

“B  — escolher  as  áreas  de  trabalho  e 
determinar  o número  máximo 
de  famílias  beneficiárias  que 
poderão  ser  atendidas,  pois  es- 
te deve  estar  dentro  do  limite 
da  capacidade  de  atendimento 
dos  supervisores  e das  condi- 
ções das  áreas  de  trabalho; 

“C  — apresentar  ao  banco  (organi- 
zação CREDITÍCIA)  seu  pro- 
grama anual  de  trabalho,  a 
fim  de  harmonizá-lo  com  o 
daquele; 


(11)  Cfr.  RODRIGUES,  Josemar  e VIEIRA,  Luiz  Góes  — 
Capitulo  e Obr.  cits.  págs.  73-74. 
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“D  — cooperar  com  o banco,  dentro 
de  suas  possibilidades,  no  sen- 
tido de  realizar  levantamentos, 
pesquisas  de  campo  ou  coleta 
de  dados  necessários  a estudos 
técnicos  e prestar  auxílio  na 
seleção  e treinamento  de  pes- 
soal especializado; 

“E  — fazer  a seleção  de  candidatos  a 
muturários  (DEVEDORES)  e 
elaborar  os  planos  de  emprés- 
timos baseados  nos  planos  de 
administração  agrícola  e do- 
méstica; 

“F  — realizar  o treinamento  dos  seus 
funcionários  e promover  um 
trabalho  de  esclarecimento  e 
orientação  uniforme  àqueles 
que,  direta  ou  indiretamente, 
venham  a participar  do  siste- 
ma; 

“G  — acompanhar  os  cursos  das  ope- 
rações, especialmente  quanto  à 
aplicação  das  verbas  e estado 
das  garantias”. 


Releva  notar,  que  o CRÉDITO  ORIEN- 
TADO é,  também,  SELETIVO,  e que  o 
mesmo  pode  ser  distinguido  por  seusi  as- 
pectos QUALITATIVO  ou  QUANTITATI- 
VO ou,  ainda,  por  ambos . Sob  o primei- 
ro aspecto  selecionam-se  os  produtores 
que  fazem  jús  ao  CRÉDITO,  no  segundo, 
se  aplicam  medidas  restritivas  ao  con- 
junto de  SETORES  de  tôda  a economia, 
finalmente,  no  terceiro  e último  se  apli- 
cam, simultâneamente,  os  dois  critérios 
anterioes.  As  decisões  concernentes,  ao 
primeiro  aspecto  são,  pelo  comum,  toma- 
das pelos  banqueiros.  As  relativas  aos  se- 
gundo e terceiro  aspectos  são,  ordinaria- 
mente, macroeconômicas,  isto  é,  devidas 
as  AUTORIDADES  MONETÁRIAS  (12) . 

A DURAÇÃO  DO  CRÉDITO,  ou  seja  o 
tempo  decorrido  entre  o ato  da  PRESTA- 
ÇÃO e o da  CONTRAPRESTAÇÃO  ense- 
ja a ocorrência  das  seguintes  modalida- 
des de  CRÉDITO,  a saber: 

11  — A CURTO  PRAZO.  Quando,  o 
período  de  vigência  para  o CRÉ- 
DITO concedido,  não  excede  a 
180  dias  ou  seis  meses,  é que  se 


(12)  Cfr.  ROMEUF,  Jean  — Dicionário  d»  Ciências  Econôml- 
mas  — pâg.  263. 
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diz  que  tal  CRÉDITO  é a 
CURTO  PRAZO. 

O CRÉDITO  A CURTO  PRAZO  liga-se 
ao  conceito  de  CAPITAL  de  GIRO  das 
emprêsas,  por  isso  que,  a concessão  dêsse 
CRÉDITO  visa,  pelo  comum,  suprir  a em- 
prêsa  dos  recursos  que  lhe  são  necessá- 
rios para  ir  substituindo  os  BENS  e SER- 
VIÇOS que  consome  durante  o CICLO 
de  sua  produção.  Como  a reconstituição 
do  CAPITAL  empregado  na  produção  só 
se  verifica  após  a venda  do  produto  ao 
CONSUMIDOR  FINAL  compreende-se 
que  as  noções  de  PRAZOS  e de  seus  li- 
mites não  sejam  muito  rígidas  para  que 
possam  ajustar-se  às  necessidades  reais 
e as  variações  dos  CICLOS  produtivos. 

Os  CRÉDITOS  MERCANTIL,  CON- 
SUNTIVO  e BANCÁRIO  são,  de  uma  ma- 
neira geral,  de  CURTO  PRAZO. 

12  — A MÉDIO  PRAZO  é a denomi- 

nação que  se  dá  ao  CRÉDITO 
quando  o período  de  sua  conces- 
são está  compreendido  entre  181 
e 360  dias. 

O CRÉDITO  A MÉDIO  PRAZO  foi  um 
conceito  interposto  aos  de  CURTO  e 
LONGO  PRAZOS,  criados  primeiro. 

13  — A LONGO  PRAZO  é a designa- 

ção conferida  ao  CRÉDITO  cujo 
período  de  vigência  excede  12 
meses. 

O CRÉDITO  A LONGO  PRAZO  opõe- 
se,  pela  natureza  e destino  de  suas  apli- 
cações, ao  de  CURTO  PRAZO.  Isto  é,  o 
CRÉDITO  A LONGO  PRAZO  destina-se, 
pelo  comum,  a prover  recursos  para  a 
constituição  do  chamado  CAPITAL  FI- 
XO das  emprêsas  (maquinário,  móveis, 
ferramentas,  imóveis,  etc.) 

Devemos  observar,  entretanto,  que  o 
LONGO  PRAZO,  aqui,  se  mantém  nos 
limites  do  razoável,  de  modo  a não  com- 
prometer a estabilidade  da  rêde  bancária 
ou  dificultar  o suprimento  de  FUNDOS 
para  a formação  dos  CAPITAIS  DE  GI- 
RO de  que  carece  a economia  em  sua 
dinâmica. 

Tendo  presente  que  o PRAZO  LONGO 
corresponde,  quase  sempre,  a uma  imo- 
bilização, por  idêntico  período  de  tempo, 
de  POUPANÇAS  públicas  retiradas  da 
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rêde  bancária,  não  é difícil  chegarmos 
a conclusão  de  que,  se  aquêle  PRAZO 
LONGO  fôr  dilatado  além  do  razoável,  as 
disponibilidades  bancárias  se  reduzirão 
proporcionalmente  podendo  gerar,  então, 
uma  crise  no  MERCADO  de  CRÉDITO, 
crise  esta  que  afetará,  por  sem  dúvida 
todo  o SISTEMA  ECONÔMICO.  De  res- 
to, o PRAZO  muito  LONGO  desloca  as 
operações  creditícias  de  seu  campo  espe- 
cífico para  o dos  FINANCIAMENTOS  E 
INVESTIMENTOS  ou  seja,  para  os  das 
transações  tipicamente  financeiras. 

A concessão  do  CRÉDITO  raramente 
prescinde  da  apresentação  por  parte  do 
DEVEDOR,  de  GARANTIAS  reais.  Essas 
GARANTIAS  costumam  ser  BENS  ou 
VALÔRES,  iguais  ou  superiores  ao  mon- 
tante do  CRÉDITO,  que  postos  em  custó- 
dia, durante  o PRAZO  de  vigência  dêste 
mesmo  CRÉDITO,  asseguram  ao  CRE- 
DOR a satisfação  da  CONTRAPRESTA- 
ÇÃO no  devido  tempo . Em  razão  do  tipo 
das  GARANTIAS  apresentadas  podere- 
mos ter : 

14  — HIPOTECÁRIO  é a forma  de 
CRÉDITO,  geralmente  de  longo 
PRAZO,  para  cuja  concessão  se 
exige,  ou  oferece,  como  GARAN- 
TIA, a HIPOTECA  de  BENS  que 
a lei  permite. 

A legislação  brasileira  (13)  admite  co- 
mo hipotecáveis,  apenas,  os  seguintes 
BENS: 

I  — Os  imóveis 

II  — Os  acessórios  dos  imóveis  con- 
juntamente com  êles 

III  — O domínio  direto 

IV  — O domínio  útil 

V  — As  estradas  de  ferro 

VI  — As  minas  e pedreiras,  indepen- 
temente  do  solo  onde  se 
acham 

nv  — Os  navios 

A HIPOTECA  assegura  ao  CREDOR, 
desde  que  o DEVEDOR  não  satisfaça  no 
PRAZO  estipulado  a sua  CONTRAPRES- 
TAÇÃO, o direito  de  dispôr  dos  BENS,  hi- 
potecados em  seu  favor,  de  modo  a rea- 
ver, antes  de  quaisquer  outros  CREDO- 
RES, o montante  do  CRÉDITO  que  oon- 


(13)  Cfr.  Código  Civil  — Arf.  810  — Incisos  I ao  VII. 


cedeu.  Por  isso,  a HIPOTECA  é objeto 
de  contrato,  passada  em  cartório  e devi- 
damente registrada  ( 14) . 

15  — NÃO  HIPOTECÁRIO  é a deno- 

minação que  se  reserva  ao  CRÉ- 
DITO concedido  sem  a GARAN- 
TIA de  BENS  hipotecados  ou, 
mesmo,  sem  GARANTIA  algu- 
ma . 

As  pessoas  ou  instituições  que  inter- 
vêm nas  operações  creditícias,  na  quali- 
dade de  CESSIONÁRIAS  ou  de  TOMA- 
DORAS  de  CRÉDITO,  dão  lugar  a que 
consideremos: 

16  — PRIVADO  ao  tipo  de  CRÉDITO 

no  qual  somente  operam  pes- 
soas de  DIREITO  PRIVADO. 
Tal  CRÉDITO  se  desdobra,  ain- 
da, em: 

16.1  — INDIVIDUAL  ou  PES- 

SOAL, se  praticado  por 
indivíduos,  entre  si,  e 
quando,  pelo  comum,  é 
de  natureza  verbal  o 
compromisso  assumido 
pelo  DEVEDOR,  peran- 
te o CREDOR,  de  satis- 
fazer a CONTRAPRES- 
TAÇÃO no  tempo  apra- 
zado. 

16.2  — BANCÁRIO  quando  o 

CRÉDITO  se  processa 
através  de  instituições 
financeiras  e compre- 
de  ou  dá  lugar  a em- 
preendimentos como: 

a — atração  de  POU- 
PANÇAS do  pú- 
blico para  depósi- 
tos em  bancos; 

. . . b — concessão  de  em- 
...  préstimos  e,  por- 

tanto , criação  de 
. MEIOS  DE  PA- 

PAMENTOS; 
c — criação  de  OBRI- 
. 4 . . GÁÇÕES  p a g á- 

veis  à vista. 

17  — Público  é o crédito  origi- 

nário de  um  conjunto  de  proces- 
sos empreendidos  por  Um  Esta- 
do, ou  por  vários  Estados  entre 

(14)  Cfr.  Regulamento ' dos  Registros  Públicos  (Decreto  n? 
4.857,  de  9-XI-939)  — Arts.  258  . a 276. 
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si,  com  a finalidade  de  obter 
FUNDOS  para  suprir  as  suas 
necessidades  eventuais.  (15) 

O CRÉDITO  PÚBLICO  se  distingue 
das  outras  modalidades  de  CRÉDITO: 

a — pela  natureza  do  DEVEDOR  — 
o Estado; 

b — pela  extensão  e variabilidade  dos 
PRAZOS  de  sua  vigência  que  po- 
derá ser  limitada  ou  não; 
c — por  não  haver  uma  forma  de  com- 
petir o Estado  a satisfazer  a 
CONTRAPRESTAÇÃO  se  êste  de- 
cidir em  contrário . 

17.1  — ORÇAMENTÁRIO,  quando 
consta  ou  está  previsto  na  Lei 
de  MEIOS  ou  ORÇAMEN- 
TO. (16)  — Então  poderemos 
ter: 

17.11  — ORDINÁRIO,  como 

designativo  do  CRÉ- 
D I T O realmente 
previsto  na  Lei  OR- 
ÇAMENTÁRIA. 

17.12  — EXTRA  O R D I N A- 

RIO,  para  denomi- 
nar o CRÉDITO  não 
previsto  no  ORÇA- 
MENTO, mas  que  o 
Estado  vê-se  na  con- 


(15)  Cfr.  BALEEIRO,  Aliomar  — Uma  Introdução  à Ciência 
das  Finanças  — 29  Vol.  págs.  776/7. 

(16)  Nota:  ORÇAMENTO  PÚBLICO  é a resultante  de  um 
ATO,  de  origem  estatal  ou  de  PODÈRES  PÚBLICOS,  em 
que  são  previstas  e devidamente  autorizadas,  as  RE- 
CEITAS e as  DESPESAS  DO  Govêrno,  para  um  período 
determinado. 


tingência  de  recor- 
rer para  enfrentar 
dificuldades  ocasio- 
nais e inadiáveis . 

17.13  — SUPLEMENTAR  ou 
ADICIONAL  é o 
CRÉDITO  cria- 
do com  o fim  de 
corrigir  ou  eliminar 
a insuficiência  do 
CRÉDITO  ORDINÁ- 
RIO. 

17.2  — BANCÁRIO  é o CRÉDITO  PÚ- 
BLICO que  se  processa,  atra- 
vés das  instituições  financei- 
ras estatais. 

Geralmente  o BANCO  CENTRAL  é a 
entidade  financeira  que  promove  e reali- 
za as  principais  operações  creditícias  do 
ESTADO. 

Vistas,  ainda  que  sumàriamente,  as 
principais  mo.dalidades  de  CRÉDITO, 
cuidemos  das  referentes  aos  BANCOS. 
Assim,  examinamos: 

b — De  BANCOS: 

A prosperidade  e crescimento  da  eco- 
nomia, do  mesmo  passo  que  favorecem  a 
expansão  e a diversificação  do  CRÉDI- 
TO, determinam,  também,  o alargamen- 
to da  rêde  bancária  que,  em  face  da 
maior  complexidade  e volume  de  suas 
transações,  tende,  com  a natural  divisão 
do  trabalho,  que  implica,  para  as  espe- 
cializações. Daí,  o surgimento  de  moda- 
lidades de  BANCOS,  entre  as  quais  des- 
tacamos : 


bancos 


Quanto  à origem 
de  seus  capitais 


Quanto  a natu- 
reza de  suas  ope- 
rações 1 


1 


2 

3 

4 


— Privados 


— Estatais 


— Comerciais  ou 


— De  crédito  real 


Íl.l  — Nacionais 
1.2  — Estrangeiros 
1.3  — Mixtos 

Í2.1  — Nacionais 
2.2  — Estrangeiros 
2.3  — Mixtos 

de  Depósitos 

14.1  — Hipotecários 
4.2  — Agrícolas 
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5 — De  Investimentos 

6 — De  Desenvolvimento 

7 — Centrais  ou  de  Reserva 
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Os  Bancos  ficaram,  através  de  sua  con- 
ceituação  genérica  e das  FUNÇÕES  que 
exercem  na  economia,  conhecidos  em 
suas  linhas  gerais . As  modalidades  cons- 
tantes do  esquema  visam  acrescer  os  co- 
nhecimentos iniciais  com  algumas  infor- 
mações suplementares  e que  julgamos 
necessárias  ao  prosseguimento  do  estudo 
que  ora  fazemos . Assim,  reatando  o nos- 
so raciocínio,  diremos  que,  muito  embo- 
ra os  BANCOS  em  aprêço  possam  efetuar 
tôdas  as  transações  normais  do  comér- 
cio bancário,  êles  constumem  cingir-se 
àquele  conjunto  de  operações  que,  afinal, 
lhes  justificam  as  respectivas  especializa- 
ções e denominações.  Isto  pôsto,  notemos 
que  do  ponto  de  vista  da  ORIGEM  de 
seus  CAPITAIS  devemos  distinguir: 

A — Bancos  PRIVADOS,  isto  é, 
aquêles  que  se  constituem  com 
as  POUPANÇAS  e os  DEPÓSI- 
TOS de  particulares  pertencen- 
tes a mesma  comunidade  econô- 
mica ou  a outras.  Daí,  provêm: 

1.1  — BANCOS  PRIVADOS 

NACIONAIS  se  na  sua 
constituição  intervieram 
somente  CAPITAIS  pro- 
cedentes da  mesma  co- 
munidade econômica; 

1.2  — BANCOS  PRIVADOS 

ESTRANGEIROS,  quan- 
do se  constituiram  com 
CAPITAIS  particulares 
vindos  de  outros  países; 

1.3  — BANCOS  PRIVADOS 

MIXTOS,  se  na  forma- 
ção dêles  se  mesclaram 
CAPITAIS  particulares 
, do  mesmo  e de  outro 

país. 

2 — BANCOS  ESTATAIS  são  aquê- 
les em  que  um  Estado,  ou  mais, 
contribuiu  ou  contribuíram, 
com  a maior  parcela,  ou  com  a 


totalidade,  dos  CAPITAIS  ne- 
cessários a sua  formação . Aqui, 
podemos  ter,  também: 

2.1  — BANCOS  ESTATAIS 

NACIONAIS,  quando 
para  a sua  constituição 
intervierem,  apenas,  CA- 
PITAIS próprios  do  Es- 
tado em  que  estiverem 
sediados; 

2.2  — BANCOS  ESTATAIS  ES- 

TRANGEIROS, se  cons- 
tituídos com  recursos  de 
CAPITAL  pertencentes 
a outros  Estados  que  não 
o em  que  estiver  sedia- 
diado; 

2.3  — BANCOS  ESTATAIS 

MIXTOS,  quando  insti- 
tuídos mercê  da  reunião 
de  CAPITAIS  do  Estado 
em  que  está  sediado  com 
os  de  outra  procedência, 
estatais  ou  não. 

No  que  tange  a NATUREZA  de  suas 
OPERAÇÕES,  os  BANCOS  AGRÍCOLAS 
serão  vistos  separadamente,  quanto  aos 
outros,  faremos  alguns  reparos  somente 
os  BANCOS  de  INVESTIMENTOS  e de 
DESENVOLVIMENTO.  Tais  BANCOS, 
geralmente  oriundos  de  iniciativa  esta- 
tal, de  CONSÓRCIOS  estatais  ou  de 
grandes  organizações  financeiras  inter- 
nacionais, se  instituem  com  a finalidade 
precípua  de  financiar  economias  SUB- 
DESENVOLVIDAS ou  incentivar  INVES- 
TIMENTOS DE  BASE,  em  vários  SETO- 
RES dessas  economias.  Os  investimen- 
tos e financiamentos  a que  os  citados 
BANCOS  se  propõem  são,  por  sua  natu- 
reza, de  longa  maturação,  módica  ren- 
tabilidade e exigem  vultosos  capitais,  êles 
implicam,  de  par  com  as  mudanças  eco- 
nômicas que  suscitam,  decisões  e altera- 
ções de  Política  nacional  e internacional. 
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COMERCIALIZAÇÃO  DOS 
PRODUTOS  AGROPECUÁRIOS 

ROMOLO  CAVINA  * 


1.  APRESENTAÇÃO  — Simplesmen- 
te pretender  introduzir  inovações  tecno- 
lógicas no  meio  agrícola  e pecuário  é me- 
dida insuficiente  para  incentivar  o agri- 
cultor a progredir  e a participar  com 
seus  esforços  no  desenvolvimento  econô- 
mico nacional. 

Esta  afirmação  decorre  do  insucesso, 
muitas  vêzes  repetido  e algumas  vêzes 
bem  significativo;  do  trabalho  de  espe- 
cialistas ao  promoverem  campanhas  de 
renovação  tecnológica  da  nossa  agricul- 
tura e da  nossa  pecuária. 

Torna-se  necessário  reconhecer  que  é a 
Economia  Rural  — especialização  alta- 
mente valiosa  na  economia  global  bra- 
sileira — quem  de  há  muito  reclama, 
principalmente  aos  nossos  engenheiros 
agrônomos,  uma  atuação  crescente  e de 
maior  profundidade  de  aplicação. 

Os  economistas  rurais  se  preocupam 
com  a emprêsa  agrícola  na  sua  estrutu- 
ração e no  seu  funcionamento.  Apre- 
ciam os  investimentos  a que  o empresá- 
rio agrícola,  seu  responsável  direto,  é le- 
vado a fazer.  Do  mesmo  modo  estudam 
o retorno  desses  investimentos  através  a 
reação  do  mercado,  sempre  esperada  ren- 
dosa. 

Ora,  sabe-se  que  essa  reação  do  mer- 
cado para  os  produtos  agropecuários  es- 
tá condicionada  a uma  ampla  série  de 
fatores  interagentes,  significando  que  o 
problema  exige  uma  diversificação  de  es- 
tudos sempre  visualizando  um  objetivo 
final.  Acentue-sé  que  as  medidas  par- 
ciais poderão  ser  paliativos  ou  trazer 
maiores  prejuízos. 

Para  o nosso  agricultor  e o nosso  pe- 
cuarista os  problemas  de  mercado  apre- 
sentam longa  lista  de  dificuldades,  a pri- 


meira residindo  no  próprio  empresário, 
ainda  um  tanto  despreocupado  do  que 
deve  saber  sôbre  comercialização  da  sua 
produção . 

Aqui,  então,  é o momento  de  lembrar 
o quanto  é valiosa  para  o empresário 
agrícola  o que  se  resume  sob  o título  de 
informação  dç  mercado. 

Tais  informeis,  muito  ;preciosos  pela 
oportunidade  e pela  objetividade,  dirão 
ao  empresário  agrícola  como  anda  o mer- 
cado agora  e que  providências  êle  deve- 
rá tomar  em  defesa  de  seu  patrimônio  e 
como  deverá  agir  para  elevar  ao  máxi- 
mo seu  lucro,  a curto  e a longo  prazo, 
escolhendo  a melhor  alternativa. 

Numa  segunda  etapa  deverá  ser  consi- 
derado o fato  de  que  a técnica  merca- 
dológica que  a nossa  produção  agrope- 
cuária está  sofrendo  o violento  impac- 
to da  evolução  da  infra-estrutura  da  eco- 
nomia brasileira,  que  vai  perdendo  cada 
vez  mais  ràpidamente  suas  primitivas  ca- 
racterísticas . 

De  fato:  milhares  de  quilômetros  de 
estradas  de  rodagem  — a mencionar  o 
fator  mais  evidente  — tanto  pavimenta- 
das, como  melhoradas,  levaram  o cami- 
nhão a áreas  antes  dotadas  de  sérios  pro- 
blemas de  escoamento  da  produção  no 
seu  destino  aos  centros  consumidores. 

Para  servir  de  exemplo  levamos  o lei- 
tor a lembrar-se  do  que  êle  pode  ver  com 
facilidade  ao  viajar  pelas  nossas  rodovias, 
mesmo  nos  fins  de  semana.  Encontrará 
centenas  de  caminhões,  viajando  nos  dois 
sentidos,  levando  milhares  de  toneladas 


* Professor  da  Universidade  Rural  do  Rio  de 
Janeiro. 
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de  produtos  de  tôda  espécie,  mas  em  par- 
ticular, produtos  agropecuários,  ou  ain- 
da melhor:  alimentos. 

Pergunte-se  de  onde  vêm  e para  onde 
vão  êsses  veículos  e se  terá  uma  idéia  da 
amplitude  geográfica  do  mercado  e pelo 
seu  número  avalie-se  o montante  em  cru- 
zeiros. Por  êles  se  verão  desenhadas 
áreas  de  produção  que  sucessivamente 
mandam  seus  produtos  a outras  tantas 
ou  mais  zonas  de  consumo. 

No  vencer  o espaço  compreendido  en- 
tre a produção  e o consumo  há  que  pa- 
gar um  custo  que  vai  cobrir  os  riscos  do 
percurso,  o financiamento  e o tempo  em- 
pregado . 

Evidentemente  êsse  custo  de  comercia- 
lização é,  em  última  análise,  pago  pelo 
baixo  preço  ao  produtor  e pelo  elevado 
preço  cobrado  ao  consumidor. 

Tal  diferença  é necessária  porquanto 
é oriunda  do  trabalho,  especializado  e ne- 
cessário, do  intermediário.  Sua  tarefa, 
em  linhas  gerais,  é composta  de  aquisi- 
ção ao  produtor,  um  financiamento,  por- 
tanto, em  nome  do  sucessivo  intermediá- 
rio ou  do  próprio  consumidor.  Seguem-se 
o transporte  e a armazenagem  com  seus 
riscos  e custos,  impostos  e agenciamento, 
terminando  nas  mãos  do  consumidor  com 
a passagem  indispensável  do  varejista 
cujo  serviço  é do  maior  proveito  para  o 
consumidor  finalista  de  tão  grande  ca- 
deia de  fatos  econômicos . 

É claro  que  essa  sucessão  de  fatos  eco- 
nômicos tem  custos  e êstes  — taqui  a 
função  do  economista  nos  ajudará  — po- 
derão e deverão  ser  reduzidos  a um  valor 
mínimo  que  se  alcançará  com  a raciona- 
lização de  seu  andamento. 

Neste  ponto  o esquema  de  comerciali- 
zação dos  produtos  agropecuários  brasi- 
leiros pesa  pelo  seu  elevado  número  de 
intermediários,  isto  é,  por  muitas  mãos 
passa  o produto  entre  as  do  produtor  e 
as  do  consumidor,  sendo  evidente  a ca- 
da passagem  uma  elevação  para  o custo 
final . 

Não  resta  dúvida  ser  difícil  romper  a 
cadeia  existente,  de  elos  muito  poderosos 
porque,  a relativamente  baixo  custo,  se 
obtêm  elevados  lucros  na  intermediação. 
Mas,  é fato  que  ela  pode  ser  melhorada 
em  benefício  dos  extremos  — produtor  e 
consumidor  — com  vantagens  óbvias 
além  de  incidirem  no  faladíssimo  custo 


de  vida,  sempre  mais  caro  uns  tanto  por 
cento,  sôbre  o qual  pesa  o tabelamento 
de  resultados  duvidosos. 

Uma  intervenção  direta  do  Estado  nes- 
te setor  da  produção  é por  demais  difícil. 
São  obstáculos  principais  a própria  es- 
trutura do  setor  e as  características  pró- 
prias, também,  da  máquina  estatal. 

Isto  significa  que,  de  conformidade 
com  o inimigo  a atacar  e a pretender 
destruir,  deveremos  escolher  os  equipa- 
mentos mais  adequados,  sendo  evidente 
que  aqui  deveremos  voltar  à infra-estru- 
tura. 

É claro  que  um  sistema  de  transportes 
e comunicações  fará  com  que  um  centro 
de  produção  se  aproxime,  no  devido  sen- 
tido, de  um  centro  de  consumo.  Há  mui- 
tos exemplos  e um  dêles  é o fato  de  que 
o bom  transporte  leva  mais  concorren- 
tes às  compras  ao  produtor  e mais  fàcil- 
mente  se  poderá  enfrentar  a firma  do- 
minadora . 

Outro  aspecto  aqui  relacionado  será  a 
evolução  do  mercado  regional.  Digamos 
assim:  na  sede  do  município,  ou  em  lo- 
cal mais  adequado,  instala-se  o mercado 
municipal,  onde  o consumidor  local  será 
atendido,  mas  onde,  por  fôrça  do  siste- 
ma, produtores  se  encontrarão  e lotes 
mais  comercializáveis  serão  reunidos  e 
melhor  buscarão  antigos  e novos  com- 
pradores . 

Aqui  cabe  uma  digressão.  As  carac- 
terísticas da  produção  agrícola,  no  senti- 
do da  comercialização,  indicam  que  mui- 
tos produtores,  muito  espalhados,  trazem 
pequenos  lotes  de  produtos  cujo  deslo- 
camento para  os  centros  de  consumo  só 
sc  poderá  fazer  economicamente  a partir 
de  determinado  e muito  variável  volume. 

Por  êsse  e muitos  outros  motivos,  a 
ação  estatal  ao  promover  a instalação  de 
mercados  municipais  e a ligá-los,  rápida 
e eficientemente,  ao  sistema  de  trans- 
portes e comunicações,  facilitará  o escoa- 
mento da  produção,  reduzindo  a reparti- 
ção de  tarefas  a um  número  menor  de 
intermediários. 

Vale  agora  acrescentar  dois  pontos  im- 
portantes que  se  associam  ao  mercado 
municipal,  um  dêles  a armazanagem  e o 
outro  o sistema  bancário. 

No  sentido  da  armazenagem  teremos 
a possibilidade  de  estocagem  que  leva  à 
formação  de  lotes  comercializáveis,  não 
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só  em  volume,  como  no  tempo,  o que  é 
bem  importante  quanto  à formação  dos 
preços . 

A armazenagem  permite  ainda  o fi- 
nanciamento,. o que  nos  leva  ao  segundo 
ponto,  antes  referido,  como  sendo  o sis- 
tema bancário.  No  caso,  a sua  função 
seria  o de  financiador  nas  faixas  das  ati- 
vidades produtoras  e na  dos  intermediá- 
rios, além  de  coordenador  da  poupança 
dos  consumidores. 

Desta  forma,  muito  mais  ràpidamente 
e,  portanto,  a menor  custo,  a produção 
poderá  ser  acumulada,  movimentada,  fi- 
nanciada e assim  mais  barata  chegará  re- 
gularmente ao  consumidor,  ensejando  o 
tão  necessário  como  desejável  abaixamen- 
to do  custo  de  vida. 

Acorde-se  agora  em  que  as  medidas 
aqui  mencionadas  — mercado  munici- 
pal, transportes  e comunicações  e ban- 
cos — acarretam  outros  conjuntos  de 
condições  e medidas,  por  sua  vez  depen- 
dentes' de  outras,  tudo  dentro  de  uma 
trama  que  terá  sua  origem  na  política  es- 
tatal e na  atitude  das  pessoas  nela  envol- 
vidas. 

2.  CONCEITO  DE  MERCADO  DE 
PRODUTOS  AGROPECUÁRIOS  — Nes- 
ta designação,  que  usamos  pela  primeira 
vez  em  um  trabalho  publicado  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura  (1)  faremos  re- 
ferência apenas  a mercados  de  produtos, 
ficando  para  discutir  mercado  de  fato- 
res em  outra  oportunidade. 

Inicialmente  a tradução  da  palavra 
marketing  nós  a preferimos  como  sendo 
comercialização  e para  market  diremos 
mercado.  Com  êste  detalhe  o eventual 
leitor  dêste  artigo  se  colocará  em  conta- 
to com  a vastíssima  literatura  de  língua 
inglêsa,  sendo  que,  na  terminologia  de 
origem  francesa,  italiana  e espanhola, 
quando  não  segue  a inglêsa,  repete  o con- 
ceito acima. 

Assim  mercado  é palavra  que  terá  vá- 
rios significados,  fàcilmente  reconhecí- 
veis, sendo  um  genérico,  amplo,  compre- 
endendo, ao  mesmo  tempo,  bens  econô- 
micos, pessoas  e área  geográfica. 

Para  comercialização  diremos  compre- 
ender o conjunto  de  operações  começan- 
do no  momento  em  que  o produtor  ven- 
de pela  primeira  vez  o produto  agrope- 
cuário, até  a sua  chegada  a um  consumi- 
dor, em  final  destinatário. 


Inicialmente  mercado  foi  conceito  geo- 
gráfico, no  sentido  de  espaço,  sendo  o 
local  onde  se  encontrariam  os  mercado- 
res com  suas  mercadorias  e seus  compra- 
dores. 

Um  outro  significado  resume  nessa  pa- 
lavra o conjunto  de  operações  de  com- 
pra e venda  de  determinado  bem  econô- 
mico ou  um  conjunto  dêles. 

Finalmente:  significará  explicitamen- 
te o mecanismo  de  troca,  relacionando 
compradores  e vendedores,  ligando-os  por 
normas  específicas. 

Como  uma  das  principais  funções  do 
mercado,  como  a faixa  máxima  dos  acon- 
tecimentos verificados  com  os  bens  eco- 
nômicos entre  a produção  e o consumo, 
se  localiza  o mecanismo  dos  preços . 

Um  preço  resulta  do  equilíbrio  entre 
duas  poderosas  forças  antagônicas  pela 
sua  origem  e intensidade:  de  um  lado  o 
poder  dos  que  oferecem  mercadorias  e 
serviços  e de  outro  o daqueles  que  os  pro- 
curam. 

Uns  são  capazes  de  oferecer  quantida- 
des de  bens  por  certo  preço,  cedendo-as 
a compradores  que  estarão  dispostos  a 
dar  um  certo  preço  pelas  mesmas  quan- 
tidades de  bens.  Esta  coincidência  dará 
o preço  de  mercado  e dimensiónará  a con- 
corrência entre  compradores  e vendedo- 
res. 

A partir  do  preço  de  mercado,  presente 
ou  estimado  para  um  futuro  próximo,  o 
empresário  estabelecerá  seu  esquema 
produtor.  Êle  conjugará  seus  esforços 
para  obter  determinados  bens  econômi- 
cos, segundo  certa  tecnologia  e destina- 
dos a um  determinado  mercado. 

Nessa  oportunidade  o empresário  agrí- 
cola se  perguntará  o que,  como,  quanto  e 
para  quem  produzir  e,  ao  tentar  as  res- 
postas, o problema  comercialização  emer- 
girá evidente  e muito  grande,  embora 
não  limitante  por  si  só.  É que  o empre- 
sário agrícola  ou  pecuário  diferem  dos 
demais  produtores  no  ponto  em  que  suas 
decisões  sofrem  o impacto  do  ambiente. 

Na  realidade,  um  empresário  agrícola 
ou  pecuário  estará  buscando  mercado 
para  obter  os  fatores  da  produção  e mer- 
cado onde  vender  bem  seus  produtos, 
dentro  das  limitações  que  o ambiente  lhe 
oferece,  notadamente  no  que  respeita  a 
clima  e solo. 
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Êstes  dois  elementos  primordiais  à ta- 
refa produtora  de  bens  agro-pecuários 
dão  o outro  lado  do  quadro  de  referên- 
cias para  a localização  de  uma  emprêsa 
agrícola,  da  qual  dependem  as  relações 
de  mercado. 

Por  isso  mesmo,  poderá  acontecer  que, 
dispondo  de  clima  e solo  adequados,  fal- 
tarão transportes  ou  o mercado  é tão  dis- 
tante que  o custo  para  atingí-lo  elimina 
o produtor  da  concorrência.  Também 
acontece  que  um  clima  propício  em  solo 
pobre  encarece  a produção,  embora  ob- 
tida próximo  do  mercado. 

Há  maior  número  de  hipóteses  a acres- 
centar aqui,  mas,  resumindo-se,  diga-se 
que  as  quatro  perguntas  acima  referidas 
terão  sua  resposta  no  mais  exato  conhe- 
cimento possível  da  emprêsa  agrícola  e, 
notadamente,  da  sua  localização. 

Depois  de  respondidas  estas  perguntas 
conseguirá  o empresário  estimar  o seu 
custo  de  produção  para  compará-lo  ao 
preço  de  mercado  previsto  e aí  decidir- 
se. 

Aqui  vem  outra  característica  do  em- 
presário agrícola:  mesmo  sabendo  que  a 
combinação  de  fatores,  que  êle  realiza, 
não  é a mais  rendosa,  ainda  assim  êle 
se  envolve  no  ato  produtivo.  Convém 
lembrar  algum  detalhe:  a mão-de-obra 
está  disponível  e precisa  ser  usada;  a ter- 
ra é ampla  e será  deixada  em  boa  parte 
ociosa  (é  vantajoso  socialmente  possuir 
muito  dêste  bem  duradouro) ; o capital  é 
reduzido,  difícil,  caríssimo. 

Podemos  lembrar  um  exemplo:  para 
formar  seu  cafèzal  o empresário  sente-se 
animado  pelos  preços  atuais  e pelos  fa- 
tores que  possui,  sendo  capaz  de  orga- 
nizar de  certa  forma,  a sua  emprêsa . Mas 
sabemos  que  durante  3 a 4 anos  o ca- 
fezal crescerá  sem  produzir,  levando  de 
4 a 6 anos  para  atingir  plena  produção. 
A tão  longo  prazo,  é evidente,  outros  se- 
rão os  preços  e as  condições  de  mercado, 
do  que  aquelas  quando  o empresário  ini- 
ciou sua  tarefa. 

Uma  boa  parte  dêstes  óbices,  que  aju- 
dam a diferenciar  o empresário  agrícola 
dos  demais  produtores,  estaria  afastada 
se  o preço  de  mercado  valesse  como  in- 
centivo real,  mas  sabemos  que  sôbre  êle 
pesa  o tabelamento,  meio  oficial  de  con- 
trolar os  preços,  tendo  em  contraste  os 
insumos  necessários  ao  empresário  agrí- 


cola e que,  para  êle  como  consumidor, 
não  são  tabelados. 

Nas  alternativas  que  o empresário  en- 
frenta, dispõe  de  um  custo  total,  mais  ou 
menos  conhecido  e um  preço  de  venda 
oferecido  pelo  intermediário,  devendo  va- 
ler-se da  diferença  para  maximizar  seu 
lucro . 

A pretender  aumentar  o lucro,  buscará 
baixar  o custo  total  — necessitando  pa- 
ra isso,  quase  sempre  — de  nova  tecno- 
logia. A outra  hipótese  é elevar  o preço 
de  venda  que  independe  do  produtor  e é 
controlado  pelo  tabelamento  específico 
para  os  alimentos. 

Isto  significa  que  o empresário  agríco- 
la, que  enfrenta  um  processo  produtivo 
cujas  fontes  principais  estão  pràticamen- 
te  fora  de  seu  controle  — clima  e solo 
— ser  obrigado,  pelo  progresso  da  tec- 
nologia, a adquirir  insumos  no  comér- 
cio livre  e a vender  no  comércio  tabela- 
do. 

Para  decidir-se  verá  o quanto  de  acrés- 
cimo de  produção  alcançará  pelo  emprê- 
go  da  tecnologia  recomendada  e o com- 
parará com  o esperado  preço  de  mercado 
e aí  optará  por  uma  combinação  de  fatô- 
res  nem  sempre  a melhor,  mas  a que  é 
realizável.  Daí  os  resultados  conhecidos 
que  começam  na  relutância  a aplicar  no- 
vas técnicas. 

É claro  que  o conjunto  de  problemas 
acima  apontados  precisa  ser  claramente 
definido  e exige  uma  revisão  total  da 
economia  em  têrmos  de  dar  o devido  lu- 
gar à produção  agropecuária. 

3.  MERCADO  INTERNO  E MERCA- 
DO EXTERNO  — Um  detalhe  específico 
do  uso  da  terra  no  Brasil  é que  se  origi- 
nou no  século  XVI  com  a procura  de  pro- 
dutos tropicais  pelos  mercados  europeus. 
Aqui  se  aplica  a expressão  de  SIMON- 
SEN:  vocação  oceânica  da  economia  bra- 
sileira. (2). 

Com  a cata  e a mineração  pretende- 
ram os  portugusêes  dominar  a vastidão 
das  terras  de  Santa  Cruz,  mas  cêdo  mu- 
daram para  a instalação  de  uma  agri- 
cultura e mais  tarde  para  uma  pecuária, 
fundamentalmente  voltadas  para  o co- 
mércio de  exportação,  com  destino  à Eu- 
ropa. | 
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A população  crescendo  lentamente  pre- 
feria alimentos  vindo  de  Portugal  e as- 
sim garantia-se  o frete  marítimo  na  vin- 
da e os  produtos  brasileiros  garantiram 
a volta.  Aqui  também  começou  a prefe- 
rência pelo  produto  estrangeiro  que  até 
hoje,  ainda  prejudica  e limita  a produ- 
ção nacional. 

Por  ser  demorada,  cara  e arriscada  a 
viagem  marítima,  o abastecimento  se  tor- 
nava precário  e impunha  que  o uso  da 
terra  incluísse  a produção  de  alimentos 
também  para  a população  que  aqui  vi- 
via e nisso  relevante  foi  o papel  do  es- 
cravo. 

Dêsse  sistema  ficou  o empresário  agrí- 
cola brasileiro  no  rumo  de  uma  agricul- 
tura de  exportação  à qual,  como  subsi- 
diária se  juntava  uma  agricultura  para 
a subsistência,  chegando  um  único  pro- 
duto agrícola  a suportar  quase  totalmen- 
te o orçamento  federal  através  a renda  al- 
fandegária. 

Assim,  a cultura  principal  — café  — 
um  tipo  abrasileirado  da  plantation,  mo- 
nocultura arbórea  em  grandes  áreas,  sus- 
tentou por  muito  tempo  e sozinha  a eco- 
nomia nacional,  onde  antes  predomina- 
ram o açúcar,  o couro,  as  madeiras,  o fu- 
mo, no  período  colonial.  Junto  fundou- 
se  uma  relativa  fartura  de  alimentos, 
cuja  cultura  se  fazia  subsidiária,  interca- 
lada, ou  em  pequena  lavoura,  no  tradicio- 
nal sistema  de  roças  com  ampla  e repe- 
tida rotação  de  terras. 

Tal  sistema,  deve-se  convir,  tudo  con- 
tém para  ser  considerado  o mais  acerta- 
do, onde  pouco  capital,  pouca  gente  e 
muita  terra  estavam  nas  mãos  do  empre- 
sário agrícola  cuja  missão  era  fundar 
uma  agricultura  e uma  pecuária  onde 
“em  se  plantado  dá”  e onde  “não  havia 
animais  habituados  ao  viver  dos  ho- 
mens”, como  está  na  famosa  carta  de 
Caminha . 

O crescimento  da  população,  a ampli- 
ação da  fronteira  econômica  interna, 
crescendo  as  distâncias,  as  dificuldades 
dos  mercados  externos  com  as  guerras, 
crises,  acordos,  colonialismo,  etc.,  leva- 
ram à diversificação  da  produção  agríco- 
la em  áreas  cada  vez  maiores,  fazendo 
crescer  em  volume  e importância  embo- 
ra relativamente  pobre,  um  amplo  mer- 
cado interno. 

O dilema  atual  do  empresário  agrícola 
brasileiro  estaria  em  decidir-se  pelo  mer- 


cado interno  ou  pelo  mercado  externo, 
em  ambos,  todavia,  o problema  fundar 
mental  é a reação  do  preço  de  mercado, 
desejado  como  capaz  de  pagar  os  investi- 
mentos e de  prometer  o lucro  como  in- 
centivo . 

Como  se  sabe  a cotação  dos  produtos 
exportados  é manipulada  no  exterior.  Por 
outro  lado  sabe-se  que  a curva  de  pre- 
ços de  alimentos  matérias  primas  tem 
declinado  últimamente  em  todo  mundo, 
veja-se  o café,  o cacau,  o algodão,  a car- 
ne, para  os  quais  as  cotações  de  Lon- 
dres, Nova  York  ou  Liverpool  ditam  os 
limites  para  o produtor  brasileiro  e intei- 
ramente à sua  revelia,  acrescentando-se 
que  os  preços,  em  certo  modo  estimulam 
a produção  com  altas  ocasionais  que  se 
tornam  baixas  quando  o agricultor  ofere- 
cer suas  colheitas  ao  comércio. 

Finalmente:  voltemo-nos  para  o mer- 
cado interno  onde  vemos  uma  população 
de  baixa  renda  média  em  violento  cresci- 
mento demográfico  e regular  melhoria 
econômica,  desejosa  de  melhorar  seu  pa- 
drão de  vida,  enfrenta  preços  elevados 
para  seus  alimentos,  produzidos  por  agri- 
cultores que  têm  enormes  dificuldades 
em  baixar  o seu  custo  de  produção,  como 
vimos  anteriormente. 

4.  INTERVENÇÃO  ESTATAL  — É 
velha  a presença  do  Estado  como  inter- 
ventor na  economia  privada  e para  os 
nossos  produtos  agrícolas,  começou  quan- 
do o rei  de  Portugal  contingenciou  a 
oferta  de  açúcar  para  não  baixar  os  pre- 
ços, lá  pelo  século  XVil. 

Hoje  propagando  acertadamente  a li- 
berdade empresarial,  a iniciativa  priva- 
da, o Estado  brasileiro  envolve-se  na  eco- 
nomia e produz  a sua  intervenção  para 
acelerar  o desenvolvimento. 

Para  o setor  agrícola  essa  presença  es- 
tatal tem  graves  problemas  e não  os  po- 
de encarar  isoladamente  e sim  no  con- 
texto da  economia  global . Do  mesmo  mo- 
do, o incentivo  à industrialização  — co- 
mo os  demais  setores  da  economia  tam- 
bém é financiado  pela  agricultura  — pre- 
cisa ser  articulado  para  participar  do  pro- 
gresso dessa  mesma  agricultura. 

Como  vimos  anteriormente,  o preço  de 
mercado,  tal  como  para  outras  ativida- 
des, é o próprio  e válido  incentivo  ao  agri- 
cultor e sôbre  êle  já  comentamos  nos 
itens  anteriores. 
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Acrescente-se  agora:  o consumidor  bra- 
sileiro precisa  de  muitos  produtos  agro- 
pecuários, que  poderiam  ser  produzidos  e 
poderiam  circular  e distribuir-se  pelo 
mercado  interno  a bem  mais  baixo  custo. 
Para  tanto  deveria  haver  mudança  de 
atitude  em  relação  à emprêsa  agrícola, 
sem  reduzir  a assistência  técnica,  mas 
acentuando-lhe  a assistência  econômica, 
através  uma  segura  atuação  na  fase  da 
comercialização . 

O argumento  básico  dêste  princípio  se- 
ria que  o empresário  agrícola  tendo  um 
mercado  mais  seguro  e melhores  preços, 
daria  mais  estabilidade  à sua  emprêsa  e 
teria  o mais  forte  incentivo  para  preo- 
cupar-se em  procurar  melhoria  tecnoló- 
gica. Lembre-se  que,  daqui  para  diante 
e cada  vez  mais,  o empresário  agrícola 
brasileiro  deverá  aumentar  a sua  produ- 
ção como  o uso  cada  vez  mais  restrito  da 
mão-de-obra,  porque  a população  rural 
está  diminuindo,  o que  é animador  em 
favor  do  desenvolvimento. 

Do  progresso  da  agricultura  se  abri- 
riam perspectivas  maiores  aos  demais  se- 
tores da  economia  porque,  repetindo,  um 
bom  agricultor  é o melhor  freguês  do  in- 
dustrial e do  comerciante. 

Lembre-se  outra  vez:  se  o empresário 
agrícola  vender  bem  a sua  produção,  po- 
derá poupar,  reinvestir,  comprar  mais. 

De  um  certo  modo  estamos  em  um  cír- 
culo vicioso,  cuja  quebra  forçosamente 
caberá  ao  Govêrno  e deveria  começar 
com  uma  revisão  geral  da  política  eco- 
nômica e nela  colocando  a devida  políti- 
ca agrária. 

Os  reflexos  benéficos  à economia,  do 
consumidor  poderão  demorar  um  pouco, 
visto  que  êle  reage  de  modo  específico  e 
— no  momento  — está  se  modificando, 
aos  preços  de  produtos  agrícolas,  montan- 
do adequado  esquema  de  procura. 

Pelo  visto  é preciso  dar  o lugar  mere- 
cido ao  economista  rural,  ao  especialis- 
ta que  veja  a agricultura  e a economia 
com  profundidade,  clareza  e elevado  es- 
pírito público. 

t 

5.  ABASTECIMENTO  — O consumi- 
dor, a partir  de  seus  desejos  a satisfazer 
com  a menor  pena  possível  e da  sua  ren- 
da estipula  o volume  e a qualidade  da 
produção  que  o empresário  deverá  obter 
de  sua  emprêsa.  Para  um  dado  mercado, 


ao  qual  atende  determinada  população, 
deverá  ser  conduzida  a tempo  e em  cer- 
to volume,  uma  série  mais  ou  menos  de- 
finida de  produtos. 

A partir  da  atitude  do  consumidor  co- 
meça a formar-se  um  preço  para  o mer- 
cado. Ao  prevê-lo  o produtor  será  mais, 
menos  ou  não  incentivado  a produzir  o 
mesmo,  mais  ou  menos  do  que  produziu. 

Por  outro  lado,  ao  conduzir  sua  produ- 
ção a um  dado  mercado,  quando  o pro- 
dutor for  devidamente  informado,  pode- 
rá dirigir-se  a outro  ou  outros  onde  à pro- 
cura maior  se  lhes  apresenta  em  preço 
melhor . 

Há  várias  considerações  a fazer  a par- 
tir dêste  ponto  e escolheremos  apenas 
uma  pela  sua  mais  elevada  relevância  — 
o abastecimento. 

É preciso  reconhecer  que  o mercado  de 
produtos  agrícolas  tem  características 
próprias  que  o deferenciam  dos  demais 
produtos.  Para  muitos  produtos  agríco- 
las a procura  é inelástica  ou  muito  pou- 
co elástica,  significando  que,  menos  do 
que  para  outros  produtos,  aqui  o preço 
terá  menor  influência  no  aumento  ou  na 
diminuição  do  volume  de  vendas,  menos 
na  produção. 

Evidentemente  as  maiores  oscilações 
dos  preços  se  verificam  nos  períodos  de 
colheita  e aqui  se  repete  a velha  frase  — 
o agricultor  tem  produto  quando  não 
tem  preço  — pois  na  escassez  do  produ- 
to sobe  o preço.  A tais  altas  e baixas  cor- 
respondem períodos  de  instabilidade  eco- 
nômica que  afetam  a emprêsa,  a vida  do 
empresário  a dos  assalariados  e de  suas 
famílias . 

Poderiam  ser  enumeradas  variantes 
para  uma  ação  em  favor  do  abastecimen- 
to e vamos  destacar  duas,  a primeira  sen- 
do alcançada  através  uma  adequada  rê- 
de  de  silos  e armazéns,  onde  a estocagem 
poderá  conduzir  a uma  normalização  da 
oferta  e,  assim,  sustentar  melhor  os  pre- 
ços . Daí  um  sistema  de  crédito  com  ga- 
rantia do  produto  ser  altamente  valioso. 

Um  segundo  modo  de  ação  é o chama- 
do controle  de  preços  sob  uma  política 
de  preços  mínimos  ao  agricultor.  Aqui 
são  conhecidas  as  muitas  formas  de  frau- 
des à lei,  com  proveito  ao  intermediário, 
mas  o processo  é relativamente  fácil  de 
aplicar . 

De  tôda  maneira,  porém,  a instabilida- 
de dos  preços,  embora  cíclica,  estacionai, 
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é dificilmente  controlável.  Tudo  faz  crer, 
todavia,  que  uma  ação,  ao  mesmo  tem- 
po, global  e indireta,  produza  melhores 
resultados . 

Daí  o apêlo  à cooperação,  isto  é,  à for- 
mação de  cooperativas  de  compra  e ven- 
da, que  se  encarreguem  de  obter  os  in- 
sumos  e distribuí-los  a preço  apropriado 
e ou  financiado  ao  agricultor  e tomar-lhe 
a produção,  levando-a  ao  melhor  mer- 
cado. 

Se,  por  sua  vez,  a cooperativa  de  pro- 
dutores estivesse  ligada  a outra  de  con- 
sumidores, teríamos  — muito  provàvel- 
mente  — a solução  ideal.  Teríamos  pro- 
dutores incentivados  por  um  mercado 
normalizado,  consumidores  satisfeitos,  ao 
lado  da  mais  fácil  e mais  barata  circula- 
ção de  mercadorias. 

Sabe-se  que  a doutrina  cooperativista 
pode  prestar  imensa  ajuda  na  solução  dos 
problemas  de  abastecimento.  Ela  tem 
inúmeras  formas  práticas,  eficientes  pa- 
ra imensas  realizações,  desde  que  aten- 
didas determinadas  recomendações. 

Êste  capítulo  teve  um  tratamento  es- 
pecífico em  outro  trabalho  do  autor  (3) 
onde  se  desenvolve  a relação  entre  abas- 
tecimento e Cooperativismo,  como  ins- 
trumento para  aperfeiçoar  o mercado. 

6.  CONCLUSÃO  — Não  apenas  a 
presença  do  economista  rural  na  proble- 
mática brasileira  é a sugestão  a ofere- 
cer. 

Cabe  lembrar  que  alguns  estudo^  já 
estão  sendo  encaminhados,  sendo  o pri- 


meiro a revisão  dos  trabalhos  do  IBGE, 
onde  agora  se  preocupam  com  os  dados 
estatísticos  que  se  fazem  necessários. 

Um  ponto  a lamentar  é a reforma  do 
Ministério  da  Agricultura  ter  esquecido 
de  dar  maior  destaque  à pesquisa  em 
Economia  Rural,  visto  que  por  ela  esta- 
ria o Govêrno  a receber  efetiva  e valiosa 
ajuda. 

Algo  se  faz  com  o crédito  agrícola,  cuja 
política  vem  sendo  lentamente,  é pena, 
modificada  em  decorrência  de  estudos  e 
especialmente  da  pesquisa  realizada  pelo 
Banco  Central . 

Por  fim  às  Universidades  Rurais  cabe 
um  papel  seríssimo,  como  o de  formar  os 
técnicos  e o de  participar  das  pesquisas 
indispensáveis . 

A nível  de  formação  e a nível  de  pós 
graduação  devemos  estimular  os  jovens 
engenheiros  agrônomos  a se  dedicarem 
à Economia  Rural  e o poderão  fazer  com 
o proveito  totàl  e prometer  seguramente 
uma  contribuição  de  elevado  valor  a eco- 
nomia brasileira. 


(1)  — O autor  refere-se  à publicação  de  sua 

autoria  editada  pelo  antigo  Serviço  de 
Informação  Agrícola  — Comercializa- 
ção de  Produtos  Agropecuários  — Rio 
de  Janeiro  — 1951. 

(2)  — História  Econômica  do  Brasil  — Ro- 

berto Simonsen  — Edição  Brasiliana. 

(3)  — Cooperativismo  e abastecimento  — Te- 

se de  concurso  na  Faculdade  de  Vete- 
rinária da  Universidade  Federal  do  Rio 
de  Janeiro  — 1958. 


N.  da  R.:  No  próximo  número  publicaremos,  do  mesmo  autor, 
o artigo  “ Comercialização  dos  Produtos  da  Agroindústria  Ca- 
navieira”. 
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VIAGEM  DE  ESTUDOS  E OBSERVAÇÕES 
SÔBRE  A TÉCNICA  DE  OBTENÇÃO  E 

dl 

SELEÇÃO  DE  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  NAS 
AMÉRICAS  E ANTILHAS  (♦) 

3 - MÉXICO 

ANTÔNIO  MARIA  C.  ROCHA  (**) 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

Prosseguimos  neste  número  a publicação  da  série  de  artigos 
do  Engenheiro-Agrónomo  Antônio  Maria  C.  Rocha.  Pela  ordem 
virão  nas  próximas  edições : Louisiana.  Havaí,  Flórida,  Venezue- 
la e Peru. 


1 — Localização  — Tapachula 

2 — Conjuntura  e Estrutura 

3 — Pesquisas 

4 — Quarentena 


1 — LOCALIZAÇÃO 

Tratando-se  de  estudos  e observações  específicas  ao  melhoramento 
genético  da  cana-de-açúcar  em  México,  e como  o local  de  tal  trabalho 
se  concentra  na  parte  sul  dêste  País,  darei  as  coordenadas  de  sua  loca- 
lização. A Estación  de  Hibridacion  de  la  Cana  de  Azúcar,  se  acha  no 
Estado  de  Chiapas,  nas  cercanias  da  cidade  de  Tapachula  distante  21 
km  desta  e 1 km  da  fronteira  da  Guatemala. 

Situa-se  a mais  ou  menos  75  metros  acima  do  nível  do  mar,  com 
precipitação  bastante  elevada  ao  redor  de  4.700  mm  e 3.500  mm.  É 
uma  áxea  tipicamente  tropical  com  vegetação  abundante,  solo  franco 
e argilo-arenoso  rico  em  matéria  orgânica,  com  variação  de  profundi- 
dade desde  0,40  m até  mais  de  1,00  m.  A topografia  local  é plana. 
Situa-se  na  altura  do  paralelo  18  de  latitude  norte. 


( *)  Viagem  patrocinada  pelo  I.A.A.  e péla  E.E.C.A.A. 

(**)  Assessor  Técnico  da  Estação  Experimental  de  Cana-de- Açúcar  de 
Alagoas . 
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2 — CONJUNTURA  E ESTRUTURA 


Dado  o empenho  dos  responsáveis  pela  cultura  da  cana-de-açúcar 
em  México,  verifica-se  um  grande  impulso  tecnológico  nos  trabalhos  de 
pesquisa  agrícola  e industrial  aonde  a cana  é cultivada.  Desta  forma 
se  vê  propriedades  apresentando  rendimentos  no  campo  equiparados 
aos  melhores  do  mundo;  nota-se  ainda,  parques  fabris  sem  similar  em 
outras  partes. 

Diante  de  tais  condições  é natural  a magnífica  posição  ostentada 
pelo  México  no  mercado  açucareiro  internacional,  bastando  citar,  que 
ocupa  o primeiro  lugar  na  qualidade  do  produto  final  entregue  no  mer- 
cado. 

Fato  de  magna  significação  é aquêle  em  que  se  verifica  o acompa- 
nhamento tecnicológico  em  paralelo  nos  dois  setores  de  atividade  agro- 
industrial,  fato  inverso  ao  de  algumas  outras  áreas  canavieiras. 

Os  recursos  técnicos,  administrativos  e financeiros  são  bem  balan- 
ceados. 

Ausculta-se  algumas  vêzes  por  parte  dos  produtores  queixas  refe- 
rentes a reajuste  nos  preços  do  produto,  quando  o mesmo  em  México 
vem  se  mantendo  estável  a 11  anos.  Porém,  êste  ato  não  impediu  a 
que  os  industriais  do  açúcar  modernizassem  tecnicamente  suas  fábricas 
e campos. 

De  qualquer  forma,  os  índices  de  produtividade  vistos  em  México 
são  bons,  senão  vejamos:  Produção  de  açúcar  — 2.800.000  toneladas/ 
ano;  rendimento  agrícola  médio  de  três  folhas  — 60  toneladas/hectare; 
número  de  fábricas  47 . 

A cultura  da  cana  se  acha  distribuída  na  zona  do  Golfo  do  México, 
próxima  a Vera-Cruz,  e em  área  ao  norte  e sul  da  cidade  do  México. 

Uma  das  razões  do  progresso  açucareiro  mexicano,  reside  após  a 
instalação  do  Instituto  para  el  Mejoramento  de  la  Producion  dei  Azu- 
car,  com  sede  na  cidade  do  México.  Tem  na  chefia  do  excelente  agrô- 
nomo Dr.  Alfonso  González  Galhardo,  e numa  equipe  técnica  magní- 
fica, o suporte  ou  mola  mestra  para  orientação  dos  que  se  dedicam  ao 
problema  do  açúcar.  Contando  com  11  ótimas  sub-estações  localizadas 
em  diferentes  pontos  ecològicamente  selecionados,  pode  assim  o I.M.P.A., 
oferecer  todos  os  requisitos  básicos  para  o sucesso  dos  trabalhos.  Pro- 
move o Instituto,  cursos  de  treinamento  e aperfeiçoamento  a todos  os 
seus  técnicos  em  Universidades  do  país  ou  no  exterior.  Este  Instituto 
recebe  anualmente  dos  produtores  e Govêmo  Federal,  uma  subvenção 
equivalente  a US$  2.000.000,00  para  todos  os  seus  Departamentos. 

Como  suporte  da  estrutura  atual  da  cultura  se  nota  uma  especial 
atenção  para  os  problemas  de:  1)  Variedades,  na  procura  de  cultivares 
tipicamente  mexicanos,  originados  de  progenitores  da  melhor  estirpe 
no  que  diz  respeito  a produtividade  e resistência  às  pragas  e doenças; 
isto  é,  já  integrados  às  condições  ecológicas  locais;  2)  Condições  de  culti- 
vo, procurando  corrigir  as  deficiências  de  controle  das  tradicionais  for- 
mas de  eliminação  das  ervas  daninhas  com  o uso  do  serviço  manual, 
pelo  emprêgo  de  máquinas  e implementos  especializados  para  cultiva- 
ção,  finalmente,  com  a aplicação  de  produtos  químicos  (hervicidas) 
seletivos  em  pré  ou  post-emergência;  3)  Preparo  de  solo,  utilizando 
máquinas  e implementos  capazes  de  dar  as  bases  necessárias  aos  futu- 
ros cultivares  para  uma  melhor  produtividade  por  hectare;  4)  Aduba- 
ção,  com  um  levantamento  das  exigências  dos  solos,  através  de  análises, 
pela  experimentação  ou  análise  foliar,  a fim  de  efetuar  uma  adubação 
em  padrões  racionais  para  cada  condição,  evitando  perdas  do  produto 
ou  rendimentos  agroindustriais  baixos;  5)  Irrigação,  dada  a irregulari- 
dade de  precipitação  verificada  nas  áreas  de  cultivo,  é fato  já  bem  as- 
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sinalado,  o emprêgo  da  irrigação  por  gravidade  nos  sulcos  por  inunda- 
ção ou  ainda  a irrigação  por  aspersão,  como  forma  de  atenuar  aquelas 
deficiências  naturais,  oferecendo  artificialmente  o elemento  líquido  no 
momento  e na  quantidade  exata. 


3 — PESQUISAS 

O centro  de  atuação  dos  serviços  de  Hibridação  se  localiza  em  Ta- 
pachula.  Esta  estação,  conta  com  uma  área  principal  de  9 (nove) 
hectares,  onde  estão  os  prédios  de  escritório,  laboratório  para  experiên- 
cia do  chefe  de  campo  e a nova  residência  do  diretor  da  Estação  de  Hi- 
bridação, Dr.  Carlos  Morrill,  geneticista  responsável  pelo  programa  de 
obtenção  de  novas  variedades  Mex.  Vizinha  a esta  área,  há  uma  outra 
de  30  hectares,  cedida  por  arrendamento  pela  Sec.  de  Agricultura  do 
Estado  de  Chiapas. 

Conta  a Estação  com  um  plantei  de  1.240  Variedades,  das  mais 
distintas  regiões.  Utilizando  êste  excelente  material,  nos  processos  de 
cruzamento  bi-parental  e melting-pot,  são  obtidos  em  média  anualmen- 
te, 1.500.000  de  seedlings,  os  quais  depois  de  uma  triagem  de  9 anos, 
reduzem-se  a 8-12  novas  variedades  comerciais. 

Como  em  P.  Rico,  os  seedlings  na  idade  de  30  dias  são  distribuídos 
equitativamente  entre  as  11  sub-estações  para  as  fases  de  seleção  pelos 
aspectos  agronômicos  visuais  e de  produtividade  nas  finais. 

De  preferência  são  feitas  cruzas  bi-parentais,  e em  pequena  es- 
cala as  múltiplas.  A justificativa  reside  no  fato  do  primeiro  processo 
oferecer  a chance  de  determinar  os  progenitores,  o que  não  ocorre  com 
o segundo.  No  entanto,  a técnica  de  cruza  bi-parental  é realizada  a des- 
coberto, numa  mesma  área,  onde  todas  as  variedades  do  plantei  flecham 
ao  mesmo  tempo.  Não  há,  portanto,  um  isolamento  dos  progenitores  em 
cruzamento,  o que  é possível  uma  interferência  por  meio  de  agente  es- 
tranho, na  condução  dos  grãos  de  pólem  de  uma  variedade  diferente  a 
do  teste. 

A coleção  está  dividida  nas  duas  áreas  já  faladas,  plantada  em  sul- 
cos de  5 metros  de  comprimento,  tendo  um  afastamento  lateral  e fron- 
tal de  4 metros  entre-si . Em  cada  sulco  estão  plantadas  4 variedades 
com  espaçamento  de  1 metro  entre  cada  variedade. 

Para  o plantio  não  é feito  nenhum  revolvimento  de  solo,  apenas  se 
faz  um  sulco  à máquina,  e se  subsola  o mesmo.  A adubação  é 4-4-20, 
com  2 (dois)  fracionamentos,  sendo  o primeiro  de  fundação  2-4-0,  e o 
segundo  2-0-20  por  cobertura.  Na  socaria  a adubação  é igual,  conside- 
rando-se até  duas  socas. 

O programa  de  cruzamento  de  cada  temporada,  é fixado  com  ante- 
cedência, visto,  que  nos  últimos  11  anos  de  trabalho  ter  sido  possível 
catalogar  e fixar  os  sexos  das  variedades  da  coleção,  bem  como  os  rendi- 
mentos de  cada  uma,  nos  diferentes  locais  de  cultivo  da  cana-de-açúcar. 

Se  por  ventura  esta  ou  aquela  variedade  oferece  uma  diferença  de 
data  em  relação  a outra,  para  a emissão  da  panícula,  procede-se  ao  uso 
do  processo  de  fotoperiodismo,  para  forçar  a variedade  não  coincidente 
no  flechamento  a que  emita  a panícula  e seja  possível  o cruzamento 
planejado.  Entretanto,  procura  a equipe  da  Estação,  de  obter  uma  adap- 
tação de  qualquer  uma  das  técnicas  atuais  de  foto-periodismo  para  as 
condições  de  Tapachula,  em  virtude  das  dificuldades  de  utilização  sem 
modificações  de  qualquer  uma  delas,  nesta  região. 

Como  a técnica  de  cruzamento  é igual  a observada  em  outros  lo- 
cais, apenas  farei  uma  apresentação  das  fases  de  seleção.  Após  a ger- 
minação, e quando  têm  30  dias  de  nascidos,  os  seedlings  são  distribuí- 
dos nas  sub-estações  do  Instituto. 
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São  enviados  grupos  de  10  seedlings  em  cada  pote  ou  saco  plástico, 
e plantados  no  campo  na  fase  5’  x 2\  isto  é,  espaçamento  de  1,30  m 
entre  sulcos  e 0,50  m entre  cada  grupo,  fazendo-sé  a intercalação  de 
uma  variedade  padrão  após  cada  10  molhos  para  comparação.  Na  re- 
gião da  sub-estação  de  Córdoba  (La  Granja)  a variedade  dominante  é 
B 4362.  Bem,  no  plantio  se  aplica  a fórmula  comercial  de  cada  local. 
No  caso  de  La  Granja  é 9-4,  5-9.  Em  casos  de  terrenos  que  não  levam 
irrigação,  e se  a recebem  a fórmula  é 18-9-18. 

Aos  doze  meses  é selecionado  um  clone  de  cada  grupo  de  10 
seedlings,  que  é levado  a fase  seguinte,  verificando-se  o aspecto  agrícola 
e genético.  Aqui  faço  um  parêntese  para  dizer  que:  crente  a direção 
do  Instituto,  da  perda  de  possíveis  bons  clones  nesta  fase,  autorizou  as 
sub-estações  de  selecionar  dois  (2)  clones,  para  a fase  seguinte.  O clone 
selecionado  é levado  a fase  5’  x 6’  ainda  com  o número  de  cruzamento. 

Consta  de  plantio  em  sulcos  com  afastamento  de  1,30  m entre-si, 
com  o comprimento  de  2,00  m,  sendo  o clone  plantado  em  rebolos  de  3 
gemas,  postos  no  sulco  em  paralelo,  com  afastamento  nas  cabeceiras  de 
1,20  m.  Após  certo  número  de  sulcos,  planta-se  a variedade  padrão 
como  testemunha.  Verifica-se  uma  diferença  no  comportamento  dos 
clones,  entre  os  plantados  na  zona  de  Papaluapa  (La  Granja)  e do  an- 
tigo ingenio  San  José  de  Tapia. 

Para  a fase  seguinte,  elege-se  os  clones  pelo  aspecto  agrícola  e to- 
mada do  Brix  refratomêtrico,  devendo  ser  mais  alto  do  que  o da  varie- 
dade padrão.  O material  selecionado  é levado- a fase  de  plantio  10’  x 15’, 
isto  é,  três  (3)  sulcos  com  espaçamento  de  1,30  m entre-si,  e compri- 
mento dos  sulcos  de  4,50  m,  a fim  de  que  chegado  o momento  de  tomada 
das  amostras  e multiplicação,  haja  suficiente  material  para  a fase  se- 
guinte. O sulco  central  será  o básico,  para  a multiplicação  e dos  dois 
laterais  serão  retiradas  amostras  a partir  do  8.°  ao  12.°  mês. 

Passadas  na  fase  anterior,  são  então  levadas  ao  teste  de  Federor, 
onde  se  procede  a primeira  análise  estatística  de  cada  variedade,  são 
então  plantadas  num  semi-fatorial,  com  3 ou  4 repetições,  desde  que 
haja  suficiente  material.  Consta  de  6 (seis)  sulcos  em  cada  parcela, 
com  um  afastamento  entre  parcelas  correspondente  a um  sulco  não 
plantado.  O espaçamento  é de  1,30  m e nas  cabeceiras  dos  sulcos,  idem. 
Põe-se  duas  (2)  variedades  Mex,  mais  promissoras  entre  as  já  comer- 
ciais, e duas  (2)  importadas  bem  difundidas  nas  usinas.  Na  colheita, 
toma-se  os  4 (quatro)  sulcos  centrais  de  cada  parcela,  eliminando-se 
0,40  m das  cabeceiras  de  cada  sulco.  Pesa-se  o restante  da  parcela  e, 
são  apanhadas  20  canas  como  amostra,  para  o laboratório,  quando  então 
é feita  a indicação  do  Brix,  Pol,  Pureza,  Fibra  e Redutores. 

Aprovada  a variedade  no  teste  de  Federor,  é levada  ao  teste  de 
Blocos  ao  acaso.  O caminhamento  de  eleição  é idêntico  ao  anterior. 
Aquelas  que  aprovarem  serão  encaminhadas  aos  campos  para  multipli- 
cação, observação  e liberação  final. 

Durante  as  fases  de  seleção  os  clones  não  são  submetidos  aos  testes 
patológicos,  com  inoculação  de  qualquer  vírus,  muito  embora  se  veri- 
fique canaviais  afetados  por  um  ou  outro  agente  patógeno. 

Conta  o Instituto  (I.M.P.A.)  com  duas  raças  de  vírus,  A e B,  de 
mosaico,  para  os  futuros  testes  de  inoculação. 

Fm  Cordoba  e na  cidade  do  México,  conta  o I.M.P.A.,  com  labo- 
ratórios entomológicos  bem  aparelhados  e excelente  coleção  de  insetos 
que  infestam  os  canaviais  mexicanos.  Nestes  laboratórios  os  técnicos 
estudam  a possibilidade  de  um  controle  biológico  da  Diatreae  saccha- 
ralis.  E,  para  o contrôle  do  raquitismo  de  soca,  é usada  uma  corrente 
de  ar  quente  na  temperatura  de  58.°C  durante  8 horas,  apenas  em  ca- 
ráter experimental. 
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Na  cidade  do  México,  o I.M.P.A.,  tem  um  ótimo  laboratório  de  so- 
los, sob  a chefia  do  Dr.  Ortiz,  e mais  5 químicos,  que  trabalham  em 
regime  de  rotação.  Neste  setor,  trabalha  um  (1)  edafologista  e um  (1) 
especialista  em  drenagem  e irrigação.  Êste  laboratório  consegue  fazer 
cêrca  de  700  análises  semanais,  determinando  N,  P,  K,  Ca,  Matéria  or- 
gânica e micro-elementos  das  amostras  remetidas . 

Foram  visitados  os  ingenios  açucareiros  El  Potreiro,  La  Margarita 
e El  Miguelito,  todos  evidenciam  grande  organização  agrícola  e indus- 
trial. 


4 — QUARENTENA 

Em  México  não  há  estação  quarentenária;  é exigida  apenas,  que  a 
importação  de  qualquer  cultivar  seja  feita  através  do  I.M.P.A.,  o qual 
mantém  convênio  com  a Estação  de  Canal  Point,  de  onde  é expedida  a 
mercadoria  com  um  certificado  de  imunização. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 


RESOLUÇÃO  — N.°  2.047  de  14  de  ou- 
tubro de  1970. 

ASSUNTO  — Complementa  as  normas 
para  a produção  de  álcool  direto  na 
safra  de  1970/71,  estabelecidas  no 
art.  3.°  da  Resolução  n.°  2.043,  de 
14  de  julho  de  1970. 

O Conselho  Deliberativo  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e 
considerando  a necessidade  de  serem  ex- 
plicitadas as  normas  contidas  no  art.  3.° 
da  Resolução  n.°  2.043,  de  14  de  julho 
de  1970,  que  regulam  a produção  de  ál- 
cool direto  na  safra  de  1970/71, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — As  usinas  que  se  utilizarem 
da  autorização  de  produzir  álcool  direto 
ná  safra  de  1970/71,  concedida  pelo  art. 
3.°  da  Resolução  n.°  2 . 043,  de  14  de  julho 
de  1970,  receberão  excedentes  de  canas 
dos  fornecedores  a elas  vinculados,  na 
mesma  proporção  das  entregas  indivi- 
duais para  a produção  de  açúcar  deferi- 
da pelas  Resoluções  n.°s  2.038  e 2.046, 
de  30  de  abril  de  1970  e 17  de  setembro 
de  1970,  respectivamente. 

Art.  2.°  — O preço  de  Cr$  10,23  (dez 
cruzeiros  e vinte  e três  centavos)  fixado 
no  parágrafo  2.°  do  art.  3.°  da  Resolução 
n.°  2.043/70,  para  pagamento  da  tone- 
lada de  cana  utilizada  na  moagem  para 
a produção  de  álcool  direto,  será  ratifica- 
do ou  complementado  na  conformidade 


dos  resultados  finais  da  safra  apurados 
em  cada  usina,  quando  será  aferido  o vo- 
lume de  álcool  direto  efetivamente  pro- 
duzido, tendo  em  vista  a relação  de  7 (se- 
te) litros  de  álcool  por  saco  de  açúcar, 
de  que  trata  o art.  5.°  do  Decreto-lei  n.° 
25 . 174-A,  de  3 de  julho  de  1948,  ou  a re- 
lação técnica  de  66  litros  de  álcool  por  to- 
nelada de  cana  esmagada. 

Parágrafo  único  — Na  hipótese  de  fi- 
car apurado,  consoante  o disposto  neste 
artigo,  que  os  excedentes  individuais  en- 
tregues pelos  fornecedores  às  usinas,  não 
foram  totalmente  utilizados,  em  cada  usi- 
na, para  a produção  de  álcool  direto,  a 
quantidade  de  canas  excedentes  que  ti- 
ver sido  empregada  na  fabricação  de  açú- 
car será  liquidada  na  base  do  preço  ofi- 
cial de  Cr$  20,47  (vinte  cruzeiros  e quar 
renta  e sete  centavos)  por  tonelada, 
acrescido  de  juros  moratórios  de  1%  ao 
mês  sôbre  o saldo  devedor. 

Art.  3.°  — Caberá  à Divisão  de  Assis- 
tência à Produção  proceder  aos  levanta- 
mentos destinados  a apurar  os  resulta- 
dos finais  da  safra  em  cada  usina,  para 
os  efeitos  do  disposto  no  artigo  anterior. 

Art.  4.°  — A presente  Resolução  vigo- 
rará na  data  de  sua  aprovação  e será  pu- 
blicada no  “Diário  Oficial  da  União”,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Delibera- 
tivo do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  catorze  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e setenta. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DUAS  ESTÓRIAS  DE  ALAGOAS 


JOSÉ  ALIPIO  GOULART 


No  antigo  “Engenho  Santo  Antônio  do  Furado”  localizado  no 
atual  município  de  São  Miguel  dos  Campos,  no  Estado  de  Alagoas, 
havia  uma  gruta  de  pedra  calcária,  profunda  e tenebrosa,  que  nin- 
guém se  encorajava  a perlustrar  para  sondar-lhe  os  recônditos  se- 
grêdos. 

Chamavam-na  de  Buraco  do  Furado. 

Fato  curioso  e extranho,  repetia-se  diàriamente,  no  interior 
da  gruta,  enchendo  de  pavor  e tirando  o sono  do  povo  da  casa-gran- 
de lqcalizada  das  proximidadles. 

É que  a partir  da  hora  do  Angelus,  ouvia-se,  vindo  da  profun- 
deza da  gruta,  potente  rufar  de  tambores  de  mistura  com  estriden- 
tes toques  de  cornetas  e marciais  ordens  de  comando. 

A impressão  que  se  tinha  era  de  que  em  tempos  imprecisos, 
algum  corpo  de  guerreiro  tivesse  alí  procurado  refúgio:  porém,  des- 
coberto pelo  inimigo,  êste  o houvesse  eliminado  totalmente,  nos  so- 
cavões  da  gruta,  não  dando  chance  de  salvação  a qualquer  dos  seus 
componentes.  E as  almas  dos  soldados  mortos,  alí  encafuadas,  igno- 
rando a morte  de  seus  envólucros  corparais,  persistissem  na  exe- 
cução de  suas  manobras  e de  seus  exercícios  anteriores. 

Não  encontrando  nenhuma  possibilidade  material  de  afastar 
os  fantasmas  do  Buraco  do  Furadb,  que  nem  mesmo  as  repetidas 
e fervorosas  preces,  das  mulheres  da  casa-grande,  conseguiam  fazê- 
los  compreender  seu  estado  puramente  espiritual,  resolveu  o senhor 
do  Engenho  Santo  Antônio  apelar  para  os  superiores  poderes  de 
forma  algo  diferente. 

Assim  é,  que,  reunindo  a família  no  oratório  da  casa,  fêz  com 
ela  solene  promessa  de  construir  uma  capela,  com  a frente  voltada 
para  a entrada  da  gruta  e em  homenagem  a Santo  Antônio  de  Pá- 
dua,  do  momento  em  que,  para  tranqüilidade  de  todos,  cessassem, 
de  vez,  os  fantasmagóricos  exercícios  marciais  que  todos  os  dias  «e 
realizavam  nas  entranhas  do  Buraco  do  Furado. 

Feita  a promessa  que  foi  seguida  d!e  novas  e angustiados  ro- 
gos, ficaram  todos  na  espectativa,  aguardando  a hora  do  Angelua , 
a vêr  se  Santo  Antônio  lhe  havia  recolhido  o pedido. 

Às  dezoito  horas,  quando,  no  campo,  a Natureza  parece  jenu- 
flexar-se  aos  pés  do  Creador,  maravilha!  era  profundo  o silêncio  no 
interior  da  gruta. 
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Ainda  algo  incrédulos,  correram  todos  até  à entrada  do  soca- 
vão,  apurando  os  ouvidos,  sem  que  a êstes  ferissem  qualquer  dos 
sons  que,  de  há  tanto,  os  perturbavam. 

E a promessa  foi  cumprida. 

* * * 

A respeito  do  Buraco  do  Furado  conta-se,  ainda,  que  nas  noi- 
tes enluaradas,  os  viandantes  que  à sua  frente  passavam,  rumo  à ci- 
dade, deparavam  com  uma  linda  mulher,  de  cabelos  longos  e louros, 
comodamente  sentada  na  pedra  mais  volumosa,  encravada  à entra- 
da da  gruta. 

Acreditavam  tratar-se  de  uma  princesa,  embora  não  precisas- 
sem o reino  de  seus  donios. 

Ao  passante,  a Princesa  chamava  com  voz  docil  e tema,  que 
nenhum  se  esquiva  em  atender;  então,  fazia  ela  encomendas  de  fi- 
tas coloridas,  linhas  de  costura,  de  agulhas  e bugingangas. 

Uma  fôrça  interior,  que  a nenhum  fôra  dado  explicar,  levava 
a que  todos  satisfizessem,  sem  qualquer  relutância,  as  solicitações 
da  “rainha”.  Mas,  quando  de  torna  viagem,  com  o embrulho  das 
compras  a tiracolo,  nenhum  dos  viajantes  conseguia  encontrá-la. 

E o mistério  jamais  fôra  desvendado. 

* * * 

A outra  “estória”  é de  que  em  Alagoas  há  uma  cidade  alegre 
e risonha,  que  se  banha  nas  águas  mansas  da  lagoa  Manguaba,  que 
se  espraia  à sua  frente. 

É Nossa  Senhora  do  Pilar. 

Há  mais  de  século,  havia  no  local  onde  está  a cidade,  um  en- 
genho movido  a água,  vetusto  bangüê  de  propriedade  de  José  de 
Mendbnça  Alarcão  Ayala,  um  dos  descendentes  do  conhecido  Ba- 
rão de  Mundaú. 

Certo  dia,  alguém  que  peregrinava  pela  imediação  do  enge- 
nho, teve  sua  curiosidade  despontada  para  pequeno  vulto  que  se 
erguia  sôbre  um  pilar.  Aproximando-se  do  local,  verificou,  com  ale- 
gria, tratar-se  de  uma  imagem  díe  Nossa  Senhora,  que  ninguém  nun- 
ca soube  como  alí  fôra  parar. 

Recolhida  pelo  feliz  escoteiro,  foi  a santa  levada  à indefectí- 
vel capela  do  engenho,  a fazer  companhia  a outros  membros  da  cor- 
te celestial 

Com  isso,  porém,  não  concordou  Nossa  Senhora;  pois  deixan- 
do seu  altar  e as  excelsas  companhias,  voltou  a postar-se  sôbre  o 
pilar  onde  primitivamente  encontraram-na. 

A vista  disso,  os  habitantes  tomaram  o local  da  aparição  como 
sendo  o escolhido  pela  Santa  para  a instalação  do  povoado,  datan- 
do de  então  seu  desenvolvimento. 

Festas  e benzarias  se  rezaram  em  louvores  à imagem  de  Nossa 
Senhora.  E plantou-se,  em  Alagoas,  um  nôvo  topônimo: 

“Nossa  Senhora  do  Pilar”. 


Brasil  Açucareiro 


Novembro — 1978—71 


BEM  DIZIA  MEU  AVÔ 

HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


t ADA  mais  havia  a fazer,  pensava 
Arlindo  Curvelo,  analisando  a 
proposta  de  aquisição  da  sua 
Usina  por  um  forte  grupo  econômico  de 
São  Paulo.  Tentara  tudo  para  manter  a 
propriedade  da  emprêsa,  mas  os  seus  re- 
cursos se  esgotaram  e não  conseguiu 
mais  levantá-la  depois  da  crise  enfrenta- 
da na  última  safra  e da  multa-bomba 
que  lhe  aplicara  a Fiscalização.  Agora, 
só  mesmo  um  refôrço  maciço  de  capital 
poderia  salvar  aquela  atividade  agroin- 
dustrial  que  sustentava  boa  parte  da  po- 
pulação do  município.  O grupo  econô- 
mico paulista  estava  em  condições  de 
operar  essa  providência,  salvando  da  pe- 
núria tantas  famílias.  Arlindo,  por  sua 
vez,  sairia  com  capitalzinho  suficiente 
para  adquirir  um  sítio  nas  redondezas, 
depois  de  pagar  todos  os  credores.  Seria, 
pois,  uma  solução  razoável  para  o im- 
passe, não  obstante  o golpe  que  sofria  em 
seu  amor  próprio  ao  se  desfazer,  por  fôr- 
ça  das  circunstâncias,  da  obra  que  para 
êle  representava  tôda  a sua  capacidade 
de  realizar,  tôda  a gama  de  esforços  e sa- 
crifícios empregados  e sofridos  através 
dos  anos,  desde  que,  partindo  de  um  pe- 
queno engenho  existente  na  Fazenda 
herdada  de  seu  pai,  iniciara  a instalação 
da  usina  grande. 

— Bem  dizia  meu  avô,  recordava-se 
Arlindo  Curvelo:  “Açúcar  aqui,,  só  pro 
gasto,  de  fabrico  da  engenhoca;  a Fa- 
zenda é de  gado,  muita  terra  boa  pra 
pasto  e pôca  pra  cana;  além  disso,  care- 
ce de  meio  de  transporte.  Desiste  de  usi- 
na grande,  menino,  se  não  quiser  dar  com 
os  burros  n’água”. 


Mas  êle  achava  que  o velho  Coronel 
Curvelo  era  ‘quadrado”,  não  acreditava 
nos  recursos  modernos  da  irrigação  e da 
adubagem  e nem  nos  milagres  da  indus- 
trialização racional.  Lançou-se,  portan- 
to, de  corpo  e alma  à empreitada  e foi 
vencendo,  um  a um,  os  obstáculos  com 
os  quais  se  deparava.  Vendeu  gado  de 
raça  e arranjou  financiamento  no  Ban- 
co para  fazer  capital;  contratou  técnicos 
para  a instalação  das  máquinas;  obteve 
permissão  legal  para  transformar  o en- 
genho em  usina;  realizou  trabalhos  de 
irrigação  e adubagem  nos  terrenos  de 
pasto  que  passaram  a quadras  de  cana- 
vial; financiou  colonos  para  o plantio  de 
cana,  promovendo-os  a seus  fornecedores 
de  matéria  prima;  instalou,  afinal,  a em- 
prêsa e começou  a produzir . 

Os  primeiros  resultados  ultrapassaram 
às  mais  otimistas  expectativas.  Mas  o ve- 
lho Coronel  Curvelo,  turrão  e desconfiar 
do,  continuava  resmungando,  enquanto 
picava  o fumo  para  o cigarrinho  de  par 
lha:  “ — Arlindo  endoidou!  Onde  já  se 
viu  Fazenda  de  gado  virar  usina  de  açú- 
car? Quem  nasce  coité  não  vira  tabuão... 
Mais  dia  menos  dia. . . vai  dar  com  os 
burros  n’água...” 

Afinal,  acontecera  mesmo!  Parecia  até 
praga  do  diabo  do  velho,  de  tanto  que 
repetia  o refrão  dos  “burros  n’água” ! 

Quando  o seu  pai  falecera,  deixando- 
lhe  a Fazenda,  o avô  permaneceu  em  sua 
companhia.  Era  um  velho  rijo,  de  pele 
morena  engilhada  como  maracujá  de  gar 
veta,  os  cabelos  de  um  cinzento  pratea- 
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do  e os  olhos  castanhos  muito  vivos . An. 
dava  sempre  de  roupa  de  brim  riscado, 
inclusive  o colete  no  qual  se  atravessava 
de  um  para,  outro  bôlso  uma  corrente 
grossa  de  ouro,  prendendo  o relógio.  Ti- 
nha sido  o primitivo  dono  da  Fazenda, 
passando-a  ao  filho,  pai  de  Arlindo,  quan- 
do enviuvou  e suas  duas  outras  filhas  já 
haviam  se  casado  e ido  com  os  maridos. 
E o pai  de  Arlindo,  Belmiro  Curvelo,  se 
não  proporcionou  à Fazenda  progresso 
desmesurado,  manteve-a  sempre  equili- 
brada com  a criação  de  gado  e a lavoura 
de  sustentação.  Arlindo,  no  entanto,  tra- 
zia na  cabeça  desde  há  muito  tempo 
aquela  idéia  de  montar  ali  uma  usina 
grande,  influenciado  em  grande  parte 
por  um  amigo  filho  de  usineiro,  de  quem 
invejava  a prosperidade.  De  resto,  era 
mesmo  ambicioso  de  temperamento  e 
sempre  exigia  o melhor  em  qualquer  as- 
sunto, talvez  pelo  complexo  de  ser  bai- 
xote e feioso.  Coerente  com  êsses  princí- 
pios, para  a escolha  da  espôsa  namorou 
as  mais  lindas  casadoiras  das  imedia- 
ções, até  se  amarrar  com  Rosamaria,  fi- 
lha do  Gervásio  do  bar,  linda  e angelical, 
Rosa  e Maria  a um  só  tempo . . . E por- 
que talvez  lhe  pesassem  dois  atributos  de 
tanta  responsabilidade,  seis  meses  depois 
de  casada  deixou  de  ser  Maria  para  ser 
só  rosa,  quando  fugiu  com  o Peixoto,  cai- 
xeiro-viajante muito  extrovertido,  conta- 
dor de  anedotas  e fazedor  de  mágicas. 
Arlindo  até  que  absorveu  bem  o golpe  e 
suas  amarguras,  limitando-se  a comentar 
consigo  mesmo: 

— Bem  dizia  meu  avô:  “mulher  bonita 
demais  casada  com  cabra  feio  é semente 
de  árvore  que  o marido  rega  com  ciúme 
pra  nascer  bem  no  meio  da  testa...” 
(sempre  o raio  do  velho  com  os  seus  di- 
tos! E o pior  é que  tudo  o que  dizia  acon- 
tecia mesmo !) 

Com  a fuga  de  Rosamaria  o casarão 
ficaria  habitado  apenas  por  Arlindo,  sua 
mãe  e o velho  Coronel  Curvelo,  com  as 
tais  sentenças  tão  irreverentes  quanto 
proféticas.  Mas,  como  se  houvesse  preo- 
cupação do  aproveitamento  da  capacida- 
de ociosa  de  lotação,  ali  também  mora- 
vam dois  rapazes  primos  de  Arlindo,  se- 
mi-analfabetos, aos  quais  tinham  sido 
atribuídas  tarefas  grosseiras  da  Fazenda, 
e dona  Filó,  a governanta  gorda  e alegre 


que  de  tudo  achava  graça  em  borbulhan- 
te  gargalhada,  o rosto  redondo  e claro 
avermelhando-se  até  o tom  do  pimentão 
maduro.  Mais  três  ou  quatro  emprega- 
das distribuídas  nas  fâinas  domésticas  e 
o casarão  não  ficava,  assim,  tão  despo- 
voado como  estaria  só  com  os  membros 
da  família  Curvelo,  tanto  mais  que  as 
empregadas  carregavam,  ainda,  cinco 
moleques  ao  todo,  entre  filhos  reconhe- 
cidos e “afilhados”. 

Belmiro  Curvelo,  o pai  de  Arlindo,  cos- 
tumava dizer-lhe  que  não  era  contra  a 
idéia  da  modificação  das  atividades  da 
Fazenda  de  criação  de  gado  para  fabrica- 
ção de  açúcar,  com  a transformação  da 
engenhoca  existente  em  usina  e o apro- 
veitamento dos  pastos  na  formação  de 
canaviais.  Só  que  não  tinha  feitio  nem 
idade  para  se  meter  em  tamanha  emprei- 
tada: “—  Não  deixa  de  ser  interessante 
— afirmava  — mas  também  não  deixa 
de  ser  uma  aventura  para  a qual  só 
mesmo  gente  môça  pode  ter  peito;  quan- 
do eu  morrer,  Arlindo,  você  faça  o que 
quiser  da  propriedade,  mas  enquanto  eu 
estiver  vivo  ela  há  de  ser  para  criação 
de  gado,  como  o foi  no  tempo  do  seu  avô 
e como  já  era,  antes  dêle  adquirí-la.”  E 
quando  o pobre  do  Belmiro  Curvelo  me- 
nos esperava,  ainda  bem  forte  nos  seus 
cinqüenta  e poucos  anos,  estourou  de  vez 
num  enfarte  fulminante,  êle  que  nunca 
sentira  nada  no  coração! 

Assim,  a Fazenda  passou  para  as  mãos 
de  Arlindo  que  era  filho  único,  dono  da 
herança  juntamente  com  dona  Eulália, 
sua  mãe,  esta  só  preocupada  com  rezas  e 
ladainhas,  pois  se  já  era  carola  de  natu- 
reza, tornou-se  carolíssima  e inconsolá- 
vel com  a morte  do  Belmiro.  Arlindo  fi- 
cou, portanto,  à vontade  para  fazer  e 
desfazer-se  da  Fazenda  c logo  se  aprovei- 
tou para  dar  execução  ao  seu  antigo  so- 
nho: fundar  ali  uma  grande  emprêsa 
açucareira  e ser  mais  pródigo  ainda  do 
que  aquêle  seu  amigo,  filho  de  usineiro. 

No  decurso  dos  primeiros  anos,  tiran- 
te o desastrado  casamento,  tudo  corria 
muito  bem,  o dinheiro  entrando  grosso 
com  a alta  do  preço  do  açúcar,  a coloca- 
ção do  produto  garantida  e o problema 
do  transporte  resolvido  pelos  próprios 
compradores.  A terra  produzia  cana  de 
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bom  rendimento,  como  resultados  ini- 
ciais da  adubagem  e da  irrigação,  mas 
o capital,  com  as  remições  dos  compro- 
missos, ainda  não  permitia  a renovação 
dessas  providências,  enquanto  o húmus 
da  terra  se  exauria  e os  canais  de  irriga- 
ção iam-se  obstruindo.  Por  isso,  de  ano 
para  ano  as  canas  ficavam  mais  pobres 
de  sacarose  e os  colonos-fomecedores,  pa- 
gos na  base  do  rendimento  industrial  da 
usina,  começaram  a sofrer  as  conseqüên- 
cias  no  preço  da  matéria  prima  forne- 
cida. 

Por  essa  altura,  uma  boa  parte  do  pe- 
queno município  em  que  ficava  a Fazen- 
da tinha  as  suas  atividades  ligadas,  di- 
reta ou  indiretamente,  à usina. 

A alta  do  açúcar  foi  sendo  absorvida 
pela  regularização  do  mercado  de  ofer- 
ta e o preço  da  mercadoria  voltou  à nor- 
malidade, somando  mais  um  fator  às  di- 
ficuldades com  que  já  se  deparava  o Ar- 
lindo  no  cumprimento  dos  elevados  com- 
promissos assumidos,  cujos  prazos  esfor- 
çava-se por  dilatar  sem  o conseguir,  face 
à geral  retração  de  crédito. 

A última  safra,  então,  fôra  um  desas- 
tre! A fábrica  havia  parado  três  ou  qua- 
tro vêzes  por  defeitos  nas  moendas  que 
nunca  foram  integralmente  reparadas 
nos  consertos,  o que  as  obrigou  a traba- 
lhar sem  condições,  para  concluir  de 
qualquer  maneira  a campanha,  com  a 
conseqüente  e apreciável  queda  de  pro- 
dução. O excesso  de  chuvas  prejudicou 
o corte  e o transporte  de  canas,  daí  resul- 
tando sensível  redução  da  moagem.  Pre- 
valecendo-se dêsses  percalços,  Arlindo,  já 
meio  desorientado,  apelou  para  o contra- 
bando. Deixava  de  pagar  impostos  e ta- 
xas sôbre  boa  parte  da  produção  e ven- 
dia açúcar  sem  nota  para  conhecidos 
moambeiros . Quando  era  visitado  pelos 
Fiscais  do  Govêrno,  justificava  a queda 
brusca  da  produtividade  com  a meia  ver- 
dade dos  contratempos  já  descritos.  E ia 
atravessando  como  podia,  já  com  a fôlha 
dos  trabalhadores  e os  pagamentos  de 
canas  de  fornecedores  em  atraso.  Foi 
quando  aconteceu  o caso  da  multa-bom- 
ba. 

O Fiscal  havia  feito  a inspeção  nor- 
mal da  usina  e,  de  volta  à cidade,  entrou 


no  bar  do  Gervásio  para  tomar  uma,  cer- 
veja. Gervásio  (o  sogro  de  Arlindo),  lar- 
gou de  servir  a uma  crioulinha  que  esta- 
va comprando  pirulito  e correu  pressuro- 
so a atender  o Fiscal: 

— Pronto  “seu  Federá”,  o que  deseja 
vosmicê? 

O ilustre  freguês  pediu  “uma  loura  es- 
tupidamente gelada”  para  aplacar  o ca- 
lor daquela  tarde.  Servido  com  excessi- 
vas mesuras,  logo  ao  primeiro  gole  apro- 
vou, estalando  a língua: 

— Está  mesmo  tinindo! 

O gordo  Gervásio  abriu-se  todo  num 
sorriso  de  dentes  de  ouro.  Era  um  ho- 
mem de  meia  altura,  balofo,  opilado,  ca- 
belo liso  repartido  ao  meio  e impregnado 
de  vaselina,  sempre  com  a camisa  dessas 
sem  colarinho  mal  enfiada  por  dentro 
das  calças  de  brim  escuro  e calçando  sa- 
patos de  sola  de  pneumático.  Adorava 
ser  considerado  em  nível  social  mais  ele- 
vado, porém  não  contribuía  com  um  mí- 
nimo de  esforço  para  tanto.  Semi-anal- 
fabeto, ambicioso  da  face  mesquinha  da 
ambição,  fofoqueiro,  piégas,  puxa-saco, 
aspecto  asqueroso,  tinha,  ainda,  a mania 
de  ser  mais  esperto  do  que  todo  o mun- 
do. Apenas,  para  contrabalançar,  levava 
muito  espírito  no  fraseado  peculiar,  ao 
qual  emprestava  fingida  ingenuidade,  re- 
forçando propositadamente  a natural  ig- 
norância a fim  de  parecer  mais  engraça- 
do. Tendo-se  na  conta  de  muito  inteli- 
gente, costumava  dizer,  lamentando  a 
falta  de  cultura:  ‘ — Na  cartilha  só  fui 
até  o ce  agá  — chô,  porque  se  chego  no 
“z”  botava  quarqué  doutô  no  chinelo...” 
O seu  bar  não  passava  de  um  boteco  mal 
sortido,  com  duas  mesinhas  de  quatro 
cadeiras,  um  balcão  surrado  em  cima  do 
qual  estavam  a caixa  registradeira  e doia 
recipientes  de  vidro  para  os  doces  e os 
salgados,  além  das  prateleiras  com  a ba- 
teria de  bebidas  zurrapas  e o enorme  con- 
gelador comercial,  desproporcionado  em 
relação  ao  resto  das  instalações.  Incon- 
formado com  o escândalo  provocado  pela 
fuga  da  filha  com  o caixeiro-viajante  — 
fato  incrível  naquele  interior  — Gervá- 
sio transferiu  tôda  a culpa  do  ocorrido 
ao  pobre  do  Arlindo,  a quem  passou  a 
destratar  acerbamente  com  tôdas  as  pes- 
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soas,  menos  com  o próprio,  porque  era 
covarde,  o Gervásio . 

Foi,  então,  que  resolveu  dar  uma  de 
delator  ao  Fiscal,  como  mera  vingança 
contra  o Arlindo,  usando  do  seu  pala- 
vreado enigmático,  com  suspense  e tudo: 

— Já  fiscalizou  a usina,  “seu  Federá”? 

Diante  da  afirmativa  do  Agente,  arris- 
cou: 

— Encontrou  tudo  em  “orde”? 

Novamente  o Fiscal  acenou  a cabeça 
em  tom  afirmativo;  mas,  percebendo  cer- 
to ar  bufo-misterioso  no  Gervásio,  inda- 
gou-lhe: 

— Porque  diabo  você  está  perguntan- 
do? 

— “Seu  Federá”,  com  perdão  da  pala- 
vra, vosmicê  permite  que  eu  le  faça  u’a 
advinhação? 

E,  com  o assentimento  desconfiado  do 
funcionário  do  Govêrno,  propôs-lhe  a se- 
guinte charada: 

— É cana  com  casca  de  milho;  faz  na 
roça  e guarda  na  cidade;  o que  guarda 
tem  as  mesma  letra  do  que  faz  e sendo 
doce  não  tem  dinheiro. . . Três  palavra, 
sendo  duas  de  duas  sila  e uma  de  uma. 
Morou,  “seu  Federá”? 

Não  era  muito  difícil.  Depois  de  mais 
uma  cerveja  e de  um  bate-papo  com  in- 
vestidas do  Agente  e negaças  cheias  de 
consentimento  do  Gervásio,  tudo  se  es- 
clareceu: “cana  com  casca  de  milho”  era 
açúcar  embalado  em  sacaria  de  milho; 
“faz  na  roça  e guarda  na  cidade”  corres- 
pondia à fabricação  do  açúcar  na  usina 
e sua  estocagem  na  cidade;  “o  que  guar- 
da bem  as  mesma  letra  do  que  faz”  — 
parte  mais  complicada  do  enigma  — 
significava  que  o açúcar  em  sacaria  de 
milho  era  estocado  na  firma  “Armazéns 
Candinho”  estabelecida  naquela  cidade, 
cujas  iniciais  coincidiam  com  as  de  Arlin- 
do Curvelo,  dono  da  usina;  o conceito 
“sendo  doce  não  tem  dinheiro”  queria  di- 
sser açúcar  (sendo  doce)  sem  nota  (não 
tem  dinheiro) , as  palavras  açúcar  e nota 
com  duas  sílabas  e “sem”  com  uma. 


Resumindo:  Gervásio  deu  o serviço  ao 
Fiscal,  do  açúcar  sem  nota  de  produção 
da  usina  local  estocado  nos  depósitos  da 
firma  Armazéns  Candinho. 

Aí  foi  aquêle  “ba-fa-fá”  de  apreensão 
do  contrabando,  lavratura  de  auto  de  in- 
fração, têrmo  de  declarações,  multas  pe- 
sadíssimas para  comerciante  e usineiro, 
principalmente  êste  — o pobre  do  Arlin- 
do Curvelo  — delatado  pelo  próprio  so- 
gro numa  vingança  tôrpe,  só  por  causa 
de  infidelidade  conjugal  da  filha,  como 
mesquinha  inversão  de  castigo. 

Nessas  horas,  vinha  sempre  à cabeça 
do  Arlindo  o terrível  pensamento  “bem 
dizia  meu  avô”,  porque  não  havia  conse- 
quência desastrosa  de  qualquer  medida 
que  não  tivesse  sido  profetizada  pelos  di- 
tos ferinos  do  Coronel  Curvelo.  Lembra- 
va-se bem,  o Arlindo,  de  que  quando  o 
velho  soube  que  êle  andava  lesando  o 
fisco  para  “maneirar”  o apêrto  financei- 
ro, disse-lhe  sibilino:  “ — Ninguém  sai  da 
vala  cavando  buraco ...” 

E tudo,  afinal,  aconteceu,  e foram  tan- 
tos os  azares  reunidos  que  o bom  do  Ar- 
lindo só  via  mesmo  como  solução  para  o 
“tipiti”  em  que  se  metera  a venda  da  Fa- 
zenda com  usina  e tudo  ao  grupo  pau- 
lista. 

Assim  foi  feito,  para  o bem  de  todos, 
ficando  o Arlindo  com  um  sitiozinho  ad- 
quirido nas  proximidades,  com  o saldo  da 
transação. 

Alguns  anos  se  passaram  até  que  os 
compradores  da  emprsêa  chegaram  à 
conclusão  de  que  o negócio  foi  ruim,  a 
localização  da  usina  dificultava  o escoa- 
mento da  produção,  a maior  extensão  da 
terra  não  se  prestava  para  o plantio  de 
cana,  enfim,  a emprêsa  foi  posta  nova- 
mente à venda  e a usina  encerrou  defi- 
nitivamente as  atividades  industriais. 

Nesse  ínterim,  com  a queda  de  produ- 
ção sempre  crescente  da  fábrica  e a con- 
sequente redução  de  operários,  trabalha- 
dores e fornecedores  de  cana,  tôda  aquela 
parte  da  população  do  município  que  de- 
pendia da  emprêsa  foi,  aos  poucos,  se  aco- 
modando em  outras  atividades,  de  sorte 
que,  quando  o grupo  paulista  resolveu  se 
retirar  do  negócio  já  a paralização  da 


Brasil  Açucareiro 


Novbmbro — 1970 — 75 


indústria  não  mais  acarretaria  o proble- 
ma social  que  ocorreria  ao  tempo  em  que 
foi  adquirida.  Mas,  corriam  os  dias,  de- 
pois os  meses  e nada  de  comprador  para 
a propriedade.  O preço  de  venda,  natu- 
ralmente, foi  baixando  até  chegar  a um 
valor  quase  simbólico,  pois  o grupo  eco- 
nômico paulista  queria  era  se  livrar  do 
ônus  daquele  empreendimento  malogra- 
do. 

A essa  altura,  o nosso  Arlindo  Curvelo 
havia  prosperado  no  sítio  e,  com  a cria- 
ção de  galinhas  e porcos,  já  juntara  o seu 
pé  de  meia,  suficiente  para  readquirir  a 
antiga  Fazenda  ao  preço  de  banana  por 
que  era  oferecida.  E não  fêz  outra  coisa. 
Instalou-se,  de  nôvo,  na  propriedade,  ali 
restabelecendo  a pecuária,  o funciona- 
mento da  antiga  engenhoca  de  açúcar 
bruto  e a lavoura  de  sustentação.  Não 


queria  mais  nem  ouvir  falar  em  índw 
grande!  1! 

Naquele  fim  de  tarde,  sentado  no  al- 
pendre da  casa  grande,  a olhar  a silhué- 
ta  do  gado  recortada  na  paisagem,  Arlin- 
do Curvelo  concluía  com  seus  botões  que 
a Fazenda,  realmente,  não  se  prestava 
para  o cultivo  intensivo  de  cana  e nem  a 
indústria  de  açúcar  tinha  ali  condições 
de  sobreviver  economicamente,  pois,  par 
ra  consôlo  de  seu  amor  próprio,  até  mes- 
mo o forte  grupo  paulista  havia  fracas- 
sado, como  êle,  na  tentativa  de  explorar 
tal  atividade.  Conservou,  sim,  algumas 
quadras  do  canavial  para  alimentar  a 
engenhoca,  remontada  e em  pleno  fun- 
cionamento, a produzir  açúcar  bruto  par 
ra  o gasto.  E,  ao  ver  que  tudo  estava  “co- 
mo d’antes  no  quartel  d’Abrantes”,  pen- 
sou, finalmente,  aliviado: 

“ — Bem  dizia  meu  avô. . 
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SERVENTIAS  DA  CACHACA 

wà 

NELSON  BARBALHO 


Neste  Nordeste  de  misérias  sem  fim  e 
bondades  sem  limites,  onde  quase  tudo  é 
oito  ou  oitenta,  ou  seja,  onde  faz  sêca 
de  curar  sem  meizinha  donte  de  barriga 
dágua,  ou  chove  tanto  e tão  forte  de  ca- 
da pingo  encher  um  pote,  — do  santíssi- 
mo sacramento  há  irmandades  em  tôda 
paróquia,  mas  a maior  irmandade  aqui 
existente,  não  sendo  lá  muito  católica,  é, 
contudo,  danadamente  cumpridora^  de 
seus  rituais  e tão  grande  só  os  podêres 
do  mue  padim  pade  Ciço,  que  Deus  o te- 
nha, amén  Jesus!  Claro  que  me  reporto 
à irmandade  do  copo,  cujos  adeptos  con- 
fessam-se em  botecos,  uns  aos  outros,  e 
comungam  erguendo  brindes  mal  com- 
preendidos pelos  despeitados  fariseus  e 
depreciativamente  tachados  de  lapadas, 
talagadas,  ripadas  e outras  adas  riman- 
tes  com  cachaçada.  Antes  de,  na  idade, 
dobrar  o cabo-da-boa-esperança,  da  IC 
(sigla  da  irmandade)  fui  fiel  devoto,  ca- 
librando o bofe  algumas  vêzes  por  dia, 
enxaguando  a bôca  com  repetidas  cani- 
cilinas,  matando  o bicho  feito  cobra-de- 
farmácia,  tomando  umas-e-outras  até  pe- 
gar de  mão  o sol,  pedalar  sem  bicicleta, 
tomar  a bênção  a cachorro,  chamar  gato 
de  mon  oncle . A par  disso,  era  pesquisa- 
dor — sempre  fui  bisbilhoteiro  — o tudo 
quanto  dissesse  respeito  a pau-de-fogo  ou 
maria-meu-bem  ia  anotando,  recolhendo, 
arquivando.  Depois  dos  40,  quando  a vi- 
da começa,  segundo  uns,  o fígado  se  abre 
pra  cirrose,  segundo  outros,  mandei 
a-que-niatou-o-guarda  ir  falar  com  bel- 


zebu,  mas  fiquei  como  arquivo  da  santa- 
branquinha,  do  qual  agora  me  valho  pa- 
ra rabiscar  estas  mal-traçadas . 

Aproveitando  secular  experiência 
transmitida  de  pais  a filhos  e religiosa- 
mente cultuada  por  antigos  e contuma- 
zes cachaceiros  nordestinos,  posso  bater 
na  caixa-dos-peitos  e difundir  sem  mêdo 
de  errar  que  a água-que-passarinho-não- 
bébe  possui  mútiplas  e infindas  serven- 
tias, algumas  benéficas,  outras  malé- 
ficas, tôdas  porém  suportáveis  por  ho- 
mens, mulheres  e crianças-de-braço.  O 
lubrificante  saído  de  engenhoca  é nosso, 
vem  de  brasileiríssimos  canaviais  nordes- 
tinos, distila-se  em  alambiques  de  barro 
nacional  e aos  caboclos  da  aldeia  alegra, 
diverte  e serve,  ora  se  serve ! Digo  e pro- 
vo, agora  mesmo,  pois  não. 

Começando  pela  letra  A,  o pipi-bento 
serve  para: 

— abafar  pendenga  de  pobre;  — aba- 
lar prestígio  de  chefe  de  família;  — aba- 
nanar  valentão;  — abater  orgulho  de  ca- 
bra bêsta;  — ábecar  inimigo  de  longa 
data;  — abodegar  a turma  ao  redor;  — 
abraçar  gente  desconhecida;  — abran- 
dar as  durezas  desta  vida;  — abusar  por 
conta  do  bode;  — acabar  com  ciúme  de 
mulher  feia;  — acamaradar  pobre  com  ri- 
co; — acampar  no  meio  da  chuva;  — 
— aceitar  desafôro,  sem  reação ; — 
achar  amigo  em  qualquer  parte;  — aco- 
char prêso  no  xilindró;  — acolher  visita 
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do  importuno;  — acompanhar  entêrro  de 
pobre;  — aconselhar  alguém  para  o mal; 

— acordar  o povo  fora  de  horas;  — acre- 
ditar em  potoqueiro;  — acuar  bicho  bra- 
bo;  — açucarar  a vida;  — acumular  ex- 
perinêcia;  — acunhar  cara-do-sapo;  — 
acusar  inocente;  — aderir  a chato  de  ci- 
ma na  política;  — adiar  compromisso  de 
honra;  — admirar  o feio;  — admitir 
qualquer  bestidade;  — adoçar  a goela; 

— adoecer  do  bofe;  — adornar  testa  de 
amigo;  — adquirir  riqueza  sem  ter  vin- 
tém; — adubar  a existência;  — adular 
casacudo;  — adulterar  documento;  — 
aerofagia  de  pé-rapado;  — afamar  o su- 
jeito; — afanar  besteira;  — afastar  ma- 
lefícios; — afiar  o corpo;  — afirmar  em 
falso;  — afligir  a própria  mãe;  — afo- 
gar as  máguas;  — afracar  a coragem;  — 
a frieza  da  madrugada;  — afuleirar  for- 
robodó; — agitar  as  massas;  — agradar 
vizinho  pobre;  — agradecer  favor  de  ri- 
co; — agravar  encrenca;  — aguar  a bô- 
ca;  — aguentar  chatice  de  sogra;  — 
aguentar  chuva  no  espinhaço;  — aguen- 
tar enjôo  de  mulher  prenha;  — a inana 
começar;  — ajeitar  coisa  sem  jeito;  — 
ajudar  a xêpa  a descer;  — ajuntar  co- 
nhecidos em  dia  sem  festa;  — alardear 
possuídos;  — alegrar  vida  de  indigente; 

— alinhavar  as  ensanchas  da  vida;  — ali- 
viar dor-de-cotovêlo;  — alvejar  negro;  — 
amanhecer  o dia  na  rua;  — amansar  so- 
gra; — amarrar  o gato;  — ameninar  a 
gente;  — amolar  dono  de  bodega;  — 
amoquecar  qualquer  cristão;  — amor  ce- 
gar trem  em  movimento;  — amor  com 
sifilítica;  — arribar  do  sertão ; — arris- 
car a sorte  em  roleta;  — arruinar  vida 
de  remediado;  — arrumar  as  coisas ; — 
assanhar  o sangue;  — assassinar  sem  re- 
morso; — assentar  o cabelo;  — assistir  a 
pastoril  de  velho  safado;  — assombrar 
menino  besta;  — assuntar  feito  com 
égua ; — assustar  matuto  sério;  — ata- 
nazar  o capirôto;  — atarraxar  posudo; 

— atentar  quem  está  quieto;  — atestar 
ignorância;  — atiçar  briga  dos  outros; 

— atocaiar  inimigo  tarde  da  noite;  — 
atolar  o carro;  — atrair  gente  ruim;  — 

— atrapalhar  o serviço;  — atravessar 
rio  sem  ponte;  — atrazar  a vida  da  gen- 
te; — atropelar  procissão;  — atucanar  a 
família;  — aumentar  o cartaz  de  ruim; 

— avacalhar  qualquer  sacrista;  — ava- 
riar os  “panos  do  figd';  — aventurar  pe- 
lo meio  do  mundo . 


A lista  do  A deixa  o cabra  abafanéti- 
co,  mesmo  sem  estar  de  cabo  a rabo,  poia 
aqui  apenas  se  deu  um  cheiro  daquilo 
realmente  abocanhado  ao  deu-dará  pelas 
batidas  e veredas  destas  nordestinas  pla- 
gas onde,  abufelado,  o pé-de-pato  perdeu 
a bota.  Para  tomar  suspiração,  antes  de 
prosseguir  a jornada,  aconselho  uma  do- 
se de  aca,  qual  tivesse  sido  no  comêço 
chamar-se-ia  abrideira,  como,  porém,  si- 
tua-se em  meio  da  campanha,  pode  ser 
animadeira.  E sem  mais  delongas,  pé  na 
tábua  e ôlho  no  caminho,  voltando  às 
serventias  da  birita,  posso  jurar  que  o B 
ê menor  acavalado  e começando  pela  di- 
ta-cuja  letra  a urina-de-santo  serve  para: 

— bábujar  temo  engomado;  — baca- 
fusada  em  meio  de  feira ; — bacalhau 
cru  ou  assado;  — bacanal  em  casa  de  pi- 
niqueira;  — badalar  fuchico  aos  quatro 
ventos ; — bafafá  de  bôca;  — bafejar  a 
sorte;  — bagunçar  o corêto  de  qualquer 
um;  — baile  em  pensão  de  mulher-da- 
ma; — baiúca  virar  bar;  — baixar  em 
sessão  de  espírito  zombeteiro;  — bajular 
delegado-de-polícia;  — balançar  o esque- 
leto; — bambear  velho  gaiteiro;  — ban- 
car o manda-chuva;  — bandear  pro  ou- 
tro lado;  — banguélo  largar  risada;  — 
banho  frio  pelo  inverno;  — baque,  corte 
e arranhão;  — barafustar  pela  casa 
alheia;  — baralhar  o pensamento;  — ba- 
rata ao  molho  pardo;  — baratear  o custo 
do  leite;  — barbeiragem  em  jipe  velho; 

— barganhar  mulher;  — barrar  chato 
em  dança  familiar;  — ‘ barrufar  o foci- 
nho da  gente;  — basculhar  monturo;  — 
batalhar  em  causa  perdida;  — batecum 
do  coração;  — bater  em  mulher  vadia;  — 
batida  com  limão;  — batizado  ou  casa- 
mento; — batucar  pelo  carnaval;  — bea- 
ta dar  o serviço;  — beber  mais  da  conta; 

— béberrão  dar  água;  — bedelhar  a vida 
da  vizinhança;  — beijar  mão  de  padre- 
de-araque;  — benzedura  de  espinhela 
caída;  — berrar  que  nem  doido;  — bes- 
tar tarde  da  noite;  — besuntar  o estô- 
mago; — betumar  os  buracos  do  corpo; 

— birra  com  a mulher  da  gente ; — bi- 
sar a dosagem;  — blasfemar  contra  Deus; 

— boboca  pagar  a despesa;  — bôca  se- 
ca; — bodegueiro  ter  freguesia;  — bofe 
fraco  de  tubébé;  — bóia  sem  gôsto;  — 
boi  de  mulher-do-mundo;  — bolinar  ca- 
rito no  claro;  — borrar  o mapa;  — bosta 
encausada;  — bota  apertada;  — botar 
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pobre  no  mau  caminho;  — bradar  con- 
tra ditadura ; — branquear  o cabelo;  — 
brasileiro  tomar  vergonha;  — brecar 
trem  em  movimento;  — bredo  vela  se- 
mana santa;  — brigar  sem  sentir  vonta- 
de; — brindar  os  noivos  com  palavrão; 

— britar  pedra  de  calçamento;  — brocar 
mato  pelo  verão;  — buchada  ou  panela- 
da;  — burlar  a lei  dos  homens . 

Só  espero  não  estar  descobrindo  a pól- 
vora e trazendo  para  o respeitável  pú- 
blico conversa  muito  abolaçhada  acêrca 
das  serventias  da  afroxa,  qíie  para  al- 
guns tem  aftim  enjoativo,  pra  outros,  po- 
rém, é manjar-do-céu  sem  defeitos.  Ro- 
go não  se  afuleimar  com  o escriba,  sim- 
ples condutor  do  espelho,  inculpado  por 
seus  reflexos.  Botemos  a afuleimação  de 
banda  e tornemos  à estrada  real,  onde  o 
C se  acha  à espera  do  manata,  para  re- 
velar que  pela  terceira  letra  a agárdois-ó 
serve  para: 

— cabeça  inchada;  — cabidela  não 
ofender;  — cacarejar  feito  galinha  choca ; 

— caçar  peba  em  buraco  fundo;  — ca- 
chimbar de  pernas  pra  riba;  — cachimbo 
de  mulher  parida;  — caçoar  com  os  ca- 
maradas; — captinagem  de  todo  tipo;  — 
cair  de  “bêbo”  pela  rua;  — calar  a bo- 
ca de  falador;  — calibrar  o bofe  da  víti- 
ma; — calor  demais  durante  o dia;  — ca- 
lundu de  mulher  velha;  — caminhar  pe- 
las caatingas;  — camuflar  a situação  de 
quem  anda  ruim  de  corte;  — câncer  de 
pobre;  — candomblé  demorado;  — can- 
seira do  peito;  — cantar  a mulher  dos 
outros;  — capar  bicho  graúdo;  — capo- 
tar automóvel;  — carne  assada  com  fa- 
rinha sêca;'  — caroceira  na  virilha;  — 
carregar  pêso  na  cabeça;  — caruru  com 
azeite-de-denãê;  — casar  na  igreja-ver- 
de; — cascavel  em  fatias;  — casmurrice 
de  corno  manso ; — casquinar  sem  ver  de 
que;  — castigar  o corpo;  — castrar  ho- 
mem; — catar  piolho  em  rapariga;  — 
catarreira  no  peito  da  gente;  — catatau 
em  casa  de  viúva;  — catequizar  trouxa; 

— catimbó,  olhado  e coisa-feita;  — ca- 
tinga-de-bôca  ou  bafo-de-onça;  — catua- 
ba  fazer  efeito  na  hora;  — causa  perdi- 
da parecer  ganha;  — causar  confusão  en- 
tre as  partes;  — cavar  cova  de  amigo;  — 
ceder  sem  tirar  vantagem;  — cegar  o ca- 
bra; — celebrar  qualquer  troço;  — cen- 
surar a meganha ; — cêrco  policial  à noi- 
te; — cessar  aborrecimentos  e aporrinha- 


ções;  — cevar  malandro ; — chaleirar 
quem  tem  grana;  — chamar  a si  os  es- 
píritos; — chambaril  não  pesar  no  bu- 
cho; — chamegar  quenga  safada;  — cha- 
muscar a cachola;  — chantagem  de  qual- 
quer natureza ; — chatear  outro  paudá- 
gua;  — chavascar  o serviço;  — chefiar 
gente  semvergonha;  — chegança  em  noi- 
te de  festa;  — cheirar  o hálito  do  fre- 
guês; — chifrar  sem  dó  nem  piedade;  — 
chilique  de  vitalina;  — chocalhar  as  cos- 
telas; — chocar  pelos  cantoé  dos  bote- 
quins; — chorar  o tempo  perdido;  — 
chumbar  o pé-da-goela ; — chupar  caju 
e outros  bichos  cabeludos;  — chutar  bola 
sem  bola;  — cimentar  amizade  vagabun- 
da; — cipoar  em  ordem  depois  dos  50; 

— ciscar  o terreiro  da  vizinha;  — cismar 
em  canto  de  parede;  — ciúme  de  macho 
crica;  — civilizar  botocudo;  — clamar 
contra  as  injustiças  do  mundo;  — coa- 
lhar o sangue  de  ferida  braba;  — cobrar 
conta  de  velhaco;  — coceira  chegada  a 
sarna;  — cochilar  andando;  — colecio- 
nar tampinhas  de  “ capim-santo ;;  — co- 
letar esmolas  para  os  outros  bêbados;  — 
cólicas  intestinais;  — colocar  os  pontos 
nos  ii  e as  pontas  no  molho;  — coman- 
dar cachaceiro;  — combinar  safadeza 
grossa;  — comboiar  retirantes  pelo  ser- 
tão; — começar  trabalho  sujo;  — comes- 
e-bebes  de  graça;  — comichão  no  gogó; 

— comida  de  carregação;  — comover 
unha-de-fome;  — compensar  as  contra- 
riedades surgidas;  — competir  com  os 
companheiros  da  irmandade;  — comple- 
tar a festa;  — complicação  lá  por  den- 
tro; — complicar  a história;  — comprar 
eleitor  matuto;  — compreender  melhor 
o fim  da  vida;  — comprovar  macheza;  — 
comungar  com  os  irmãos ; — comunicar 
tragédia  a amigo;  — concatenar  as 
idéias;  — concentrar  o quengo  em  bes- 
teira; — concordar  com  a opinião  públi- 
ca; — condenar  sem  sentença;  — confei- 
tar  bôlo  na  barriga;  — confessar  sem- 
vergonhice;  — confiar  em  desconhecido; 

— confortar  a alma;  — confraternização 
de  pobrezas;  — confrontar  os  tamanhos; 

— confundir  as  mulheres;  — consumar 
crime  de  morte;  — contagiar  inocente; 

— contaminar  o sangue;  — contar  van- 
tagem; — continuar  a folia;  — contra- 
riar sêo  vigário;  — contratar  capanga; 

— converter  ateu;  — cooperar  com  a in- 
dústria nacional;  — corar  amarelo;  — co- 
roar ã obra;  — corpo  fechado;  — corrigir 
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o destino;  — corromper  o ambiente;  — 
cortar  doença  pelo  pé;  — covarde  virar 
valente;  — coxear  sem  ser  côxo ; — cru- 
mana;  — curar  bicheira;  — cuspir  pra 
dentro;  cutucar  o cão  com  vara  curta. 

O bom  da  água-benta  é seu  alto  poder 
de  persuasão,  daí  viver  o consumidor  in- 
veterado feito  escravo  do  copo,  agarrado 
a êle  que  nem  carrapato  em  vazio  de  va- 
ca, uma  inferneira  dos  drogas,  e o de- 
sinfeliz  sem  querer  acêrto,  achando  tudo 
um  céu  aberto  e a vida  encachaçada  a 
maior  invenção  humana,  zangando-se 
agadanhado  no  porre  e repreendido  pe- 
los abstênios  e fazendo  finca-pé  no  agua- 
ceiro, banana  de  estalo  ao  mundo  e água- 
de-briga  na  pança,  pois  ninguém  é per- 
feito e a vida  é breve,  sêo.  Conversa  mo- 
le, contudo,  não  dá  camisa  a ninguém  e 
negócio  é reentrar  nos  trilhos  e tocar  o 
bonde  pra  frente,  às  serventias,  portan- 
to. Na  letra  D água-do-cão  serve  para: 

— dançar  na  corda  bamba;  — dar  co- 
ragem a quem  não  tem;  — dar  o frasco; 

— decair  cada  vez  mais;  — decidir  qual- 
quer questão;  — defecar  nas  calças;  — 
deformar  cara  bonita;  — degenerar  a ra- 
ça; — degradar  babaquara;  — deixar  a 
vida  correr  frouxa;  — demorar  fora  do 
negócio;  — denunciar  os  colegas;  — de- 
penar otário;  — depravar  santarrão;  — 
deprimir  o camarada;  — derramar  bebi- 
da na  mesa;  — derribar  gigante;  — der- 
rotar gomeiro;  — desafivelar  a máscara; 

— desasnar  as  pessoas;  — desbocar  mo- 
ça sonsa;  — descarregar  a bateria;  — 
descascar  abacaxi;  — descobrir  traição; 

— desdizer  o dito  e o não  dito;  — dese- 
jar a mulher  do  próximo;  — desencabe- 
çar rapaz  solteiro;  — desencantar  coisas 
do  arco-da-velha;  — desenfadar  corpo 
cansado;  — desenganar  môça;  — ãesen- 
guiçar  carro  atolado;  — desenrascar  ca- 
sório encrencado;  — desentorpecer  os 
membros;  — desequlibrar  as  finanças;  — 
desfazer  trato  de  homem;  — desfilar  de 
baiana;  — desgastar  a voz;  — desgra- 
çar a vida;  — desonrar  môça;  — ãesiliL- 
dir  namorada  antiga;  — desistir  de  em- 
prego chato;  — - deslindar  patifaria  de  ca- 
nalha; — desmaio  de  donzela  fingida;  — 
desmentir  o próprio  pai;  — desobedecer 
os  mandamentos;  — desopilar  o fígado; 

— desossar  boi  morto;  — despachar  pau - 
lificante;  — despedida  de  amigo;  — des- 


pencar de  ladeira  abaixo;  — desperdiçar 
o tempo;  — despistar  roedeira;  — des- 
posar viúva  encarquilhada;  — desprezar 
amor  antigo;  — desrespeitar  pai  e mãe; 

— destacar  os  defeitos;  — destapar  lage 
de  fossa;  — destino  rabo-de-cabra;  — 
destoar  em  festa  de  igreja;  — desunir  ca- 
sal bem  casado;  — dever  em  biboca 
imunda;  — devorar  comida  de  porco;  — 
diarréia  de  pobre;  — dieta  de  vegetaria- 
no; — dificultar  subida  em  monte;  — di- 
latar as  veias;  — dilúvio  em  dia  de  tra- 
balho; — diminuir  a pressão;  — dinami- 
tar pedreira;  — dinheiro  curto  em  bôlso 
de  lascado  da  vida;  — diplomacia  de  bo- 
tequim; — dirigir  sem  gasolina;  — dis- 
cursar em  praça  pública;  — disfarçar  a 
pobreza;  — dispersar  boiada;  — disputar 
porrinha;  — dissecar  cadáver  pôdre;  — 
dissipar  fortuna  herdada;  — dissolver 
entalo  na  goela;  — distensão  muscular; 

— diversas  agonias ; — divertir  miserável 
na  forma  da  lei;  — dividir  miséria;  — di- 
vulgar boato  falso;  — dizer  o que  não  se 
deve;  — dizer  missa  sem  ser  padre;  — 
dobrar  o capital;  — doença-do-munâo, 
perebeira  e outras  catrevagens;  — doido 
piorar  do  juízo;  — domesticar  burro  bra- 
bo;  — dor  de  barriga  no  meio  da  viagem; 

— dor  de  cômo;  — dormência  nas  per- 
nas; — dormir  no  quente  sem  mulher  por 
perto;  — dosar  o tempo;  — dourar  a pí- 
lula; — doutrinar  idiotice;  — duvidar 
de  Deus  e dos  homens. 

Poucas  as  aldeias  nordestinas  que  têm 
água  encanada.  Tôdas  possuem,  no  en- 
tanto, água-encaneada,  a mesma  água- 
maluca  de  cujas  serventias  a relação  aqui 
faço  de  modo  um  tanto  aguado,  feito  ca- 
fé sem  rapadura  em  casa  de  sertanejo. 
Banho  não  se  toma  com  freqüência  ali, 
mas  ripada  de  água-mal-dita  se  ingere 
quase  de  hora  em  hora  como  remédio  de 
tosse.  Por  isso  suas  servenas  são  gran- 
des que  só  os  contas  de  trabalhador-de- 
eito  em  barracão  de  usina  no  tempo  em 
que  se  amarrava  cachorro  com  linguiça. 
A quinta  etapa  pertence  ao  E,  em  cuja 
letra  água  enxuta  começa  servindo  para: 

— economizar  divisas;  — eczemas  nas 
tripas;  — educar  pobre  na  escola  da  vi- 
da; — efeminar  macho;  — elevar  o pen- 
samento; — elogiar  gato  e cachorro;  — 
emagrecer  sem  regime;  — emancipar  me- 
ninote pelador  de  sabiá;  — embaraçar  o 
sacripanta;  — embebedar  sacristão  bai- 
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tola ; — embocar  em  casa  de  bexiguneto ; 

— embrulhar  as  idéias;  — emigrar  para 
o sul;  — empachar  o bucho;  — empadas 
de  camarão  velho;  — empanar  brilho  de 
festa  solene;  — empanzinar  menino  bo- 
chudo;  — empapar 'o  miôlo;  — empaste- 
lar  jornal  inimigo;  — empeticar  com  a 
freguesia;  — empenhar  relógio  de  pulso; 

— emperrar  os  pés;  — empinar  papagaio 
em  casa  de  agiota;  — empurrão  de  mili - 
co;  — encabeçar  motim;  — encalacrar 
qualquer  pecador;  — encanar  o braço 
sem  dor;  — encangar  grilo;  — encapetar 
velho  de  pastoril ; — encerrar  o expedien- 
te antes  da  hora;  — encher  a cara;  — en- 
costar em  namorada  nova;  — encruar 
em  emprêgo  ordinário;  — encurtar  a vis- 
ta; — endurecer  a vontade  de  cabra  mo- 
le; — enfadar  irmáo-do-copo;  — enfer- 
rujar as  juntas;  — enfezar  parceiro  cha- 
to; — enfrentar  tempo  ruim;  — enganar 
o tempo;  — engicar  com  voz  de  prisão; 

— engrolar  a fala;  — engrossar  o angu; 

— engolir  tira-gôsto;  — enlaçar  poste  de 
rua;  — enlamear  o nome;  — ensaboar  o 
anjo-da-guarda;  — ensaiar  bumba-meu- 
boi;  — ensinar  padre-nosso  a vigário;  — 
entaipar  mocambo;  — entender  de  tudo; 

— enterro  de  “anjo”  em  dia  de  chuva;  — 
entisicar  homem  fraco;  — entoar  canti- 
ga de  grilo;  — entravar  o progresso;  — 
entrudo  pelos  matos;  — entulhar  a rua 
de  bêbados;  — entupigaitar  saberôto;  — 
envenenar  o fel;  — enxurrada  dentro  de 
casa;  — erguer  brinde  a intrigado;  — eri- 
sipela em  perna  de  pobre;'  — esbanjar 
dinheiro  pelas  bodegas;  — escaldar  a goe- 
la; — escapar  do  tédio  da  vida;  — es* 
carrar  na  própria  sorte;  — escassez  de 
dinheiro  em  casa;  — escoraçar  cobrador 
na  porta;  — escorregar  no  sêco;  — es- 
corropichar  o corço;  — escutar  conversa 
de  malandro;  — esfolar  cavalo;  — es- 
friar o tempo;  — espalhar  o sangue  no 
corpo;  — esperdiçpr  o tempo;  — espevi- 
tar cabra  fingido ; — espichar  a vida;  — 
esportes  violentos;  — espremer  carne- 
gão;  — esquecer  o tempo;  — esquentar  o 
tempo;  — estacar  hemorragia;  — estafa 
a qualquer  hora;  — estiagem  no  Nordes- 
te; — estimular  o apetite;  — estrábico 
ver  aprumado;  — estraçalhar  peru  de 
festa;  — estrangeiro  se  abrasileirar;  — 
estranhar  parente;  — estrear  em  teatro- 
de- amador;  — estripar  bicho  morto;  — 
estrumar  o estômago;  — estupidez  do 
caipira;  — estuprar  donzela;  — esturrar 


a comida;  — evacuar  impurezas;  — evi- 
tar maléfícios;  — evocar  os  bons  tem- 
pos; — exaltar  nossas  virtudes;  — exce- 
der os  limites;  — excomungar  os  padres ; 

— exercitar  a língua;  — explicar  o inex- 
plicável; — extrair  caco  pôdre;  — exu- 
mar cadáver  em  decomposição. 

Como  se  vê,  água-rás-de-alambique  é 
tal  o qual  rotariano  idealista  — nasceu 
para  servir.  Mesmo  o tipo  ajuizado  feito 
cavalo-de-carrossel  não  a desmerece  e se 
não  a usa  com  freqüência,  fá-lo  porém 
com  decência,  aguando  as  plantas  em  si- 
lêncio, que  nem  mineiro,  esquecido  de 
que  água  silenciosa  é a mais  perigosa. 
Quando  dá  fé,  aicou-se  — fica  alamba- 
zado,  faz  um  alarido  dos  seiscentos,  pro- 
cura aguinir  os  demais  e acaba  alambi- 
cado do  primeiro  ao  quinto,  querendo 
ajustar  as  contas  antes  do  prazo  marca- 
do ou  se  mostrando  agitado  só  jangada 
em  mar  brabo.  Tudo  pelos  efeitos  da 
aguar dent ina,  bicha  que  não  brinca  em 
serviço  e,  começando  pelo  F,  serve  para: 

— facada  em  gente  rica;  — facilitar  o 
negócio;  — falar  da  vida  alheia;  — fa- 
lhar  pontaria;  — falir  bodegueiro  abes- 
talhado; — falsificar  documento;  — fa- 
ma de  mau;  — fandanguear  em  dia  útil; 

— faniquito  de  velha  cavilosa;  — fanta- 
siar vida  de  pobre;  — farofa  sêca  ter  sa- 
bor de  bôlo  fino;  — farrear  pela  semana 
santa;  — fartum  de  sovaco  de  negra;  — 
fatalidade  inesperada ; — fatigar  o cor- 
po; — fava  com  came-de-sol  assada;  — 
favorecer  a pobreza  desvalida;  — faxi- 
na em  armazém  grande;  — fazer  amigos 
num  piscar  de  ôlho;  — fazer  serenata  em 
noite  de  chuva;  — fazer  versos  sem  ser 
poeta;  — febre  renitente;  — fechar  o cor- 
po; — peder  a língua;  — fedor  de  bosta 
na  redondeza;  — feijoada  bem  adubada ; 

— feitiço  de  mulher;  — felicitar  aniver- 
sariante; — feriado,  dia  santo  e ponto 
facultativo;  — ferimento  recebido  no 
corpo;  — fermentar  a bóia;  — ferrar  no- 
vilho brabo;  — ferver  o juízo  do  gajo;  — 
festejar  dia-de- finados;  — ficar  atordoa- 
do sem  levar  pancada;  — filar  xêpa  de 
quartel;  — fiiho-da-pota  se  esquecer  da 
mãe;  — finca-pé  em  negócio  ruim ; — 
findar  namôro  sem  dar  explicações;  — 
fingir  alegria  para  si  mesmo;  — flagelo 
de  pau-de-arara;  — fogagem  em  rapaz 
pobre;  — fogo  de  môça  foguenta ; — fo- 
guetear  pelo  São  João;  — folgar  todo 
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tempo;  — forçar  alguém  a beber;  — for- 
mar escola  de  samba;  — fomicar  mulher 
de  boi;  — fortalecer  os  nervos;  — fra- 
casso na  vida  da  gente;  — franzir  o fio- 
fó;  — freje  com  mulher  falsa;  — freira 
mostrar  o cabelo;  — frequentar  meio  bai- 
xo; — frieza  do  tempo;  — frigidez  de  mu- 
lher; — frouxidão  de  medroso;  — fruta 
verde  não  fazer  mal;  — fumaçar  a bôca; 

— furúnculo  em  bunda  de  pobre. 

Para  os  não  iniciados  na  IC  digo  que 

garrafa  de  cana  deve  conservar-se  como 
gaveta  de  pica-fumo  — fechada.  Tanto 
para  não  cair  môsca  dentro  dela  quanto 
para  o áico  não  se  alcanforar  e pouco  a 
pouco  alar-se  às  regiões  celestes.  Seu  mo- 
do de  usar  é singelo  — do  frasco  pra  goe- 
la, da  goela  pro  bucho,  do  bucho  pra  ca- 
chola. Pronto:  aí  o distinto,  mesmo  sen- 
do sizudo,  fica  alegre  que  nem  banquei- 
ro-de-bicho  em  dia  de  raspa.  Isto  nas  ge- 
neralidades da  vida,  entenda-se,  pois,  no 
capítulo  das  exceções,  a coisa  muda  de 
figurino  e surgem  os  emburrados,  os  cho- 
rões, os  alterados,  os  sossegados,  os  fi- 
lhos-de-chifrudo  público  e notório,  etc., 
etc.  Nada  disso  porém  interessa  aqui, 
quando  intenção  minha  apenas  é ressal- 
tar as  serventias  da  amansu-sogra,  bebi- 
da útil  e saborosa  que  nunca  deve 
ser  amufambada,  mesmo  porque  para  a 
gente  amarrar  o gato  convém  a amansa- 
deira  estar  muito  à vista.  Mas  história 
puxa  história  e letra  sucede  a letra.  An- 
tonces,  eis  aqui  o G,  quando  a baroneza 
serve  para: 

— gabar  as  virtudes  de  canalha;  — 
gagá  pensar  que  é brôto;  — gaiato  fa- 
zer das  suas;  — galar  os  ovos  na  quen- 
tura; — galhudo  esquecer  os  galhos;  — 
galiqueira  pegada  na  zona;  — i galopar 
burro  espantado ; — gamar  por  vagabun- 
da; — ganhar  no  jôgo  roubando;  — ga- 
ranhar  bunda  de  macho  pensando  ser  de 
mulher;  — garantir  dívida  dos  outros; 

— garganta  sêca  ou  com  pigarro;  — gar- 
garejo pela  manhã  em  jejum;  — garrar 
fada  de  curandeiro;  — gases  encausados 
na  gente ; — gastar  os  miúdos  do  blôso; 

— astrite  de  pobre;  — generalizar  o ví- 
cio; — gingar  feito  mulata  de  morro;  — 
golpe  de  ar  nas  fuças;  — gonorréia  em 
pau  de  pobre;  — gordura  não  dar  enfar- 
te; — gororoba  em  cadeia  do  mato;  — 
gôsto  ruim  no  céu  da  bôca;  — governar 
gente  burra;  — gozar  as  “ melódias — 
gracejar  com  quem  trabalha;  — graúdo 
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se  popularizar  entre  miúdos;  — gravidez 
de  militra-de-visita;  — gripe,  resfriado  e 
defluxo;  — grogue  de  doutro  pobre;  — 
grunhir  como  baeorinho;  — guaiamum 
com  pirão  escaldado;  — guiar  cego  em 
dia  de  feira;  — guizado  quente  perder  a 
quentura ; — guloso  entrar  pela  tubula- 
ção. 

A hora  agá  pode  ser  a tal,  mas  a letra 
H quase  nada  me  ofereceu  para  relatar 
em  tômo  da  pecadora.  Mesmo  assim 
posso  adiantar  que  a nacionalista  serve 
para  — hipnotizar  mané-leso,  hipotecar 
a mulher  em  tempo  de  crise,  honrar  as 
tradiççes  do  brasileiro,  hora  de  tristeza, 
hospedar  farrista,  hostilizar  poderoso, 
humilhar  corno  valente,  etc.  Felizmente 
surje  o I,  por  cujo  comêço  a tabicada  ser- 
ve para: 

— identificar  paudágua;  — ignorar 
notícia  ruim;  — igualar  ricos  e pobres; 

— imaginar  perseguições;  — imbecilizar 
o povo;  — imbuzada  e cajuada;  — im- 
plorar a caridade  pública;  — impotên- 
cia ém  rapaz  tímido;  — improvisar  fala- 
ção; — impugnar  eleição  nos  matos;  — 
impurezas  no  sangue;  — imunizar  o 
cristão;  — incesto  e outras  safadezas;  — 
inchação  na  cara;  — indisposição  em  ge- 
ral; — infelicidade  no  amor;  — inferna - 
lizar  vida  pacata;  — inflamar  o fígado; 

— ingerir  porcaria;  — iniciar  conversa 
fiada;  — inimizar  irmãos  gêmeos;  — in- 
jetar coragem  em  preguiçoso;  — injuriar 
Deus  e o mundo;  — insônia  de  gente  po- 
bre; — inspirar  compositor  de  embola- 
da; — instruir  analfabeto;  — insultar  a 
santa  madre  igreja;  — integrar  caravana 
eleitoral;  — interceder  em  briga  de  ma- 
rido e mulher;  — interpretar  papel  de 
palhaço;  — introduzir  cdbra-de-pêia  em 
cana;  — inventar  o que  não  presta;  — 
inverno  rigoroso  no  espinhaço;  — invo- 
car os  maus  espíritos;  — ira  sem  ver  de 
que;  — ir  levando  a vida  aos  trancos  e 
barrancos;  — irritar  mãe  de  namorada. 

Ainda  pior  do  que  H é o J,  em  si  tra- 
tando de  serventia  de  tisnada  a ser  ex- 
posta com  esta  letra  no  comêço.  Quase 
só  existe  meia  dúzia  de  exemplos  a dizer, 
isto  é,  a tirana,  no  jotismo,  serve  para  — 
jabá  em  rancho  de  pobre,  jejuar  na  sex- 
ta-feira da  Paixão,  jiboiar  depois  da  jartr 
ta,  jogar  pelada  ao  meio-dia,  juntar  pé 
com  cabeça,  jurar  em  falso  testemunho. 
Mas  é melhor  tirar  o cavalo  da  chuva  e 
embicar  um  gole  de  tira-teira,  que  nin- 
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guèm  vai  vidrar  os  olhos  por  tão  pouco. 
Vida  boa  não  quer  pressa  e pimenta  em 
viegas  de  alencarino  é refresco  pra  papa- 
jerimum,  rixa  velha  de  nordestinos  vizi- 
nhos, qual  entra  aqui  nem  eu  mesmo  sei 
por  que.  O mais  certo  é voltar  à vaca 
fria  e,  prêto  no  branco,  escrever  o pros- 
seguimento das  serventias,  agora  no  L 
quando  a veterana  serve  para: 

— lábio  rachado  colar  sem  grude;  — 
lacrau  torrado  ter  gôsto  de  leitão  ao  for- 
no; — ladainha  de  nova-seita  calouro; 

— lambadas  da  “justa”;  — lambedura 
em  lugares  impróprios;  — lambiscar  co- 
mida no  fogo;  — lamentações  em  públi- 
co; — laranja  azeda;  — lavar  alma  suja; 

— lavrar  terra  sêca;  — leiloar  filho  de 
retirante;  — levantar  a moral  do  sujei- 
to; — levar  fora  do  patrão;  — libertar 
recalques;  — limpar  as  tripas;  — língua 
dormente;  — liquidar  briga  velha;  — li- 
teratice  em  mesa  de  bar;  — lombinho  de 
jumento  ao  fogo-brando;  — lombriga  se 
afogar  nas  tripas;  — lubrificar  as  molas 
do  corpo;  — lutar  contra  a sorte;  — luto 
fechado  na  família;  — luxo  de  pobre  me- 
tido a sêbo. 

Em  sua  proverbial  sabedoria  bebida 
na  fonte  da  vida,  o nordestino  antigo  e 
fincado  na  terra  carrasquenta  dos  ser- 
tões brabos  gosta  de  repetir  a quadrinha 
das  quatro  verdades,  imaginada  ninguém 
sabe  por  quem  mas  muito  curiosa  e ins- 
trutiva, tanto  que  em  sua  folclórica  sin- 
geleza apregoa  êstes  ditos  indiscutíveis 

— Água  de  cana  é cachaça,/  Concha  pe- 
quena é cuié,/  Língua  de  véia  é desgra- 
ça,/ Bicho  danado  é muiél  Versos  trans- 
critos nada  têm  com  as  serventias  da  xi- 
xirica,  mas  atestam  a esperteza  de  nossa 
gente,  da  mesma  gente  que,  não  tendo 
para  quem  apelar  na  hora  da  desgracei- 
ra,  apela  para  si  mesmo,  metendo  a cara 
na  pinga,  maginando  filosofias  e tirando 
do  sofrimento  a fortidão  pra  resistir.  É 
gente  da  admirável,  povo  do  bom,  o co- 
lossal, do  que  briga  na  ponta  do  aço,  fere 
até  pra  matar,  mas  finda  a hora  da  rai- 
va, amansa  que  nem  cordeirinho,  reco- 
nece  o valor  do  rival  e juntos,  na,  primeira 
venda,  confraternizam-se  como  homens, 
bebendo  no  mesmo  cálice,  cuspindo  no 
mesmo  tom.  Daí  nascem  as  serventias, 
aí  eu  fui  copiá-las.  Êpa,  passei  do  con- 
trato. A vez  agora  é do  M.  Com  êste  co- 
mêço  o mé  serve  para: 


— macacôa  em  gente  sem  tostão;  — 
maçar  cobrador;  — machucar  os  ossos; 

— mãe  de  môça  abrandar  gênio  ruim;  — 
malandrar  em  dia  de  trabalho;  — ma- 
lhar em  ferro  frio;  — maltratar  ocorpo 
sofrido;  — mamar  peito  de  negra;  — md- 
neirar  a situação;  — mangar  do  tempo; 

— manter  opinião  cretina;  — mãozada 
na  cara  dos  outros;  — maquinar  ladroei- 
ra; — maracatu  fora  do  carnaval;  — 
marcar  passo  na  vida;  — mariscar  ná- 
gua  de  rio;  — martelar  na  mesma  tecla; 

— mascar  cabelouro;  — mascatear  pelos 
matos;  — mastigar  a língua;  — matar  o 
bicho;  — matar  o tempo;  — maxixar  em 
fuá  de  zona;  — melar  a cara;  — menos- 
cabar de  quem  luta  pela  vida;  — mentir 
com  descaro ; — mergulhar  na  lama;  — 
mexer  em  casa  de  marimbondo;  — miar 
feito  gata  no  cio;  — michar  a produção; 

— minguar  o tempo;  — misturar  bebe- 
ragens;  — mitigar  a sêde;  — mocotó 
quente;  — moderar  o entusiasmo  de  gen- 
te besta;  — modernizar  velho  caturra;  — 
modificar  o caráter ; — molecar  no  cine- 
ma; — moleza  no  corpo;  — molhar  al- 
ma de  “ enxuto — montar  em  boi  bra- 
bo;  — morar  em  pé  de  ponte;  — morrer 
sem  pecado;  — morrinha  dar  o fora;  — 
mourejar  sem  futuro;  — mudar  de  há- 
bito; — mulher  cair  dos  quartos;  — mul- 
tar vendedor  de  cachaça;  — munir  o 
tanque  da  gente. 

Letrinha  michuruca,  o N pouco  tem  a 
apresentar.  Com  seu  início  a tira-prosa 
serve  para  — nadar  em  rio  gelado,  nau- 
fragar nas  desgraceiras  desta  vida,  nava- 
lhada na  carne  viva,  negar  o sucedido, 
negociar  no  escuro,  neurastenia  de  zé- 
ninguém,  nódoe  na  honra  de  qualquer 
um,  noivar  já  sendo  casado,  noticiar  de- 
sastre a parente  da  vítima.  Na  vez  do  O 
o rendimento  também  é escasso  e a siá- 
branca  serve  para  — obedecer  à lei  do 
copo,  obrar  milagres  no  pinico,  obscure- 
cer a inteligência,  obter  vantagens  ines- 
peradas, ocasionar  atropelos,  ocultar  fra- 
casso no  negócio,  oficializar  noivado  de 
operário,  ojeriza  a padre,  olear  a encana- 
ção,  onda  forte  balançar  a gente,  opera- 
ção de  enfermeiro,  optar  pelo  pior,  ostra- 
cismo de  político,  outro  trago  antes  do 
próximo.  Agora  o P o diapasão  torna  ao 
que  era,  molequeira  se  reanima  por  perto 
e a peçonha  serve  para: 
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— pábular  a noite  inteira ; — pagar 
conta  duas  vêzes;  — pagode  com  môças; 

— paixão  recolhida;  — papar  bebo  na 
bêba;  — parteira  trabalhar  sem  susto; 

— parto  complicado;  * — páscoa  de  cacha- 
ceiro; — passarinhar  pelos  matos;  — 
passar  o tempo;  — pastoril  de  ,(belisca- 
dxí’;  — patifaria  grossa;  — patinhar  na 
chuva;  — peba  com  enxúndia;  — pegar 
boi  em  vaquejada;  — peidar  sem  querer; 

— peitar  cabra  safado;  — peixe  carrega- 
do não  deixar  reima;  — pejar  mulher - 
da-vida;  — pelar  sabiá  depois  de  grande; 

— peneirar  areia  grossa;  — penhorar  os 
teréns;  — pensar  melhor  no  pior;  — pen- 
tear pixaim;  — perdoar  safadeza  de  mu- 
lher; — perguntar  besteira  aos  outros; 

— permutar  bugingangas;  — persistir 
no  êrro;  — persuadir  cabeçudo;  — per- 
turbar os  sentidos;  — perverter  o mu- 
lherio; — picar  burro  coiceiro;  — pini- 
car bunda  de  môça  gorda ; — pintar  a 
manta;  — piquenique  de  gente  chata;  — 
pisar  pé  de  dama  no  salão;  — plantar 
bananeira  na  rua ; — poeira  em  viagem 
longa;  — politicar  peio  alto  sertão;  — 
pontada  nas  costas;  — pôr  a vida  em  de- 
sordem; — porrada  no  quengo;  — por- 
ta-estandarte ficar  animado;  — potência 
de  velho;  — poupar  a vida;  — precipitar 
ruina;  — preservar  a saúde;  — prevari- 
car longe  da  família;  — privar  os  senti- 
dos; — processar  amigo;  — procurar  en- 
crenca; — prometer  casamento  a velha; 

— provocar  soldado-de-polícia;  — puri- 
ficar os  pensamentos ; — puxar  pela  lín- 
gua. 

Enxagua-bôca,  principiando  pelo  Q, 
serve  para  — qualquer  coisa,  quebrar  or- 
gulho de  rico,  queda  de  cavalo,  queimar 
0 chão,  querer  o que  não  se  quer,  qui-qui- 
qui  de  gago.  Serventia  diminuta,  por 
conseguinte.  Já  descambo  para  a reta  de 
chegada  e muito  ainda  tenho  a contar, 
apesar  de  o negócio  da  aparta-briga  já 
estar  amolegado  que  só  peito  de  namo- 
rada foguenta  no  escuro . Forisso  vou  fa- 
zer uns  cortes,  para  não  encher  demais  o 
saco  da  turma,  pois  tudo  demais  demasia 
e até  amor  é como  doce-do-côco:  muito, 
enjôa!  Quero  ver  todo  o mundo  ancho  e 
não  procuro  amuzengar  sêo  ninguém, 
daí  meu  andar  sôlto  na  buraqueira  ao 
mesmo  tempo  em  que  ando  nas  alcatras 
da  aperta-ôlho,  para  as  serventias  desco- 
brir-lhe e aqui  prestar  seletos  informes, 
mesmo  a muque  e a canelão,  na  falta  de 


engenho  e arte  para  mais  bem  dourar  a 
pílula  e fazer  o suplicante  engolí-la  em 
sêco  ou,  no  máximo,  com  cuspe.  Desvio 
bem  acrescentado,  hora  do  R chegada. 
Na  dita-cuja,  doutor,  a arrepiada  serve 
para: 

— rabada  de  boi  preparada  no  sertão; 

— rachar  os  possuídos;  — raptar  filha  de 
pai  brabo;  — raquitismo  em  rapaz  don- 
zelo; — reagir  contra  qualquer  coisa;  — 
reanimar  fim  de  festa;  — reatar  inimi- 
zade; — rebaixar  a patente ; — rebater 
insulto;  — rebentar  a cara  no  calçamen- 
to; — recalcar  gente  feliz;  — receptor 
furto;  — recitar  porcaria  versejada;  — 
reclamar  sem  razão;  — reconfortar  ma- 
rido traído;  reconhecer  os  próprios  erros; 

— recordar  a infância;  — recuperar  o 
tempo  perdido;  — recusar  ajuda  de  ami- 
go; — redobrar  as  fôrças;  — refrescar  a 
memória;  — regar  as  plantas  internas; 

— regular  a máquina;  — relaxar  os  mús- 
culos; — remar  contra  a maré;  — reme- 
diar vida  sem  graça;  — remoçar  quaren- 
tão  — render  arenga;  — repartir  pobre- 
za; — representar  em  picadeiro  de  cir- 
co; — retirante  abandonar  seus  pagos; 

— reunir  vigaristas;  — revelar  coisas  ín- 
timas; — revoltar  o sujeito;  — rezar  pa- 
ra o cão  dos  infernos;  — rifar  mulher  e 
filhos;  — rimar1  banana  com  carraspa- 
na; — roçar  mato  de  cócoras;  — rodar 
feito  peru  de  escôva;  — roedeira  de  qual- 
quer tipo;  — rogar  pragas  ao  vento;  — 
roncar  feito  barrão. 

Na  minha  terra,  beber  água-de-cova 
quer  dizer  esticar  os  cambitos  ou  deixar 
de  comer  farinha  e beber  água-de-choca- 
lho,  tagarelar.  Mas  beber,  simplesmente, 
já  se  sabe,  significa  apenas  tomar  capim- 
santo.  Dizer-se  que  um  bedeguéba  bebe 
é tachá-lo  de  bebaça,  pura  e simplesmen- 
te. Mistério  dá  língua,  coisa  que  nin- 
guém sabe  desenrolar . Se  o calungo  bebe 
demais  fala-se  que  o faz  como  uma  ca- 
bra, como  se  a senhora  do  bode  vivesse 
aos  tombos  ou  na  eterna  bebedice.  In- 
fâmia que  deve  ser  refutada  a bem  do  fu- 
turo dos  cabritos.  Inocentes  não  podem 
pagar  pelos  culpados,  não  obstante  a jus- 
tiça ser  cega.  Bem  melhor  esquecer  a car 
bra,  dar  meia  volta  no  papo  furado  e ba- 
dalar em  tôrno  do  cabra  chegado  à ca- 
tingosa.  Se  beber  mais  da  conta  tanto 
pode  ficar  inocente  com  cara-de-anjo 
quanto  abrutalhado  com  cara-de-paca- 
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mãode-enxurrada,  pois  os  efeitos  da  ca- 
xiri  sempre  são  imprevisíveis.  Deixo  de 
potocagens  e asseguro  que,  iniciando-se 
pelo  S,  a esfria-sol  serve  para: 

— saber  se  o degas  aguenta  acôcho;  — 
sacanagem  dentro  de  casa;  — sair  da  Ti- 
nha; — salgar  a carne;  — samba  de  ne- 
gro com  bodum;  — santarrão  mostrar  a 
outra  face;  — sarapatel  carregado  na  pi- 
menta malagueta;  — sarar  ferida  ou  bi- 
cheira; — sarjar  tumor  em  pobre;  — sar- 
na nas  virilhas  do  desgraçado;  — secura 
de  crente  caturra;  — segurar  touro  pelos 
chifres;  — separar  bem  casados;  — sol 
quente  em  meio  de  estrada;  — soluço  ca- 
buloso;  — sonegar  impostos  — sonhar  de 
ôlho  arregalado;  — soprar  fogo  de  mon- 
turo; — sorrir  da  própria  desgraça;  — 
sorte  cotó;  — sovar  mulher;  — sucesso 
de  pobre;  — suor  frio  no  rêgo  das  costas; 

— suportar  encharque  de  sogra;  — sus- 
tentar dono  de  bar. 

Gôsto  de  falar  para  ser  entendido  tan- 
to pelo  doutor-de-anel-no-dedo  quanto 
pelo  animal-de-dois-pés  do  meu  sertão 
sofredor.  Falando  da  consola-côrno,  po- 
rém, parece-me  ser  compreendido  ape- 
nas pelos  irmãos  da  confraria  de  seus 
apreciadores,  os  quais  falam  a mesma 
linguagem  e entre  si  são  como  a panela 
e o texto . Assim,  sinto-me  um  tanto  des- 
cabriado,  como  se  pregando  em  deserto, 
matraqueando,  matraqueando,  — nin- 
guém por  perto  na  escuta.  Como  não 
pretendo  provocar  aperta-chico  por  se- 
melhante asnice,  retomo  a senda  da 
emulsão-de-chicote  e apregoo  que,  no  T, 
a geniosa  serve  para: 

— tarar  cabra  macho;  — teimar  e 
acabar  a teima;  — temperar  o mau  gôsto 
to  da  vida;  — testar  as  válvulas  do  fí- 
gado; — timbungar  em  açule  fundo;  — 
tirar  a sorte  grande  sem  bilhete  premia- 
do; — tísica  em  casa  de  pobre;  — tocar 
copo  no  copo;  — tolerar  sermão  de  pa- 
dre gago;  — tomar  banho;  — tomar  li- 
berdade com  os  outros;  — tombar  pelas 
ruas;  — topar  parada  dura;  — torar  pé- 
de-pau;  — torcer  por  time  fuleiro;  — tor- 
rar café  com  mulher  perto;  — tostar  a 
bôca;  — tragar  sapo;  — transbordar  a 
caveira;  — transfusão  de  sangue  de  po- 
bre; — traquinar  depois  de  velho;  — tra- 
tar com  vagabundo;  — treinar  a goela; 

— tremer  pelo  verão;  — tresnoitar  no 


serviço;  — tristeza  de  impotente;  — tro- 
çar com  os  camaradas;  — trocar  a ins- 
talação da  vista;  — tropicar  no  meio  do 
povo;  — trucidar  cangaceiro;  — tudo 
neste  mundo  de  Deus;  — tumultuar  ses- 
são de  xangozeiro. 

Na  letra  U a usga  serve  para  ulcerar  o 
estômago  ; ultimar  preparativos  de  festa, 
unir  côrno  com  a mulher,  untar  as  par- 
tes, ursada  de  amigo  velho,  urubu  pousa- 
do na  sorte,  usurário  dar  bom  dia.  Um 
pouco  mais  dilatada  é a relação  no  V, 
quando  a vibração  serve  para: 

— vadiação  dia  e noite;  — vaiar  pa- 
lhaço mambembe;  — valorizar  o passa- 
do; — variar  de  comida;  — vatapá  na 
boa-terra;  — vegetar  a vida  inteira;  — 
velho  se  afundar  depressa;  — velório  em 
quarto  de  pobre;  — vender  a vergonha  e 
o sizo;  — veranear  em  beira  de  praia ; — 
verão  muito  prolongado;  — verme  ficar 
zonzo  e morrer;  — ver  passarinho  verde; 
— vertigem  de'  mulher  bonita;  — viagem 
de  romeiro  do  padre  Cícero;  — viçar  o 
balaio  de  amaricado;  — viciar  a gente  na 
orgia;  — vigia  não  pegar  no  sono;  — vis- 
ta fraca  ou  cansada;  — viver  de  verdade 
neste  mundo;  — voar  em  teco-teco  sem 
medo;  — vomitar  fora  de  hora;  — votar 
em  cabra-da-peste;  — vu-vu-vu  em  cama 
de-vara. 

Agora  o arranco  final,  jornadas  do  X 
e do  Z.  Dona  branquinha  também  é xa- 
rope, xixilada  e xurhberga,  é zambaia, 
zanagra  e zanôia.  Seja  qual  fôr  seu  ape- 
lido, a serventia  é uma  só.  Na  letra  X 
serve  para  — xangosada  tarde  na  noite, 
xêpa  ordinária  entrar  bem,  xingar  a mãe 
dos  outros,  xixi  nas  calças;  e no  Z serve 
para  — zabumba  em  novena  pelos  matos, 
zanzar  em  rua  de  melindrosa,  zaranzar 
de  “ urso”  pelo  carnaval,  zelar  pela  saúde 
de  paudágua,  zinir  pedra  em  cachorro 
doido,  zurrar  que  nem  jegue  empacado 
com  saudade  da  jega. 

Adeus  Anália,  que  a noite  é dágua. 
Serventia  findas,  missão  cumprida.  E, 
como  arremate,  trago  a glosa  do  Major 
Sinval  para  um  mote  que  lhe  dei  faz  al- 
guns anos.  Sinval  de  Carvalho  Santos, 
poeta  de  Caruaru,  já  marcha  para  88  (é 
nascido  em  1883)  e ainda  traça  sua  ca- 
ninha-de-cabeça  com  invejável  disposição 
todo  santo  dia,  inclusive  dia  santo.  For- 
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te,  viúva  trsê  vêzes  e brincalhão,  não  ne- 
ga a ninguém  um  “perdoe,  devoto”  ou 
uma  glosa  de  sua  lavra.  Meu  mote  dizia 
assim  — A cachaça  é môça  branca/  Mas 
serve  a claro  e escuro!  Major  Sinval  pi- 
nicou um  ôlho,  tomou  uma  pra  se  inspi- 
rar e logo  mais  glosava-o  desta  maneira 
notável : 


Fidalga,  sincera  e franca,/  Nascida  sem 
'preconceito;/  Se  dando  a torto  e direito/ 
lA  cachaça  é môça  branca”;/  Pela  côr 
não  faz  carranca/  Nem  pretende  o ban- 
car duro./  Que  nem  fogo  de  monturo,/ 
Ela  queima  até  na  moita,/  Também  se 
mete  a afoita,/  “ Mas  serve  a claro  e es- 
curo!” 
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solos  da  colônia  Paes  de  Carvalho. 
Alenquer — Pará.  Belém,  1970.  150  p. 
il.  22,5  cm. 

CONGRESS  of  the  International  Society 
of  Sugarcane  Technologists,  13th,  Tai- 
wan, 1968  — Proceedings  of  the  inter- 
national  society  of  sugarcane  techno- 
logists, thirteenth  congress,  Taiwan, 
march  2-17,  1968.  Amsterdam  |etc.,' 
Elsevier,  1969.  2015  p.  il.  25,5  cm. 

DEBES,  Célio  — A caminho  do  oeste 
(história  da  Companhia  Paulista  de 
Estrados  de  Ferro) . São  Paulo,  Ind. 
Gráfica  Bentivegna,  1968.  178  p.  il. 
22,5  cm. 

FRAGINALS,  Manuel  Moreno  — El  in- 
genio;  el  complejo  economico  social 
cubano  dei  azucar  (1760-1860) . La 
Habana,  Comision  Nacional  cubana  de 
la  UNESCO,  1964.  196  p.  il.  26,5  cm. 

GRANDE  dicionário  inglês-português, 
português-inglês.  |São  Paulo | LI-BRA, 
1970.  4 v.  21,5  cm. 

GUIMARÃES,  Geraldo  de  Assis  — Méto- 
do de  análise  física,  química  e instru- 
mental de  solos.  Belém,  1970.  112  p. 
li  22,5  cm  (Brasil.  Instituto  de  Pesqui- 
sas e, Experimentação  agropecuárias  do 
Norte.  Série:  Química  de  solos,  v.  1) . 


INTERNATIONAL  Encyclopedia  of  Phar- 
macology  and  Therapeutics  — Al- 
cohols  and  derivatives.  Oxford  |etc.| 
Pergamon  Press  Jc.  1970 1 2 v.  il.  23 
cm. 

PATURAU,  J.  Maurice  — By-products  of 
the  cane  sugar  industry;  an  introduc- 
tion  to  their  industrial  utilization. 
Amsterdam  | etc . | Elsevier,  1969.  274 
p.  il.  30  cm. 

RABELLO,  Sylvio  — Cana  de  açúcar  e re- 
gião. Recife,  Instituto  Joaquim  Nabu- 
co  de  Pesquisas  Sociais,  1969.  178  p. 
il.  22  cm. 

SANTANA,  Moacir  Medeiros  de  — Con- 
tribuição à história  do  açúcar  em  Ala- 
goas . Recife,  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  Museu  do  Açúcar,  1970.  514 
p.  il.  21,5  cm. 


FOLHETOS: 

BANCO  Central  do  Brasil.  Gerência  de 
coordenação  de  crédito  rural  e indus- 
trial — Crédito  rural,  1969 . Rio  de  Ja- 
neiro, 1970.  57  p.  21,5  cm. 

BRAGA,  José  Mário  — Resultados  expe- 
rimentais com  o uso  de  fosfato  de  Ara- 
xá  e outras  fontes  de  fosfato.  Viçosa, 
Universidade  Federal,  1970,  61  p.  22 
cm. 

BRASIL.  Equipe  de  Pedologia  e Fertili- 
dade do  Solo  — Levantamento  de  re- 
conhecimento dos  solos  do  núcleo  co- 
lonial de  Gurgeia.  Rio  de  Janeiro, 
1969.  79  p.  25  cm. 

JACOMINE,  Paulo  Klinger  Tito  — Des- 
crição das  características  morfológicas, 
físicas,  químicas  e mineralógicas  de  al- 
guns perfis  de  solos  sob  vegetação  de 
cerrado.  Rio  de  Janeiro,  E.P.F.S.,  . . 
1969.  26  p.  24,5  cm. 
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NASCA,  Antônio  José  — Principales  pro- 
blemas fitosanitários  de  los  cultivos 
nas  importantes  de  la  region  noroeste 
argentina.  Tucuman,  Universidad  na- 
cional, Facultad  de  Agronomia  y zoo- 
técnica, 1970.  32  p.  il.  21,5  cm. 

RIO  DE  JANEIRO . Biblioteca  Nacional . 
Divisão  de  Publicações  e Divulgação  — 
Catálogo  de  desenhos  Thomas  Ender. 
Rio  de  Janeiro,  1968.  (Coleção  Rodol- 
fo Garcia) . 

VETTORI,  Leandro  — Métodos  de  análi- 
se de  solo.  Rio  de  Janeiro,  E.P.F.S., 

1969.  24  p.  25  cm. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

THE  ANNUAL  Louisiana  sugarcane 
weed-control  tour.  Sugar  Journal,  New 
Orleans.  33(2):9-10,  July  1970. 

ARMAS,  Luiz  de  & TONARLY,  Enrique 
— Factory  test  results  on  operation  of 
screw  press  in  Florida  mill.  Sugar 
Journal,  New  Orleans.  33(2): 23-4,  .. 

1970. 

BARAN,  R.  BLONDEL,  D.  — Recherche 
des  causes  d’hétérogéneité  de  la  crois- 
sance  de  la  canne  a sucre  sur  une 
plantation  a Richard-Toll . UAgrono - 
mie  tropicále,  ParisL  25(6-7) : 561-73, 
jui-jul.  1970. 

BENTA,  G.T.A.  — Propagation  of  su- 
garcane using  stored  stalks.  Sugar 
Journal,  New  Orleans . 33  (3) : 14-7,  aug. 
1970. 

CORDOVEZ,  Fernando  — Bagasse  dewa- 
tering  with  screw  press.  Sugar  Jour- 
nal, New  Orleans.  33(3) : 17,  aug.  1970. 

DU  TOIT,  J.L.  — Fertilzer  and  sugar- 
cane production.  The  South  african 
Sugar  Journal,  Durban.  54(6): 382-5, 
june  1970. 

FU,  Hui-Chin  — The  use  of  polyethylene 
mulch  for  spring  planted  sugarcane. 
Taiwan  Sugar,  Taipei.  15(1-2):  15,  7, 
jan./feb.  1970. 

GUERRERO  III,  Rafael  D.  — Rat  con- 
trol  in  cane . Sugarland,  Bacolod  City . 
7 (7)  :20-35,  agu.  1970. 

LAKSMIKANTHAM,  N.  — “Ridgemar”; 
a useful  implement  for  making  sugar- 


cane planting  trenches.  Indian  Sugar, 
Calcutta.  19(10) : 697-8,  jan.  1970. 

ORMEROD,  Robin  — New  Chemical  sta- 
biliser  bagasse.  The  South  african  Su- 
gar Journal,  Durban.  54(6)  :403,  june 
1970. 

PANJE,  R.R.  — Observations  on  the 
propagation  and  commercial  applica- 
tion  of  the  new  sugarcane  planting  me- 
thod  82.206.  Indian  Sugar,  Calcutta. 
19(10): 693-6,  jan.  1970. 

TATE  & LYLE  — Passi  Mill  revolutioni- 
zes  cane  transport  with  technical  Ser- 
vices. Sugarland,  Bacolod  Citty, 

7(7): 6-18,  aug.  1970. 

THAULAND  paper  mill  uses  bagasse. 
Sugar  Journal,  New  Orleans.  33(3)  :28, 
aug.  1970. 

AÇÚCAR 

BOER,  A.T.  — Latest  development 
in  Iran’s  rapidly  growing  sugar  indus- 

try.  Sugar  y Azucar.  New  York 

65(6):  23-27,  june  1970. 

CLEASBY,  T.G.  — Formation  of  sugar 
water  resources  board  suggested.  The 
South  african  Sugar  Journal,  Durban. 
54(6): 370-9,  june  1970. 

KUSHKE,  — S.A.  Sugar  Industry  can 
be  proud  of  its  record.  The  South  afri- 
can Sugar  Journal  54(6) : 365-9,'  june 
1970. 

LEE,  S.W.  — The  use  of  standardized 
Container  bags  in  Inlard  transporta- 
tion  of  sugar  in  Taiwan.  Taiwan  Su- 
gar, Calcutta.  15(1-2) : 11-7,  jan./feb. 
1970. 

NUEVA  instalación  azucarera  en  Guate- 
mala. Sugar  y Azucar,  New  Orleans. 
65(6): 53-6,  june  1970. 

SARANIN,  A.P.  — Multi-cell  flotation 
clarifier.  Sugar  Journal,  New  Orleans. 
33(3) : 18-20,  aug.  1970. 

SHARMA,  R.C.  — Preventive  mainte- 
nance  in  sugar  industry  in  índia  — 

Part.  I.  Indian  Sugar,  Calcutta 

19(10) : 687-91,  jan.  1970;  part.  Hl  .. 
19(12): 803-10,  mar.  1970. 

AÇÚCAR  — COMÉRCIO 

EL  AZÚCAR  en  Filipinas  hacia  sus  obje- 
tivos em  1972.  Sugar  y azucar , New 
York.  65(6) : 59-62,  june  1970. 
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B.  DE  LOS  REYS,  Desiderio  — Sugar 
marketreport;  May  to  31,  1970.  Sugar- 
land,  Bacolod  City.  7(5)  :29-8  june  . . 
1970. 

INTERNATIONAL;  International  Sugar 
Organization;  Shortfall  re-distribu- 
tion.  F.O.  LichVs  International  Sugar 
Report.  102(21) : 21-3,  aug.  1970. 

PROBLEM  of  world  sugar  comsump- 

tion.  Indian  Sugar,  Calcutta 

19(10) : 709-11,  jan.  1970. 

SUGAR  export.  Indian  Sugar,  Calcutta. 
19(10): 681-2,  jan.  1970. 

THIRD  estimate  of  world  sugar  balance 
1969/70 . F.O.  LichVs  International  Su- 
gar Report,  Ratzebug . 102(31):  1-3,  .. 
aug.  1970. 

WORLD  sugar;  developing  nations  de- 
pend  ou  it  for  icome;  the  affluent  de- 
mand  it  in  quality  Supplies  are  unpre- 
dictable  and  prices.  Erratic.  This  is 


the  story  of  sugar.  Indian  Suggar, 
Calcutta.  19(10)  :713-20,  jan.  1970. 

ARTIGOS  DIVERSOS 

ABREU,  J.  Ch.  — Calorias  para  traba- 
jar  proteínas  para  crescer.  Tecnologia 

alimentaria,  Buenos  Aires 

4(20)  :8-10,  mar./abr.  1970. 

BLONDEL,  D.  — Etudes  et  travaux;  re- 
sults  d’analyses  foliares  der  sorgho. 

Uagronomie  tropicale.  Paris 

25(6-7):  543-65,  jui./jiul.  1970. 

CULLEN,  R.N.  — Mill  rollen  shft  faitu- 
res  — an  investigacion . Sugar  Jour- 
nal, New  Orleans.  33(2)  :ll-5, 1970. 

IVERSON,  C.H.  — Air  pollüition  and 
the  beet  sugar  factory.  Sugar  Journal, 
New  Orleans.  33(3):9-ll,  aug.  1970. 

PERRY,  F.  — Suggestions  for  improved 
production.  Indian  Sugar,  New  Or- 
leans. 19(10): 699-704,  jan.  1970. 
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PRODUÇÃO  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 

com  o emprego  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 


a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Êste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NAO  AÇÚCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇAO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 

Avenida  Santo  Amaro,  4693  Escritório  APM/RIO 

Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146  Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Enderêço  Telegráfico  APROMON  Fone:  226.7675 

SAO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO  — GB 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veiculo  ideol  poro  que  V . S.*  conheça  o 

progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 


Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 


Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a Informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucarerio  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  4.000  entradas. 


O custo  é de  apenas  USS  8,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S»  permite-se  não  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  SUCAR 
JOURNAL  LTD 

23A  Eoston  Street,  Hlgh  Wycembe,  Bodes, 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostro,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folheto  explicativo. 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTD  A. 

AÇÚCAR 


End.  Telegráfico:  JOCOLMO 
i 9 dm  Marco , 1 - grupo  M* 
Caixa  Pedal  4484  ZC  31 
Rio  dm  Jammiro  GR. 
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GRUPO  SEGURADOR  IPIRANGA 

IPIRANGA 

COMPANHIAS  ANCHIETA 

NORDESTE 
SUL  BRASIL 

OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SAO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Av.  Almirante  Barroso,  9.°-  10.°  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  J ANEIRO  - Gb. 


EMULSAN  - AL-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat  *ob  n-f  53.414) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MELO*  326 


AGENTE  DE  FLOCULAÇAO  NAS  OPERACOES  DE  PURIFICACAO  DO  CALDO  DE  CANA 

Fabricante:  AGROTEX  6/A  — INDUSTRIA  E COMERCIO 

Rua  João  Pessoa,  1097 
Barra  do  Pirai  — Estado  do  Rio 
Inscrição  03.005.461  — Recebedoria  7.»  zona 
Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

REPRESENTANTES: 

RIO  DE  JANEIRO  — 

Klingler  S/A  Anilinas  e Produtos  Químicos 

Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — Rio 
Inscr.  115.665  — C.G.C  — 60401.346/3 
Tels.:  242-0516  — 242-0862. 

S.  PAULO  — MINAS  GERAIS  — PARANA:  — 

SEPAR  Sociedade  de  Eqnlp.  Industriais  Repres.  e Importação  Ltda. 

Praça  José  Bonifácio,  799  - 3»,  s/36  — Piracicaba. 

Inscr  535.010.345  — C.G.C.  — 54.399.290 
Tel.:  5280. 

PERNAMBUCO  E DEMAIS  ESTADOS  DO  NORTE:  — 

Técnica  Comércio  e Representações  Ltda. 

Rua  do  Apoio.  161,  1*  — RECIFE 

Inscr.:  100.002.242  — C.G.C.  — 10.780.633 

Te.:  4-0434. 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Av.  Duque  de  Caxias  n.°  158  — Ribeira  — Natal. 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2*  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8*  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  -8’  e 9’  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10*  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  726  — 21.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21*  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 
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